
.. 
• 

I EXEM"LA~ ÚNICO 

, 

ANO LII - N° 021 QUARTA -FEIRA, 5 DE FEVEREIRO DE 1997 BRASÍLIA - DF 

EXEMP 



, 

• 
' . 

., .... • • 

'. 

, 
.: I 

r " I I 
• • I 

, . 

" , . . • 
, ' 

• , 

, 
• 

MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

111 Viu Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

2' Vice-Presidente 
Júnia Marise - PDT - MG 

111 Secretário 
Ronaldo Cunha Urna - PMDB - PB 

211 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

311 Secletário 
Aaviano Melo - PMDB - AC 

411 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes'de Secretário 

EmHia Fernandes - PIB - RS 
Lúdio Coelho - PSDB - MS 
Joel de HoIlanda - PFL - PE 
, . 
Marluce PInto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) • • • . , ' Romeu TUIl\él,- PSL - SP 

Corregedores -
, . (Eleitos em 16-3-95) 

, , ' .' ' .' 111 Senador Ramez T ebet - PMDB - MS 
211 Senador JoeI dEI Holanda - PFL - PE 
~ Senaro 11m /!C;â lIaIa- PSOO-CE 

• • 
PROCURADORIA PARLAMENTAR ' 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - ' PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emnia Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - PT - DF 

. , . 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretar-Glral do Senlldo Fld ... 1 

CLAUDIONOR MOURA NUNES 
DAtar executivo do Cegraf 

JÚLIO WERNER PEDROSA 
Dlr'1Or Industrial do Cearaf 

, 

! 

LIDERANÇA DO GOVERNQ " 

Uder 
Eleio Alvares - PFL - ES 

Vice Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PMDB 

Uder 
Jáder Barbalho 

Vice líderes 
• 

, Nabor Júnior 
Gerson Camata 

J , 

CéJrtos Bezerra . '.' 
Ney'Suassuníl 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

. . . ~ 
• • I , • • • I 

UDERANÇA DO PFL 
, , , 

. , 
, , . Uder ' 
. . Hugo Napoleão 

, Vic. ' IJdàl'a. ' . 
'. Edison ,Lobão . . 

Francelino Pereira . -
Joel de Holand,a. . 

. ' }t~roJucá 
~ . ~ I • 

• 
, ' 

, 

LIDERANÇA DO PSDB 
I , ' I. _ • • 

• 

I,.ider , , '. 
0-" "l O 

Sérgio Maçl,laqq 
ViceLíderes 
Geraldo M~1o 

José Ignácio Ferreil'a 
Lúdio Coelho 

EXPEDIENTE 

, , 

. , 
, 

, 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 

MANOELMENDESROCHA 
Dlrator da SUbaKratlirla de Ata 

I 

• . . 
- . 

• 

, , I 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitacio Cafeteira 

LIDERANÇA DO PT 

Uder 
José Eduardo Outra 

, , 

Vice Líder 
Benedita qa Silva 

UDERANÇA'DO PTB 

Uder , , 
Valmir Campalo , . 

, , • 

, , , , 

LIDERANÇA DO PDT 
, 

• , ,', Uder 
· , .. 

. 
~ . . . 

Júnia, Marisa 
" ... 

, . ' 

Y.ice Líder 

t 

• • 

• 

. . , . 
. S8bastiãb Rocha ... ' • 

. " ' ; • I I. " , " 

. . , . LIDERANÇA DO'PSB , , , 

, : Uder ' , 

Ademir. Andrade , , . 
, . , . . ,~ . 

LlD~"Ç~ DO PPS , , 
• • , , , . . . 

, . . . , , Ude'r 
, , , Robérto,Freire ' 

• • 
, , LIDERANÇA DO PSL . , . 

, , 

, Uder .' , . ' t \ r Romeu Turna 

, " .. , 
. , . , . . . , 

• • 

• 

., .... , 
4 • • • • of .. t • . " . 

, . 

,-

• 
, 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Impresso sob a responsaP~iliade da 
Presidência do Senado Federal 

(Art 48, nR 31 RIS,F) 

DENISE ORTEGA DE BAERE 
Dh.tora da SubalC,.tarla di Taquigrafia 

• 

, , 

, 

• 

I 



• 

" 

CONGRESSO NACIONAL 
1 - DECRETO LEGISLATIVO 
NII 10, de 1997, que aprova o texto do Acordo-Ouadro Inter-Regional de Cooperação entre a 

Comunidade EuroPéia e os seus Estados-Membros e o Mercosul e os seus Estados-Partes, assinado 
em Madri, em 15 de dezembro de 1995. ............................................................................ .... ...... ............... 03771 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO ------------

-2 - RESOLUÇOES 
N1I15, de 1997, que autoriza o Estado de Mato Grosso a emitir, através de ofertas públicas, 

Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso (LF I EMT), destinando-se os recursos ao 
giro de sua drvida mobiliária com vencimento no primeiro semestre de 1997 ......................................... .. 

NII 16, de 1997, que autoriza o Estado de Mato Grosso a elevar temporariamente os limites 
fixados nos arts. 311 e 411 , inciso II, da Resolução nll 69, de 1995, do Senado Federal, e a assumir as dí­
vidas da extinta Companhia de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso - COHAB-MT, junto à 
Caixa EconOmica Federal ................................................................................................................... : .................................... .. 

NII 17, de 1997, que autoriza o Município de Mogi Guaçu - SP a contratar operação de cré­
dito junto à Caixa EconOmica Federal, no valor de R$668.8oo,00 (seiscentos e sessenta e oito mil e oi-
tocentos reais), no âmbito do programa Pro-Moradia ................................................................................ . 

NII 18, de 1997, que autoriza o Município de São João de Meriti - RJ a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ, no valor total de 
R$2.997.740,00 (dois milhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e quarenta reais), cujos re-
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cursos serão destinados à execução de obras de saneamento, drenagem e pavimentação de ruas ...... . 

NII 19, de 1997, que autoriza o Município do Rio de Janeiro a emitir, mediante ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LF I M-RIO, destinadas ao giro de 
sua dívida mobiliária vencível no primeiro semestre de 1997 ................................................................... . 

NII 20, de 1997, que dá nova redação às alíneas a, d e e do art. 211 da Resolução nll 107, de 
1996, do Senado Federal ........................................................................................... 00000000 o. o. 00 00 00 00.0.000.0.0 o o. 

NII 21, de 1997, que autoriza a União a celebrar os contratos bilaterais de reescalonamento 
de seus créditos junto à República do Gabão, ou suas agências governamentais, renegociados no âm­
bito do Clube de Paris, conforme Atas de Entendimentos de 19 de setembro de 1989, de 15 de abril de 
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3 - ATA DA .. SESSÃo lEI llERAnvA 
EX I RAORDloJÁRIA, EM 4 DE FEVER~O DE 191'17 

3.1 - ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Elei-
ção da nova Mesa Diretora do Senado Federal. 
Congratulando-se com o Senador José Sarney 
por suas realizações na administração da 
Casa. ... .... .... ........ .... .... .... .... ........ .... .... .... .... .......... 03807 

SENADOR MAURO MIRANDA - Depoi­
mento a respeito da pessoa do Sel"ador fris Ro-
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SENADORA EMfuA FERNANDES - Re­
gozijo pela escolha do Sr. Carios Rivaci Sperotto 
para a presidência da Federação da Agricultura 
do Rio Grande do Sul - FARSUL. ....................... . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - la­
mentando o falecimento do cantor pernambucano 
Francisco Assis França, o Chico Science .. .......... . 

3.2.2 - Requerimento 
NII 120, de 1997, de autoria da Senadora 

Emnia Fernandes e outras Sras. Senadoras, soli­
citando que seja realizada, no próximo dia 5 de 
março de 1997, às 11 horas, sessão especial 
conjunta, no plenário do Senado Federal, em ho-
menagem ao Dia Intemacional da Mulher .......... . 
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3.2.3 - Comunicaçio 

Do Senador Emandes Amorim, informando 
que integrará a Bancada do Partido Progressista 
Brasileiro - PPB, a partir desta data. .. ..........•....... 03811 

3.2.4 - Comunicaçio da Presldincla 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
blica, da Medida Provisória nll 1.531-2, em 30 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 31 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação aos arts. 24, 26 
e 57 da Lei nll 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição, institui normas para licitação e contratos 
da Administração PúbHca, e ao art. 15 da Lei nll 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe so­
bre o regime de concessão e permissão da pres­
tação de serviços públicos. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para sua tramitação. .............................................. 03812 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Otrcio nll S/5, de 1997, através do qual o 
Banco Central encaminha solicitação do Governo 
do Estado de Mato Grosso para que possa reali­
zar emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Mato Grosso - LFTEMT, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da drvida mobiliária, 
vencfvel no 111 semestre de 1997. Aprovado, 
após parecer de plenário favorável, nos termos 
do Projeto de Resolução n1l 19, de 1997. À Co-
missão Diretora para redação final. ...................... 03812 

Redação final do Projeto de Resolução nll 

19, de 1997. Aprovada. À promulgação................ 03815 

Offcio nll S/13, de 1997, através do qual o 
Banco Central do Brasil encaminha solicitação do 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, no 
sentido que sejam retificadas as aUneas a, d e e 
do art. 211 da Resolução nll 107, de 1996, que au­
torizou o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar operação de crédito sob o amparo 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados. Apro­
vado, após parecer de plenário favorável, nos 
termos do Projeto de Resoluçio n" 20, de 
1997. À Comissão Diretora para redação final. .... 03817 

Redação final do Projeto de Resolução nll 

20, de 1997. Aprovada. À promulgação................ 03818 

Projeto de Resolução nll 18, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos EconOmicos 
corno conclusão de seu Parecer nll 56, de 199n, 
que autoriza o Municfpio do Rio de Janeiro a emi­
tir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Municfpio do Rio de Janeiro -
LF I M-RIO, destinadas ao giro de sua drvida mo­
biliária vencfvel no 111 semestre de 1997. Aprov. 
do. À Comissão Diretora para redação finaL...... 03819 

Redação final do Projeto de Resolução nll 

18, de 1997. Aprovada. À promulgação............... 03819 
", 

Projeto de Decreto Legislativo nll 111, de 
1996 (nll 313196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo-Ouadro Inter-Re­
gional de Cooperação entre a Comunidade Euro­
péia e os seus Estados-Membros e o Mercosul e 
os seus Estados-Partes, assinado em Madri, em 
15 de dezembro de 1995. Aprovado. À Comis-
são Diretora para redação final. . .... .... ........ .... ....... 03820 

Projeto de Resolução nll 3, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos EconOmicos 
corno conclusão de seu Parecer nll 8, de 199n, 
que autoriza a União a celebrar os contratos bila­
terais de reescalonamento de seus créditos junto 
à República do Gabão, ou suas agências gover­
namentais, renegociados no âmbito do Clube de 
Paris, conforme Atas de Entendimentos de 19 de 
setembro de 1989, de 15 de abril de 1994, e de 
12 de dezembro de 1995. Aprovado. À Comis-
são Diretora para redação final. ............. ........ ....... 03820 

Projeto de Resolução nll 7, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos EconOmicos 
corno conclusão de seu Parecer nll 12, de 199n, 
que autoriza o Governo do Estado de Mato Gros­
so a elevar temporariamente os limites fixados 
nos arts. 311 e 411 , inciso II, da Resolução nll 69, de 
1995, e a assumir as dfvidas da extinta Compa­
nhia de Habitação Popular do Estado de Mato 
Grosso - COHAB/MT junto à Caixa Econômica 
Federal. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação final. .. ........ .... ........ ............ .... ........ .... ....... 03821 

Projeto de Resolução nll 8, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos EconOmicos 
corno conclusão de seu Parecer nll 13, de 199n, 
que autoriza o Municfpio de Mogi Guaçu - SP a 
contratar operação de crédito junto à Caixa Eco­
nOrnica Federal, no valor de seiscentos e sessen­
ta e oito mil e oitocentos reais, no âmbito do Pro­
grama Pr6-Moradia. Aprovado. À Comissão Di-
ratora para redação final. ... ........ .... ........ ............... 03821 

Projeto de Resolução nll 9, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos EconOmicos 
corno conclusão de seu Parecer nll 14, de 199n, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São João 
do Meriti (RJ) a contratar operação de crédito jun­
to ao Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. -
BANERJ - no valor total de dois milhões nove­
centos e noventa e sete mil e setecentos e qua­
renta reais, cujos recursos serão destinados à 
execução de obras de saneamento, drenagem e 
pavimentação de ruas. Aprovado. À Comissão 
Diretora para redação final .................................. ,. 03821 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
demdoDIa 
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Redações finais do Projeto de Decreto le­
gislativo nll 111, de 1996 e dos Projetos de Reso­
lução nlls 3, 7, 8 e 9, de 1997. Aprovadas, nos 
termos dos Requerimentos nRs 121 a 125, de 
1997, respectivamente .......... u ............................. . 

Requerimento nll 120, de 1997, lido no Ex-
pediente da presente sessão. Aprovado .......... .. 

3.3.2 - Discursos após a Ordem do Ola 

SENADOR ANTÓNIO CARLOS VALADA­
RES - Criticas à política cambial e de juros do 
governo federal .................... .......................•.... 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Reco­
mendando ao ex-Presidente Femando Collor tor­
nar públicas as suas declarações de renda, a 
propósito de reportagens do Jomal Nacional de 
sábado passado e dO programa FantáStico do úl­
timo domingo, da Rede Globo de Televisão, so­
bre a construção de uma mansão em West Palm 
Beach, Miami, Estadas Unidos, em nome de seu 
cunhado, d Embaixàdor Marcos Coimbra. Escla­
recimentos pessoais acerca de nota publicada na 
coluna • Painel· , do jomal Folha de S.Paulo de 
hoje, sobre a relação entre empresas "fantas­
mas· e o Banco do Estado de Rondônia - BE­
RON. Homenagens póstumas QQ jo.malista Paulo 
Francis, falecido esta manhã ..................... ,., ....... . 

3.3.3 ~ Discursos .""camlnh· dOs à publi-
cação ' . • 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - éonsldeta- . 
• 

ções acerca da política de abertura comercial 
adotada pêlO govemo federal . Premência da im­
plementação de diretrizes de uma nOllà politica 

I 

para o setot produtiv~ brasileiro .... !: ..................... . 
SENADOR CARLOS WILsbN -'Homena- ' 

• • 
gem póstulT)a ao cantor Francisco AsSis França, 

Ch' Sc' . " . " o ICO 1~flC:e ......................................................................... . 
• • • . . , 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - ATA DA 11 REUNIÃO PREPARATÓ-
RIA, EM 4 DE FEVEREIRO DE 1997 ' 

• • • 4.1 - ABERTURA , .. 
4.2- FALA DA PRESID~NCr~ j 

• , 
•• • 

FinálidMe da ptesente reuniâo,' destinadà 
à eleição e posse do Presidente do Sénado Fé-. , 
deral para b biênio 97198. . ................................ : .. . 

4.2.1 - Pronunciamentos 

SENADOR JADER BARBALHo, como lí­
der - Cumprimentando o Presidente José Samey 
e demais integrantes da Mesa pela administração 
fecunda que realizaram no biênio 95/96 .............. . 

, SENADOR HUGO NAPOLEÃO, como lí­
der - Assinalando o papel de destaque do Presi­
dente do Senado, Senador José Samey, na Pre­
sidência da Casa. Comunicando a recondução 
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de S. Ex', por unanimidade dos membros do 
PFl, à Uderança do partido ................................. . 

SENADOR GERAWO MELO - Cumpri­
mentos ao Presidente José Samey e à Mesa, 
que hoje conclui a sua tarefa ................................ . 

SENADOR RENAN CALHEIROS - Recon­
dução do Senador Jader Barbalho à Uderança 
do PMDB ............................................................... . 

SENADOR ELCIO ALVARES - Homena-
gens ao trabalho efetuado pela atual Mesa ......... . 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA , 
como Líder - Pretensão de uma atuação conjun­
ta dos partidos que compõem o recém-formado 
Bloco de Oposição. Reconhecimento do trabalho 
brilhante realizado pela atual Mesa Diretora ....... .. 

SENADOR EDISON LOBÃO - Encami­
nhando à Mesa documento que consagra a re­
condução do Senador Hugo Napoleão à Uderan-
ça do PFL .............................................................. . 

SENADOR VALMIR CAMPELO, como U­
der - Manifestando a gratidão e \) reconhecimen­
to do PTB ao trabalho desenvoMdo pelo Presi-
dente José Samey ...................... , ......................... . 

SENADORA EM(UA FERNANDES - C0-
municando a recondução do Senador Valmir 
Campelo 'à Uderança do PTB. ............................ . 

SENADóR JOSÉ ROBERTO ARRUDA , ' 
como Lí(jer - Expressando respeito e reconheci-
men!o à atuação do Senador José Samey, na 
condução dos trabalhos do Senado e do Con-
grasso Nacional .............•....................................... 

. . , SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Agra­
decimentos à solidariedade e às palavras elogio­
sas dirigidas à S. Ex' pelos Srs Sepadores. Rea­
fi rmando. a importância do Congresso Nacional. •• 

4.2.2 - Comunicações , , . 
Das Baneadas do PMDB, PFL e PTB no 

Senado Federal, de indicação tlos Senadores Ja­
der Barbalho, Hugo Napoleão e Valmir Campalo, 
para as respectivas lideranças partidárias ........... . 

4.2.3 - Eleição do p ... ldente 
4.2.4 - Proclamação do Sr. Anto .io Car­

lo,s Mag' lhão_, Presidente do Senado Federal 
o ' 

4.2.5 - Pronunciamento do Sr. Antonio 
• 

Cartos MagalHães ao assumir a Presidência 
do Senado Federal 

4.2.6 - Comunicação da Presidência 
Convocação da 21 Reunião Preparatória a 

realizar-se hoje: às 18 horas e 30 minutos, desti­
nada a eleição e posse dos demais membros da 
Mesa. . ............. ~: ................................................... . 

4.3 - ENCERRAMENTO 
5 - ATA DA 2' REUNIÃO PREPARATÓ­

RIA, EM 4 DE FEVERElRO DE 1997 
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5.1 - ABERTURA 
5.1.1 - Pronunciamento 

SENADOR GERAWO MELO - Encami­
nhando à Mesa comunicação da Bancada do 
PSOB, reconduzindo o Senador Sérgio Machado 
à liderança do partido. .................... ...................... 03845 

5.1.2 - Ofrcios 
N1115197, de 4 de fevereiro do corrente, do Sr. 

Teotooio Vilela Filho e outros SIS. Senadores, de re­
condução do Senador Sérgio Machado para o cargo 
de Uder da Bancada do Partido da Social Dem0cra-
cia Brasileira - PSoB no biénio de 1J7/98. ................ 03845 

SINII, de 4 de fevereiro de 1997, da lideran-
ça do PPB, de indicação de membros para inte-
grar as Vlce-Liderança. do P.-tido. ............•..... 03846 

5.2 - FALA DA PRESID~NCIA 
Finalidade da presente reunião, destinada 

à eleição dos Vice-Presidentes, dos Secretários e 
dos Suplentes de Secretário da Mesa do Senado 
Federal pé\lCl o biénio 97198................................... 03846 

5.2.11 - Eleição do 1\1 Vlce P .... ldent. 

5.2.2 - Proclamação do Sr. Geraldo Melo 
111 Vlce-Presld.nte do Senado F.d.ral 

5.2.3 - Eleição do 211 Vlce Pre.ld.nt. 

5.2.4 - Procla"açio da S,. Júnla Mart. 
21 Vlce Presidente do Serado Fed .... 1 

5.2.5 - Eleição do 111 Secretário 

5.2.6 - ProcI&"açáo do Sr. Ronaldo Cu­
nha U,na 111 Secretário do Senado Federal 

5.2.7 - Eleição do 211 Secretário 

5.2.8 - Proclamação do Sr. CarIo. Patro­
cinio 21' S.cretário do Senado Federal 

5.2.9 - Eleição do 311 SeCletário 
5.2.10 - ProcI.haçio do Sr. Flaviano 

Melo 311 Secretário do Senado Fede,al 

5.2.11 - Pronunciamento 

SENADOR LEVY DIAS - Desistindo de 
concorrer à 41 Secretaria, Am beneficio da união 
do PPB e da manutenção do acordo quanto à 
candidatura do Senador Lucrdio Portel Ia. ............. 03849 

5.2.12 - Eleição do 411 Secretário 

5.2.13 - Proclamaçio da Sr. Lucrdio Por­
tella 4\1 Secretário do Senado F.deral 

5.2.14 - Eleição dos Suplente. de Secre­
tário 

5.2.15 - Proclamação da S,. Emilla Fer­
nand .. , do. Sra. Lúdio Coelho, Jael d. HoI­
landa,. da S,. Martuce Pinto, 1\1,21',311.4\1 Su­
plente. de S.cret8rio, ,espectivam8nte 

5.2.16 - ComunleaÇÓ8S da Presidência 

Caráter não deliberativo das sessões de 
amanhã e quinta-feira próxima, sendo a última 
antecipada para às 10 horas. ..... ........ ............ ....... 03851 

Convocação de sessão solene do Congres­
so Nacional a realizar-se no dia 17, às 16 horas, 
destinada à instalação da 31 Sessão Legislativa 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faco s abe r que o Congres s o Nac i ona l 
Presi ente do Senado Federal, nos te rmo s 
Kegime t o I nterno , p r omu lgo o seguint e 

aprovou, e 
do art. 

eu , 
48 , 

'::- osé Sarne y , 
it em 28 oe 

• 

• 

• 

• • 

• 

• • 

• • 

• • 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° O lO ,DE 1997 

• 

Aprova o texto do Acordo-Quad r e 
Inter-Regional de Cooperacão entre a 
Comunidade Européia e os s eus 
Estados-Membros e o Mercosul e os s eus 
Estados- Pa rtes, assinado em Madri, em 
15 de dezembro de 1995 . 

o Congresso Nacional decreta: 

Art.1 0 É aprovado o texto do .Z\cordo-Quadro Inter-?-egiona l de 
Cooperacão en tr e a Comunidade Européia e os seus Estados -~!embros e o 
Merccsu e os seus Estados - Partes, a ssinado em Madr: , em lS oe 
dezembro de 995 . . . 

Pa rá gr afo único . São sujeitos à ap r ovacão do Congresso Nac iona l 
qua i~quer atos que po ssam resultar em revisão do refer ido Aco rdo­

ua d r o , b em ' como quaisquer ajustes complementares que, no s te rmo s do 
art . ~9 , I , da onstituicão Fede ra l , acarret em e~cargos c u 
compromlssos gravosos a o patrimôni o nac ional. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo en tra em vigo r ~a ja ta de sua 
pub l: icacão . 

• 

• • Senado Federa l , em 07' de fevereir o de 1997 
• • • 

Senador Jo sé Sa rne v -
Pre sl dente do Senado Federal 

* O Texto acima citado esta publicado no DSF, de 05/02/97. 
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ACORDO-QUADRO INTER-REGIONAL DE COOPERAÇÃO 

ENTRE A COMUNIDADE EUROP~IA E OS SEUS ESTADOS-MEMBROS, POR UMA PARTE, 

E O MERCADO COMUM DO SUL E OS SEUS ESTADOS-PARTES, POR OUTRA 

ACORDO-QUADRO INTER-REGIONAL DE COOPERACÃO • 

ENTRE A COMUNIDADE EUROPÉIA E OS SEUS ESTADOS-MEMBROS, POR UMA PARTE, 

E O MERCADO COMUM DO SUL E OS SEUS ESTADOS PARTES, POR OUTRA 

O REINO DA BÉLGICA , 

O REINO DA DINAMARCA, 

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA, 

A REPÚBLICA HELÊNICA, 

O REINO DA ESPANHA , 

A REPÚBLICA FRANCESA , 

A REPÚBLICA DA IRLANDA, 

A REPÚBLICA ITALIANA, 

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO, 

O REINO DOS PAíSES BAIXOS, 

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA, 

A REPÚBLICA PORTUGUESA, 

A REPÚBLICA DA FINLÁNDIA . 

• 

O REINO DA SUECIA , 

O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE, 

Partes no Tratado constitutivo da Comunidade Européia e no Tratado da União Européia . adiante 

designados "Estados-Membros da Comunidade Européia" , 

• 

• 

• 



• 

• 

• 
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A COMUNIDADE EUROPEIA. 

adiante deSignada "Comunidade". 

por um lado. e 

A REPÚBLICA ARGENTINA. 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

A REPÚBLICA DO PARAGUAI. 

A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI. 
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Partes no Tratado de Assunção para a constituicão de um Mercado Comum do Sul e do 

Protocolo Adicional de Ouro Preto. adiante designados "Estados Partes do Mercosul" . e 

O MERCADO COMUM DO SUL. 

adiante designado "Mercosul". 

por outro 

CONSIDERANDO os profundos laços históricos. culturais. políticos e econômlcos que os unem 

e inspirados nos valores comuns aos seus povos; 

CONSIDERANDO a sua plena adesão aos objetivos e princípios consagrados na Carta das Nações 

Unidas. aos va lores democráticos. ao Estado de direito e ao respeito e promoção dos direitos 

humanos; 

CONSIDERANDO a Importância que as duas partes atnbuem <;lOS principias e valores consignados 

na Declaração Final da ConferênCia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento. aprovada no Rio de Janeiro em junho de 1992. bem como na Declaração Final 

da Cúpula Cimeira Social. aprovada em Copenhague em março de 1995; 

TENDO EM CONTA que as duas Partes conSideram os processos de Integração regional como 

instrumentos de desenvolvimento econõmico e social que facilitam a inserção internacional das 

suas economias e. em última análise. promovem a aproximacão entre os povos e contnbuem 

para uma maior estabilidade Internacional; 
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REITERANDO a sua vontade de manter e reforçar as regras de um comércio Internacional livre 

segundo as regras da Organização Mundial do Comércio e salientando em particular a importância 

de um regionalismo aberto; 

CONSIDERANDO que tanto a Comunidade como o Mercosul desenvolveram experiências 

específicas em matéria de integração regional de que poderão beneficiar-se mutuamente no 

processo de reforço das suas relações. de acordo com as suas próprias necessidades; 

TENDO EM CONTA as relações de cooperação desenvolvidas em acordos bilaterais entre os 

Estados das respetivas regiões. bem como nos acordos-quadro de cooperação assinados em nível 

bilateral pelos Estados Partes do Mercosul e a Comunidade Européia; 

TENDO PRESENTES os resultados do Acordo de Cooperacão Interinstitucional de 29 de Maio de 

'992 entre o Conselho do Mercado Comum do Sul e a Comissão das Comunidades Européias. 

e destacando a necessidade de dar continuidade às acões realizadas nesse âmbito; 

CONSIDERANDO a vontade política das Partes de estabelecerem, ~omo meta final, uma 

associação inter-reglonal de caráter político e económico baseada numa cooperação 

política reforçada. numa liberalização gradual e recíproca de todo b comércio. tendo em 

conta a sensibilidade de certos produtos e em cumprimento das regras da Organização 

Mundial do Comércio, e baseada, por último, na promoçao dos investimentos e no 

aprofundamento da cooperação; 

• 

TENDO EM CONTA os termos da Declaração Conjunta Solene, pela qual ambas as Partes 

se propõem a celebrar um acordo-quadro inter-regional que abranja a cooperação 

económica e comercial. bem como a preparação da liberalização gradual e recíproca das 

trocas comerciais entre as duas regiões. como fase preparatória cara a negociação de um 

Acordo de Associação Inter-Aegional entre elas. 

DECIDIRAM concluir o presente acordo e, para tal fim, deSignaram como plenipotenciários: 

• 
O REINO DA BELGICA: 

Erik DERYCKE, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

• 

, 

• 

.. 



• 

• 

• 

• 
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o REINO DA DINAMARCA: 

Niels HELVEG PETERSEN, 

Ministro dos NegócIos Estrangeiros , 

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA: 

Klaus KINKEL, 

Ministro Federal dos NegócIos Estrangeiros e Vice-Chanceler, 

A REPÚBLICA HELÊNICA: 

Karolos PAPOUlIAS, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

O REINO DA ESPANHA: 

Javier SOLANA MADARIAGA, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

• 

A REPUBLICA FRANCESA: 

Hervé de CHARE I I E, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros . 

• 
A REPUBLICA DA IRLANDA: 

Dick SPRING, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

• 
A REPUBLICA ITALIANA: 

Susanna AGNELLI , 

Ministra dos Negócios Estrangeiros. 
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o GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO: 

Jacques F. POOS. 

Ministro dos Negocias Estrangeiros, 

O REINO DOS PAISES BAIXOS: • 

Hans Van MIERLO, 
, 

Ministro dos NegócIos Estrangeiros, 

• 

A, REPUBLICA DA AUSTRIA: 

Wolfgang SCHUSSEL. 

Ministro Federal dos NegÓCIOs Estrangeiros e Vice-Chanceler, 

• 
A REPUBLICA PORTUGUESA: 

Jaime GAMA, 

Ministro dos NegÓCIOs Estrangeiros, 

• • 

A REPUBLICA DA FINLANDIA: 

Tarja HALONEN, 

Ministra dos NegÓCIOs Estrangeiros, • 

• • 
O REINO DA SUECIA: 

Mats HELLSTROM, 

Ministro dos Assuntos EuroDeus e do ComércIo Externo, 

O REINO UNIDO DA GRA-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE: 

Malcolm RIFKIND. 

Ministro dos NegOCias Estrangeiros e da Com ,onwf>alth, 



• 

• 

• 
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A COMUNIDADE EUROPEIA: 

Javier SOLANA MADARIAGA, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Presidente em exercícIo do Conselho da União Europeia. 

Manuel MARIN . 

Vice-presidente da Comissão das Comunidades Europeias. 

A REPUBLICA ARGENTINA : 

Guida di TELLA. 

Ministro dos NegócIos Estrangeiros. 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 

Luiz Felipe Palmeira LAMPREIA, 

Ministro dos NegócIos Estrangeiros. 

A REPUBLICA DO PARAGUAI: 

Luis Maria Ramirez BOETIENER. 

Ministro dos NegócIos Estrangeiros . 

A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI: 

Alvaro Ramos TRIGO, 

Ministro dos NegócIos Estrangeiros. 

o MERCADO COMUM DO SUL: 

Alvaro Ramos TRIGO, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Presidente em exercício do Mercado Comum do Sul, 

Quarta-feira 5 03777 



03TIS Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1997 

OS QUAIS. após terem trocado os seus plenos poderes. reconhecidos em boa e devida 

forma. 

ACORDARAM NO SEGUINTE: 

TíTULO I 

OBJETIVOS. PRINCíPIOS E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

ARTIGO 1 ° 

Princípios da cooperação 

O respeito dos princípios democráticos e dos direitos fundamentais do Homem. enunciados na 

Declaração Universal dos Direitos do Homem, inspira as políticas internas e externas das Partes . 

e constitUI um elemento essencial do presente Acordo. 

ARTIGO 2° 

Objetivos e âmbito de aplicação 

1. O presente acordo tem por objetivos o aprofundamento das relações entre as Partes e a 

preparação das condições para a criacão de uma Associação Inter-Regional. 

2. Para o cumprimento desse objetivo, o presente acordo abrange os domínios comercia I. 

económico e de coooeracão para a Integração. bem como outras áreas de interesse mútuo. com 

o propósito de intensif icar as relações entre as Partes e respectivas Inst!tuicões . 

ARTIGO 3° 

Diálogo Político 

1. As partes Instituirão um diálogo político regular que acompanhará e consolidará a 

aproximação entre a União Européia e o Mercosul. Esse diálogo efetuar-se-á nos termos da 

declaracão comum anexa ao Acordo. 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

aa 

Fevereiro de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Quarta-feira 5 03779 

2. O diálogo ministerial previsto na declaracão comum efetuar-se-á no âmbito do Conselho 

de Cooperacão instituído no artigo 25° do presente Acordo ou noutras Instâncias do mesmo nível 

a decidir mediante acordo mútuo. 

• 
TITULO II 

ÂMBITO COMERCIAL 

ARTIGO 4° 

Objetivos 

As partes comprometem-se a Instenslficar as suas relacões para fomentar o Incremento e a 

diverslficacão das suas trocas comerCiaiS. preparar a futura liberallzacão progressiva e recíproca 

das trocas e cria r condições que favoreçam o estabelecimento da Associação Inter-Reglonal. 

tendo em conta a sensibilidade de certos produtos e em conformidade com a OMC. 

ARTIGO 5° 

Diálogo econãmico e comercia i 

As partes determinarão de comum acordo as áreas de cooperação comercial sem exclusão 

de qualquer setor. 

2. Para tal fim. as Partes comprometem-se a manter um diálogo econãmico e coermcial 

periódico. de acordo com o quadro institucional previsto no Título VIII do presente Acordo. 

3. Esta cooperacão abrangerá especialmente as seguintes áreas: 

a) acesso ao mercado. Il bera llzacão comerciai (obstácu los tarifários e não-tarifários ) e regras 

comerciais. tais como práticas restritivas de concorrência. regras de origem. salvaguaraas. 

regimes aduaneiros especiais. entre outras; 

b) relações comerCiaiS das Partes com terceiros países: 
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c) compatibilidade da liberalização comercial com as normas do GATT fOMC ; 

dl identificação de produtos sensíveis e de produtos prioritários para as Partes ; 

el cooperacão e intercâmbio de informacões em matéria de servlCOS. no âmbito das 

competências respectivas. 

ARTIGO 6° 

Cooperação em matéria de normas agro-alimentares e industriais e 

de reconhecimento de conformidade 

, . As Partes acordam em cooperar para promover a sua aproxlmacão em matéria de política 

de qualidade dos produtos agro-alimentares e industriais e de reconhecimento de conformidade. 

de acordo com os critérios internacionais. 

2. As Partes. no âmbito das suas competências . analisarão a possibilidade de iniciar 

negociações sobre acordos de reconhecimento mútuo. 

3. A cooperacão realizar-se-á principalmente , mediante a promoçao de qualquer tipO de 

intclatlva que contribua para elevar os níveis de qualidade dos produtos e empresas das Partes. 

ARTIGO 7° 

Cooperação aduaneira 

, . As Partes fomentarão a cooperacão aduaneira. tendo em vista a melhoria e a consolidação 

do quadro jurídico das suas relações comerciais. 

A cooperacão aduaneira pode Igualmente destinar-se a reforcar as estruturas aduaneiras das 

Partes e a melhorar o seu funCIOnamento no âmbito da cooperação intertnstttucional. 

2 . A cooperacão aduaneira traduzlr-se-á. entre outras. nas seguintes acoes : 

al IntercâmbiO de Informações; 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

-
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b) desenvolv imento de novas técnic as em m at éria de formacão e coordenação de acões de 

orgamzacões internac iona is competentes na matéria ; 

c) IntercâmbiO de funCionár ios e de autoridades da!i admin istracões aduaneiras e f iscaiS ; 

d) simpli f icação dos procedimentos aduaneiros; 

e) assistência técnica . 

3 . As Partes manifestam o seu interesse em celebrar. no futuro. um Protocolo de 

Cooperação Aduaneira . no âmbito do quadro institucional previsto no presente Acordo . 

ARTIGO 8° 

Cooperação estat ís t ica 

As Partes acordam em promover uma aproxlmacao metodológica em matéria de estat ística . 

tendo em vista util izar . numa base reconhecida reciprocamente . dados estat íst icos relat ivos às 

trocas de bens e serviços e. de uma forma gera l. em todas as áreas suscet íveis de serem obJeto 

de tratamento estat ístico . 

ARTIGO 9° 

Cooperação em matéria de propriedade inteletual 

1. As Partes acordam em cooperar em matéria de propriedade intelectual a fim de dinamiza r 

os investimentos . a t rans ferênc ia de tecnolog ias . as t ro cas comerc iais bem como todas as 

atlvidades económicas conexas . e de eVitar quaisquer d istorções . 

2 . As Partes . no âmbito de suas respectivas legislações. regu lamentos e po líticas. e em 

conformidade com os compromissos assumidos no Acordo TRIPS. assegurarão a adequada e 

efetlva proteção dos direitos de propriedade intelectual e. se necessário. acordarão seu 

fortalecimento. 

3. Para efeitos do nO 2. a propriedade intelectual abrangerá . entre outros . o dire ito de autor 

e direitos conexos . as marcas de fábrica ou marcas comercia is. as ind icações geográficas e as 

denominações de origem . os desenhos e modelos Industriais. as patentes . os esquemas de 

configuracão (topograf ias de circu itos integrados) . 

I 
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TiTULO III 

COOPERACÃO ECONÔMICA 

ARTIGO 10° 

Objetlvos e princípios 

1. As Partes. levando em conta seus interesses mútuos e seus objetlvos económicos a médiO 

e longo prazos. promoverão a cooperação económica visando a contribuir para a expansão de 

suas economias. o fortale:lmento de sua competitividade internacional . o est ímulo a seu 

desenvolvimento científico e tecnológiCo. a melhora de seus respectivos nlvels de Vida. a 

consecução de conoicões de geracão de empregos e de sua qualidade e. em últ ima analise. 

facilitar a dlverslficacão e o estreitamento de seus vínculos económicos . 

2. As Partes promovem o tratamento regional de todas as acões de cooperacão que . em 

virtude do seu âmbito de aolicacão e do resultado das economias de escala. permitam . na opinião 

de ambas. uma utilização mais raCionai e eficaz dos meios oostos ii diSPosição. e uma otlmlzacão 

dos resultados esperados. 

3. A cooperação económica entre as Partes desenvolver-se-á numa base tão ampla quanto 

possivel. não excluindo a priori nenhum setor e tendo em conta as respectivas oriorldades. 

interesses comum e competências próprias. 

4. Tendo em conta o que precede. as Partes cooperarao em todos os domíniOS que 

favorecam a criacLo de lacos e de redes económicas e sociais e conduzam a uma aproximação . . 

das respectivas economias. bem como em todos os domínios de que decorra uma transferênCia 

de conhecimentos específicos em matéria de Integração regional. 

5. No âmbito desta cooperação. as Partes promoverão o IntercâmbiO de Informações sobre 

os respectivos indicadores macroeconômicos. 

6. A conservação do meio ambiente e dos equilíbrios ecológicos sera tida em conta pe las 

Partes nas ações de cooperação empreendidas. 

7. O desenvolvimento social e especialmente a promoção dos direitos socl,als fundamenta is 

serão tidos em conta nas ações e medidas promOVidas pelas Partes neste domíniO. 

! 

• 

• 

• 



• 

• 

.. 

.. 
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ARTIGO 11 0 

Cooperação empresarial 

1 . As Partes promoverão a cooperacão empresarial a fim de criar um quadro favorável ao 

desenvolvimento econômlco que tenha em conta os seus interesses mútuos . 

2. Esta cooperação destlnar-se-á em particular a: 

a) aumentar os fluxos de trocas comerciais. os Investimentos. os proJetos de cooperação 

industriai e a transferência de tecnologias: 

b) apoiar a modernização e a diversificação industrial : 

c) identificar e eliminar os obstáculos à cooperação industrial entre as Partes mediante 

medidas que incentivem o respeito das leis da concorrência e promovam a sua adequação 

às necessidades do mercado. tendo em conta a participação dos operadores e a 

concertação entre estes: 

d) dinamizar a cooperação entre os agentes econômicos das Partes. especialmente entre as 

pequenas e médias empresas: 

e) favorecer a Inovação industriai mediante o desenvolvimento de uma abordagem integrada 

e descentrallzaaa da cooperacão entre os operadores das duas regiões : 

f ) 

3. 

manter a coerencla de todas as açoes que possam exercer uma influênCia pOSitiva na 

cooperacão entre as empresas das duas regiões. 

A cooperação realizar -se-á. essencialmente, através das seguintes acões: 

a) intensif icação dos contatos organizados entre operadores e redes das duas Partes. 

mediante conferências. seminários técnicos. missões exploratórias. participação em feiras 

gerais e setorlais e em encontros empresariais: 

b) iniciativas adequadas de apoio à cooperação entre pequenas e médias empresas. tais 

como promoção de empresas conjuntas. criação de redes de informação . incentivo à 

criação de escritórios comerciais. transferência de experiências e de conhecimentos 

especia lizados. subcontratação. investigação aplicada. licenças e franqu ias. etc: 
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cl promoção de iniciativas de reforço da cooperação entre operadores econõmicos do 

Mercosul e associações européias tendo em vista o estabelec imento de um diálogo entre 

redes: 

di ações de formação. promoção de redes e apoio à investigaçãC' 

ARTIGO 12° 

Promocão dos investimentos • 

i. As Partes. no âmbito das suas competências. procurarão criar condicões estáveis e 

'.voráveis a um aumento de Investimentos mutuamente vantaJosos . 

2. Esta cooperação desenvolver-se-á. entre outras. mediante as seguintes açoes : 

ai promover o Intercâmbio sistemático de informacões. Identlf icacão e divu lgação das 

legislações e das oportunidades de investimento: 

bl apoiar o desenvolvimento de um quadro jurídico que favoreça o investimento entre as 

Partes. em especial mediante a eventual celebração. pelos Estados-Membros da 

Comunidade e pelos Estados Partes do Mercosul interessados. de acordos bilaterais de 

promocão e protecão dos investimentos. bem como de acordos bilaterais destinados a . . 

evitar a dupla tributação: 

Gil promover empreendimentos conjuntos. em especial entre pequenas e médias empresas . 

ARTIGO 13° 

Cooperacão no domínio da energia 

,. A cooperacão entre as Partes destina-se a fomentar a aproximacão das suas econom ias . . 

nos setoresda energia. tendo em conta a sua utilização racional e respeitadora do meio ambiente . 

2. A cooperacão no domínio da energia desenvolver-se-á. princ ipalmente . mediante as 

,. -
seguintes açoes : 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 
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aI intercâmbio de Informacões sob tooas as formas adequadas. especialm ente meol ante a 

organlzacão de encontros; 

bl transferência de tecnologia; 

. 
cl fom ento da participação dos agentes econõmlcos das duas Partes em prClJetos comuns 

de desenvolvimento tecnológico ou de Infra-estruturas; 

d) programas de formacão técnica; 

e) diálogo . no âmbito no âmbito das suas competências respectivas. sobre as políticas de 

energia . 

3. As Partes. poderão celebrar. se oportuno. acordos especiflcos de Inte resse comum . 
• • 

ARTIGO 14° 

Cooperação em matéria oe transportes 

1. A cooperacao entre as Partes no domínio dos transportes d estl n~- se a apo l a ~ a 

reestruturacão e a modernlzacão dos sistemas de transporte e a procura r soluç,ões mutuamente 

satlsf " ria s para a clrculacão de pessoas e mercadorias em todos os modos oe transporte. 

• 
, , , , " • 

2. A cooperacão reallzar-se-á. prioritariamente . meqlante: 

a) intercâmbio de Informacões sobre as politicas de transportes respectivas. bem como 

sobre outros temas de Interesse reciproc o. • ,. I' \ 

b) programas de formacão oestlnaoos aos operaoores oos sistemas oe trafls, orte . I • 

3 No âmolto do diálogo económico e comercial previsto no artigo 5° e na perspect iva oa 

assoclacão Inter-reglonal. as ouas Partes terão em conta todos os aspectos rel acionados com os 

servlcos Internacionais de transporte. de forma a que não venham a const it uir obstácu lo ii 

expansão reciproca do comérCIO. 

ARTIGO 15° 

Cooperacão Cientifica :e tecnológica -

1 A s Partes acordam em cooperar em matéria de ciência e tecnologia . de modo a promover 

uma relacão de trabalho duradoura entre as suas comunidades Cientif icas e a trocar Informacões 

e experiênCias regionais em matéria de ciência e tecnologia . 



2. A cooperação cientifica e tecnológica entre as Partes realizar-se-á . princ ioa lmente . 

mediante: 

ai projetos conjuntos de investigação em áreas de interesse comum; 

bl intercàmbio de cientistas para a promoção de Investigação conjunta. a preparação de 

projetos e a formação de alto nlvel; 

cl reuniões cientificas con,untas para o intercambio de informações. promoção de Interações 

e para facilitar a identificação das ir.as comuns de investigação: 

di divulgação dos resultados e desenvolvimento dos vinculos entre os setores público e 

privado . 

• , . 
3. Esta cooperação requer a panicipaçio dOS centros de ensino superior das duas Partes. 

dos centros de investigação e dos setores produtivos. em especial peQuenas e médias empresas . 

4 . As Partes determinarão de comum acordo o âmbito. a natureza e as prioridades desta 

cooperação mttqiante um programa glurianual edll)tável às circunstâncias . 

ARTIGO 16° 

Cooperação em matéria de telecomunicações e tecnologias da 

• • informacão 
• • • •• • 

, . As Panes acordam em estabelecer uma cooperação comum em matéria de 

telecomunlcacões e tecnologias da informaçio. tendo em vista promover o seu desenvolvimento 

económico e social. desenvolver a sociedade da informacâo e fac ilitar a modernizacão da 

sociedade. 

2. As ações de cooperação nesta .área orientar-se-ão especialmente para : 

, 

ai facilitar o estabeleCimento de um diálogo sobre os vários aspectos que caractenzam a 

SOCiedade da Informacão e promover intercâmbios de informações sobre normalização . 

provas de conformidade e cenificação em matéria de tecnologias de informacão e de 

telecomunicações; • 

bl divulgar as novas tecnologias de informação e de telecomunicações . em especial no que 

se tefere às redes dig.itals de serviços integrados. transmissão de dados e cnacão de 

novos serV1COS de comunicação e de tecnologias de informação: 

)00'7 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

.. 
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c) estimular o lançamento de projetos conjuntos de pesquisa e de desenvolvimento 

tecnológico e industriai em matéria de novas tecnologias das comunicacões, de telemática 

e da sociedade da informacão. 

ARTIGO 17° 
•• • • • 

Cooperacão no domínio da protecção do meio 'ambiente 

, , . 
J • • . , - " 

, 

1. De acordo com o objet lvo ao desenvolvimento sustentável. as P-artes 'proclirar'ão assegurar 

que a proteccão do meio ambiente e a utilização racional dos recursos naturais sejam tidas em 

conta nas várias vertentes da cooperação intl;r-regionál. , ." 

•• , , 

2. As Partes acordam em prestar especial atenção às medidas relacionadas com a dimensão 
• . ) ~ '. . .. , 

mundial dos problemas de mel() ambiente, 
--. . 

. . 
. ' • .. . (~ ~,' • 

• • ..... 4 l 

3. Esta cooperação poderá incluir, em especial, as seguintes acões: 
, . . , , , . . ', . ~}. ' 

, 
J I . .:. J I 

- (' 

a) intercâmbio de informacões e' . 'de :: -expe'riênci-às. ,inclusive nó ' que T se ref'ete', à 

regulamentação e às normas; 

bl formação e educação no domínio do meio ambiente; 
, ( .~ J r ( . 1,' t ,..... ~I • • • 9 .., • 

• '. I , , 

" ... '" ~ 

C) assistência técnica, execução de projetos comuns de investigação e. quando pertinente , 

assistênc ia institucional. 
• )' \ ' .. (- ~ ( . , . , , 

• , ' . , TITULO IV I 1 •• ~ 

, . ~ 

REFORCO DA INTEGRACÃO 

.. , , • , - • I ; f1 , , 

ARTIGO 180 

I 
, , • ; 

• 
~ 

,,, - .. , . 
) " ." c 

~ . 

. . , 
• 

~-, ... ~ , .. 
Objetivos e âmbito, de aplicaçãol.: '':' 

, 

, 

, 

. , 

" • 

. : ' .. 
• 

j • ~ r 

, . 

, . 

• 

• • 

, 

I 

• , 

, 

1 , A cooperação entre as Partes destina'se a apoiar os objetivos do processo de integração 

do Mercosul e abrangerá todos os domínios do presente acordo. 

2. Para tal fim. as atividades de cooóeracão serão consideradas em funcão das solicitacões , .' 

especificas do Mercosul. 



03788 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1997 

3. A cooperacao deverá adotar todas as formas que se cons iderem convenientes . 

especialmente as seguintes: 

aI sistemas de intercâmbio de Informacões sob todas as formas adequadas . inclUSive 

mediante a criação de redes informáticas; 

bl formação e apoIo institucional; 

c l estudos e execucão de proJetos conjuntos: 

dI assistência técnica. 

4 . As Partes cooperarão para assegurar a máXima eficácia na utlhzacão dos seus recursos 

em matéria de compilação. análise. publicação e divulgacão de Informacão. sem pre juízo das 

dlsposlcões que se revelem eventualmente necessárias para salvaguardar o caráter conf idenCiai 

de algumas destas Informações . Acordam. igualmente. em respeitar a protecão dos dados 

pessoais em todos os domínios em Que esteja previsto o intercâmbio de informacões através de 

redes Informáticas. 

• TíTULO V 

COOPERACÃO INTERINSTITUCIONAL 

ARTIGO 19° 

Objetivos e ãmbito 

1. As Partes fomentarão uma cooperação mais estreita entre as respectivas Instltulçoes. 

estimulando. particularmente. o estabeleCimento de contatos periódicos entre elas. 

2. Esta cooperação abrangerá um grande número de domínios e realizar-se-á. em especial. 

mediante: 

aI todos os meios que favorecam Intercâmbios regulares de informações . inclUSive meolante 

o desenvolvimento conjunto de redes informáticas de comunlcacão : 

bl transferência de experiênCias; 

cl assessoria e informacão. 

• 



• 

• 

• 

.. 

Fevereiro de 1997 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Quarta-feira 5 03789 

TITULO VI 

OUTRAS ÁREAS DE COOPERA CÃO 

ARTIGO 20 0 

Cooperacão em matéria de formacão e educação 

1. No âmbito das suas competências. as Partes procederão à definição dos meios 

necessários à melhoria da educa cão e do ensino em matéria de Integração regional. tanto no que 

se refere à Juventude e à formacão profissional como à cooperação Inter-unlversltárla e Inter­

empresaria l. 

2. As Partes prestarão especial atencao às acoes que favoreçam o estabelec imento de 

vínculos entre as respectivas entidades especializadas e facilitem a utilização de recursos 

técniCOS e de intercâmbio de experiências. 

3. As Partes fomentarão a conclusão de acordos entre centros de formacão. bem como a 

realização de encontros entre organismos responsáveis pelo ensino e pela formação em matéria 

de integração regional. 

ARTIGO 21 0 

Cooperacão em matéria de comunicacão. informacão e cultura . . 

1 . No âmbito das suas competências. e a fim de facilitar o conhecimento das respectivas 

realidades políticas. econômicas e sociais. as Panes acordam em aprofundar as suas relações 

culturais e em fomentar e divulgar a natureza. objetivos e âmbito dos seus processos de 

Integração para facilitar a sua compreensão por parte da sociedade. 

As Partes acordam Igualmente em intensificar o intercâmbio de informacões sobre questões de 

interesse mútuo. 

2. Mediante esta cooperacao procurar-se-á promover encontros entre os meios de 

comunlcacão e de Informacão das duas Partes. Inclusive mediante acões de assistênCia técnica. .. . 

Esta cooperação poderá incluir a realização de atividades culturais quando a sua natureza regional 

o justifique. 
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• ... '" . . . . ~ • • • 

ARTIGO 22° 

Cooperacão no domlnio da luta con.tra o narcotráfico , , 

, . De acordo com as competências r~s'pe~lvas) as Partes promoverão a coordenação e a 

intensificação dos seus esforços na luta contra o narcotráfico e suas múltiplas conseqüênc ias . 

inclusIVe 'financelrlls, ,!: . • 

. .. " ... .,.-, ... - • • 1,:- ~ 

,". :'''' , I . ~... . 

" , .,' " . , . 
• • • 

, 
\ 

• • • 

2. !;sta cooperação promoverá consultas e uma maior coordenacão entre, as Partes em nível 

regional e. eventualmente. entre as instituições regionais competentes , 
4 ....... 

.. ........ , , 

, . , , . ' , , 

, ' ... 1 " '" 10\- . ' " ... ... ...... 1 

r· , ~ . / " J "' . :., ~. I , • 1. ~ • r ' • 

-
'. • • 

• 

-,' . 

1 .. r .. 
-... · . <lc . • • ~ . " " . . ' 

" , 

""\",',., ,',,' J . _ .. ~I .... .. 1. ... _ • 

Cláusula evolutiva 
.. .. , . ( . . -.... " . I v ••• • 

, 

. - , .. 

1 ~ ' ' .. -As ·Panes 'poderã'Ol ampliar o pr.esente '-8CQrdo ; mediante COr:lsentlmentp r:nút40. a f im de 

â'Ümerita'r .os> Alvels ' de , cooP'eração e '.de _ compte14-IQs. de ' acordo com. as ,suas respectivas 

legislações e mediante a conclusão de acordos sobre setores ou atividades específicos . 

2. No Que respeita à aplicação do presente Acordo. cada uma das Partes poderá apresentar 

propostas destinadas a ampliar o âmbito da. cQQpel'ação mútua. tendo em conta a experiênc ia 

adquirida durante a sua execução. 

.. . .. ... . " .. I 
.J .Jt.:; . { ...... ....... . ... .. .. 

• • , ' , .. , ; t • " •• r "f . , 

, . 
• ., , 

. , 

-, 

... .... ". I' ~"- '''' ' 
I 1, ,' \,o .. ... . , 

'TltVL'd VII ' , . • c. ....' .. 

. , .. . ... · " 

MEIOS PARA A COOPERAÇÃO 

, f'" , .",' • • , " ARTIGO 24° • • 

.. 

. , 

. . 

1: ' -A 'fim' a. Uciliia'r ó cumprimento ·dos ·objetivos- de cooperação preVistos no presente 

acordo . as Plnes comprom&t'étn-se a prop'O'tc'iontll"bll meios 'ada'Quados para ·a sua rea lizacão . 

incluindo meios financeiros. de acordo com as suas disponibilidades e mecanismos próprios . 

2. Tendo em conta os resultados obtidos. as Penes incentivam o Banco Europeu de 

Investimento a intensificar a sua ação no Merco,sul. de acordo com os seus procedimentos e 

critérios- diffínanciamento'~ " • 

• • J 
, , . . , 

3. As disposições dOfpresente Acordo não prejudicam as cooperações bilatera is resultantes 

dos acordol de cooperacão existentes. 

• 



• 

• 

-

• 
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TiTULO VIII 

QUADRO INSTITUCIONAL 

ARTIGO 25-
, 

1 . E criado um Conselho de Cooperação Que supervisionar i a execução do pre .. nte Icordo . 

O Conselho de Coooeracão reunir-se-i em nível ministerial periodicamente e sempre Que as . . 
circunstànclas o exijam. 

2. O Conselho de Cooperação anllisari os prlnc;ipais problemas suscitados pelo presente 

Acordo. bem como todas as outras Questõe. bilaterais ou internacionais de interesse comum. 

tendo em vista o cumprimento dos objetivos do presente acordo . 

• • 

3. O Conselho de Cooperação poderi igualmente apr .. entar propostas adeQuadas de comum 

acordo entre as Partes. No exercício destls funç6es. o Conselho encarregar-se-i •. especialmente. 

de propor recomendações Que contribulm p.rl a realização do objetivo ulterior. a Associação 

Inter-Regional. - . . - .' .. • ... I.. • 

• • • • - -- . . • , , • . . ,.. . . • 

ARTIGO 26- , I. · • • 

.. " , .. 
1. O Conselho de Coooeração e composto. por um laqo. por membros do Conselho da União 

Eurooéla e por memoros da Comissão das Comunidades Eurooeia e. por outro. por memoros 00 . , . . 
Conse lho do Mercado Comum do Mercosul e por membros do Gruoo Mercado Comum do 

Mercosul. . .. . .. 
• • • 

2. O Conselho de Coooeração adotará o seu regimento interno . 

3. A preSidência do Conselho de Cooperação SIHá exerçi.da aite~nadafTle,n.te 'por um 

representante da Comunidade e Dor um representante do Mercosul. -, , 

-
ARTIGO 27° 

• • 

, ., , . 

• 

.. .... r 
• 

( -

• • 

J • 

1 

• 

1. O Conselho de Cooperação será assistido no exercício das suas funçõeJ . por uma 

Comissão Mista de Cooperação comoosta por membros do Conselho da Uni~o Européia 8 por 

membros da Comissão das Comunidades Européias. por um lado."8 reor.esentante$ do Mercosul. 

por outro . 
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, 

2. A Comissão M ist a reunir-se-á, em geral, alternadam ente em Bruxelas e num dos Estados 

Partes do Mercosul. anualmente, em data e com agenda fix adas de comum acordo. Poderão ser 

convocadas reuniões extraordin árias mediante acordo entre as Partes . A presidência da Comissão 

Mista será exercida alternadamente por um representante de cada Parte. 

3. O Conselho de Cooperacão determinará no seu regimento Intern o as modalidades de 

funCionamento da Comissão Mista. 

, 

, 4 .. O Conse,lho de Cooperação poderá delegar todas QU parte das suas competências a 

Comissão Mista, qwe assegura rá a continuidade entre as reuniões do Conselho de CooQeracão. 

,q. " , ~ , C~mlssão . Mista assistirá o Con:;~I,hp,qe Cooperacã<;> no exercícIo das suas ~uncões . No 

desempenho desta função , a Comissão Mista encarregar-se-á, em especial. de: 

ai estimular as relacõe s comerciais de acordo com os obletlvos previstos no presente Acordo 

no que se refere ao Título II; 
, , 

bl realizar trocas de oplnloes sobre Qualquer, questão de Interesse comum relati va a , , , 
liberallzacão comerCiai e à cooperação, inclUindo os futuros programas de cooperacão e 

os meios disponíveis para a sua realização; 
; 1! "" , ~ , ' . I , ' '. ~. 

, . , , , , , 

cl apresentar ao Conselho de Coopera cão ,propostas que estimulem a pr.eparaçao da 

libera lizacão comerciai e a Intensi f icação da cooperacão , ponderanao Igualmente a 

,': ' ,'. " .. " , necessárra co'Ordenação das a<;> ões pr.elJl slas ,. e. , . . , , , ~ . ::- . , . 
• . " 

di de um modo geral. apresentar ao Conselho de Cooperacão propostas que contrrbuam para 

a realização do ob,etlvo finaI. a Associação Inter-Reglonal UE-Mercosul. 
, . 

ARTIGO 28° 

• ' "- '1 

O Conse lho de Cooperaç ão pOde d'e'cidir âà constituição de qualquer outro órgão que o assista 

no exercício das suas funções, competindo-lhe determinar a compOSição, os obletlvos e 

funCionamento desses órgãos. 
. ( , 

• 

ARTIGO 29° 
• • • •• .. ( ' ..... t , , ' 

1. ' " Nos termos das dispOSições previstas no artigo 5° do presente Acordo, as Partes crram 

' uma Subcomissão Mista Comerc iai que assegurará o cumprrmento dos objetlvos comerciaiS 

previstos no presenté: Acordo e preparará os trabalhbs para posterror liberalização das trocas 

comerciais. • 

• 



• 

• 

• 
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2. A SubcomIssão Mista Comercial será composta por membros do Conse lho da União 

Européia e por membros da ComIssão das Comunidades Européias. por um lado. e por 

representantes do Mercosul. por outro. 

A SubcomIssão Mista Comercial poderá solicitar todos os estudos e análtses técnIcos Q4e 

consIdere necessários . 

3 . A SubcomIssão . M}sta ComercIai apresentará anualmente à Comissão Mista de 

Cooperação prevista no artIgo 27 0 do presente Acordo re latórios sobre o andamento dos 

trabalhos e propostas destinadas à futura liberalizacão das trocas comercIais . 

4 . A SubcomIssão Mista Comercial submeterá o seu reg imento interr"o à aprovação dll 

ComIssão Mista . 

ARTIGO 30 0 

Cláusula de consulta . 
... . t t • 

No ãmbito das suas competênc ias . as Partes comprometem-se a realizar consultas sobre tOd~S 

as matérias previstas no presente Acordo. 

O procedimento para as consultas previsto no primeiro parágrafo será defin ido no reglm~nto 

interno da ComIssão Mista . 

• 

TITULO IX 

DISPOSICOES FINAIS 

ARTIGO 31 0 

Outros acordos 

Sem preluízo das dISPOSIções estabelelecidas nos Tratados constitutIvos da ComunIdade Européia 

e do Mercosul. o presente Acordo. da mesma forma Que QualQuer medIda adotada de 

conformidade com o mesmo. não afeta a faculdade dos Estados-Memoros da Comuntdade 

Europé ia. nem dos Estados Partes do Mercosul. de empreender. dentro do âmbito de sua 

competêncIa. ações bilateraIs e estabelecer. conforme o caso. novos acordos . 

, 

• . ~"'" 
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ARTIGO 32° 

Definição de .. Partes " 

Para efeitos do presente acordo . a expressão "Partes " deSigna. por um lado . a Comunidade ou 

os seus Estados-Membros. ou a Comunidade e os seus Estados-Membros. de acordo com as 

respectivas competências. tal como decorrem do Tratado que institui a ComUnidade Européia. 

e. por outro. o Mercosul ou os seus Estados Partes. nos termos do Tratado para a constituição 

do Mercado Comum do Sul. 

ARTIGO 33° 
, 

• Aplicacão territoria l 

O presente Acordo é aplicável. por um lado. aos territórios em que é aplicável o Tratado Que 

institUI a ComUnidade Européia. nas condicões nele previstas. e aos territórios em que é aplicável 

'.' o Tratado para a constituição do Mercado Comum do Sul. nas condições previstas no referido 
• • • 

Tratado e protocolos adicionais. por outro. 

ARTIGO 34° 

Duracão e entrada em vigor , . . . . . 
. 

1. . b' presente acordo tem vigência ilimitada. 
, , , 

. , , 
• • 

, , . " 

2. As Partes. de acordo com os seus respectivos procedimentos e em função dos trabalhos 

e propostas elaboradas no âmbito institucional do presente Acordo . decidirão da oportunidade . 

do momento e das condições para iniciar as negociações para a crlacão da Assoclacão Inter' 

Regional. 

3. O presente acordo entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da data em que as 
I '. • , 

Partes tiverem procedido à notificação recíproca do cumprimento dos procedimentos necessanos 
. 

para lal fim . 

4. As referidas notificações serao dirigidas ao Conselho da União Européia e ao Grupo 

Mercado Comum do Mercosul. 

5. Os depOSitários do presente Acordo serão o Secretário-Geral do Conselho. por parte da 

Comunidade. e o Governo da República do Paraguai. por parte do Mercosu l. 



• 

• 
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ARTIGO 35° 

Cumprimento das obrigações 

, . As Partes adotarão qu alquer medida de caráter geral ou específ ico necessarla ao 

cumprimento das suas obrigações decorrer)tes do presente acordo e velarão pelo cumprimento 

dos obletlvos nele previstos . 

• 
Se uma d.as Partes conSiderar Que a outra Parte não cumpriu uma das obrigações que o presente 

Acordo lhe Impõe. poderá adotar as medidas aoeouadas . Exceto em caso de espec ial urgência . 
• 

aquela Parte deverá fornecer previamente à Comissão Mista todos os elementos de informacão 

úteis que se revelem necessários para uma análise aprofundada da sltuacão . com vistas a buscar 

um a so lucão ace itável oara as Partes . 
• • 

A se lecã o das meoldas devera incidir prioritariamente soare aquelas que menos oerturpem o 

func ionam ento do presente Acordo. Essas medidas serão Imediatamente notlf icaoas à Comissão 

Mista e constltUlrao ob,eto de consulta no âmbito desta Comissão . a pedido da outra Parte . .. , 
• • • 

. " 
2. As Partes acordam em que se entende por U éá so de especia l urgên'cla " previsto no nO , 

• • •• 
um caso de vlol acão materia l do' acordo bor uma das' duas' Partes . A vlolácão materlar do Acordo 

. . • \ , .. , , 
consiste em : 

aI uma relelcão do Acordo não prevista nas regras gerais de Direito Internacional; ou 

, .' 
• 

bl uma vlolacão dos elementos essenCiaiS do Acordo referidos no artigo 10 
. 

• • . . . . 
3 . A s Partes acordam em que as " medidas adequadas " menCionadas no presente 

artigo constituem medidas tomadas de conformidade com o Direito InternaCional. Se uma das 
I ~ ! IIII I • , . 

Partes adotar uma medida em caso de especial urgência. em aplicação do presente artigo. a outra 

. . P~rte pode so liCitar a convocação urgente de uma reun.1ão entre as duas Partes nUrT;l prazo de 
• • • • . , 

qUinze dias . , , .' . . . 
• 

. . • ARTIGG 36° • • • • • • J • 
• • • 

, r • 

Textos autêntiCOS 
• • • , 

• • 

; ,O prese·nte Acordlil é reolgldo em duplo exemplar nas línguas alef1'1ã. dinamarquesa. espannola. 
I ~ l. ~ /". 

francesa . f inlandesa. grega. holandesa. inglesa. italiana . portuguesa e sueca. todo:; os textos 

fazendO Igualmente fé. 

ARTIGO 37° • 

• • 

Assinatura 

A presente Acordo estará aberto para assinatura em Madrid . entre 1 5· e 31 de Dezembro de 

1995. 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o 
Presidente, nos termos 
promulgo a seguinte 

Senado Federal aprovou, 
do art. 48, i tem 28 do 

-L U ç A O 
, DE 1997 

e eu, José Sarney , 
Regimento Interno , 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso (L FTEMT ) , destinando-se 
os recursos ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no primeiro 
semestre de 1997. 

t 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1 ° É o Estado de Mat o Gr osso autorizado, nos te :!:"mos da • 
Resolucão n° 69 , de 1995, do Senado Federal, a emiti:!:" Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso (LFTEMT) , para giro de 
100% (cem por cento) de sua dívida mobiliária com vencimento no ~ 
primeiro semestre de 1997 . 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condicões: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a 

serem substituídos, atualizada nos termos do art. 16 , § 7° , da 
Resolucão n ° 69, de 1995, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-trar.sfer ível; 
c) rendiment os: igual ao das Let ras Financeiras GO Tesouro 

Nacional - LFT , criadas pelo Decreto - lei nO 2 . 376 , de 25 de :-,.ovembro 
de 1987 ; 

d) pra= o : até dois anos; 
e) valer nominal: R$ 1 , 00 (um real) ; 
f) cara crer ís ticas dos títulos a serem substituídos : 
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SELI C 
, 

TITULO VENCIMENTO QUANTIDADE , 

640366 0 1. 02 . 97 379 . 508 
640458 01 . 02 . 97 384 . 666 
640550 01. 02 . 97 324 . 390 
640641 01. 02 . 97 216 . 937 , 

640731 01. 02 . 97 135 . 593 
640366 15 . 02 . 97 2 . 871 . 336 
640457 1 5. 02 . 97 2 . 533.918 
640550 1 5 . 02 .97 1.924.905 
640642 1 5 . 02.97 2 . 363 . 705 
640731 1 5 . 02 .97 1.949 . 171 , 
640365 0 1. 0 3 . 97 1.441.418 I 
640456 01. 0 3 . 97 1 . 394 . 008 I 
640547 01. 0 3 . 97 894 . 433 
640639 01.03.97 1.814 . 958 
640731 0 1 . 03. 97 1.376 . 580 I 
640364 01. 05 . 97 374 . 384 I 
640455 01. 0 5 . 97 379 . 508 I 
640547 01. 05.97 384 . 666 I 
640639 0 1. 05 . 97 324 . 390 

, , 
I 

640730 01. 05 . 97 216 . 937 I 
640365 15 . 0 5 . 97 3.223 . 572 I 
640455 1 5 . 05 . 97 2 . 871 . 336 I 
640546 1 5 . 05 . 97 2 . 533 . 918 I 
640639 15 . 0 5. 97 1. 924 . 905 I 
640731 1 5 . 0 5 . 97 2 . 363 . 709 I 
640363 01. 06 . 97 2 . 0 47 . 568 
640457 0 1. 06 . 97 1.44:. . 418 
640548 0 1. 06 . 97 1. 394 . 008 
640639 01. 06 . 97 894 . 433 
640731 0 1. 06 . 97 1 . 814 . 961 

g) prev~sao de colocação e venc~ment o dos c..:. culos a serem 
emi tidos : 

• 
SELIC 

COLOCACAo VENCIMENTO TITULO DATA- BASE 
03 . 02 . 97 0 1. 02 . 98 6 4 0363 0 3 . 02 . 97 
0 3 . 02 . 97 01.05 . 98 640452 03 . 02 . 97 
03 . 02 . 97 01.08 . 98 6 4 0544 03 . 02 . 97 
03 . 02 . 97 0 1.11.98 640636 03 . 02 . 97 
03 . 0 2 . 97 0 1 . 02 . 99 640728 )3 . 02 . 97 
17 . 02 . 97 15 . 02 . 98 640363 :" 7 . 02 . 97 
17 . 0 2 . 97 15 . 05 . 98 640452 . ~ O'" 97 ~ I . L . 

17 . 02 . 97 15 . 08 . 98 640544 ,~ 07 9-- . _ . I 

1- O~ 0-
I . .!.. . -" I 15 . 11.98 640636 . - O" 9-_ ' . L. . I 

17 J" 07 • L . J 15 . 02 . 99 640728 :" 7 . 02 . 97 
03 . 03 . 97 0 1.03 . 98 640363 ] 3 . 0 3 . 97 
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03 . 03 . 97 01.06 . 98 640455 03 . 03 .97 
03 . 03 . 97 01.09 . 98 640547 03 . 03 .97 
03 . 03 . 97 01 . 12 . 98 640638 03 . 03 .97 
03 . 03 .9 7 01.03 . 99 640728 03 .03.97 
02 . 05 .97 01.05 . 98 640364 02 . 05 .97 
02 . 05 . 97 01 . 08 . 98 640456 02 . 05 .9 7 
02 . 05 .97 01 .11. 98 640548 02 .05.97 
02 . 05 .9 7 01 . 02 . 99 640640 02 .05.97 
02 . 05 . 97 01.05 . 99 640729 02 . 05 . 97 
15 . 05 . 97 15.05.98 640365 15.05.97 
15 . 05 . 97 15 . 08 . 98 640457 15.05 . 97 
15 . 05 .97 15.11.98 640549 15.05.97 
15.05.97 15.02.99 640641 15.05.97 
15 . 05 . 97 15.05.99 640730 15.05 . 97 
02 . 06 . 97 01.06 . 98 640364 02 .06.97 
02 . 06 . 97 01.09 . 98 640456 02 .06.97 
02 . 06 .97 01.12 . 98 640547 02 .06.97 
02 . 06 .9 7 01.03 . 99 640637 02 . 06 .97 
02 . 06 . 97 01 . 06 .99 640729 02 . 06 .97 

h) forma de colocaçao : através de ofertas públicas, nos termos 
da Resolução nO 565 , de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do 
Brasil ; 

i) autorização legislativa : Lei nO 4 . 660 , de 7 de fevereiro de 
1984 e Decretos nOs 1.605 , de 19 de junho de 1989, e 1.182, de 4 de 
novembro de 1996 . 

Art. 3° A autorizacão concedida por esta Resolucão deverá ser 
exerc~da no prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicacão . 

Art. 4° Esta Resolucão entra em vlgor na data de sua 
publicacão . 

Senado Federal , em J LI de fevereiro de ' 1997 

Faca saber que o 
Presidente , nos termos 
promulgo a seguinte 

Senador José sarney 
Presidente do Senado Federal 

Senado Federal aprovou, 
do art . 48 , item 28 do 

-R E S O L U ç A O 
N° A6 , DE 1997 

e eu, José Sarney, 
Regimento Interno , 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
elevar temporariamente os limites 
fixados nos arts. 3° e 4°, inciso II, 
da Resolução nO 69, de 1995 , do 

, 

Senado Federal, e a assurnlr as 
dívidas da extinta Companhia de 
Habi tacão Popular do Estado de Mato 

I 

I 

• 

., 



• 
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Grosso COHAB-MT, junto 
, 
a Caixa 

Econômica Federal . 

o Senado Federal resolve : 

Art. 1 ° É o Estado de Mato Grosso autorizado 
dí vidas da extinta Companhia de Habi tacão Popular do 
"Grosso - COHAB- MT , junto à Caixa Econômica Federa l , no 
R$ 8 . 900 . 000,00 (oito milhões e novecentos mil reais ) , 
de julho de 1996. 

a assumlr as 
Estado de Mato 
val o r total de 
a precos de 30 

Parágrafo único . São elevados , em caráter excepciona l e 
temporariamente , os limites de endividamento do Estado de Mato Gross o , 
fixados nos arts . 3° e 4° , inciso II , da Resolucão n O 69 , de 1995 , o 
Senado Federal , de maneira a atender a opera cão referida neste artigo . 

Art. 2° A operação de crédito referida no art "go anteri or era 
as seguintes condicões : 

8 . 900 . 000 , 00 (o ito milhões 
de julho de 1996 ; 

e a) valor da operação : RS 
novecentos mil reais) , a preços de 30 

b) taxa de juros : 4 , 64 'i- a . a . 
por cento ao ano) ; 

(quatro vírgula sessenta e quatro 

c ) atualização do saldo devedor: Tax a Referencia l - TR ; 
d) condições de pagamento : 
- do principal : em cento e oitenta me ses , sendo vinte e quatro 

- " de carenCla ; 

FPE ; 

- dos j uros : 
e) garantia : 

mensalmente 
cotas -parte 

"' " eXlglvels; 
do Fundo oe Participacão os Estado s -

f) destinação dos recursos : assuncão , por parte do Estado de 
Mato Grosso , das dívidas contraídas pela extinta Companhia de 
Habitacão Popular do Estado de Mato Grosso - COHAB-MT, junto à Caixa 
Econõmica Federal , relativas às operacoes de financiamentos 

• habitaciona is e de obr a s de infra-estrutura e equipamen tos 
comunitários no Conjunto Habit acional Marechal Rondon , em Rondonópolis 
- MT . 

Art. 3° A autorizacão concedida por esta Resolucão deverá ser 
exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado da datô 
de sua publicacão . 

Art. 4° Esta Resoluçã o entra em vlgor na data de suô 
publicacão . 

Senado Federal , em D~' de fevereiro de 1997 

Senador José Sarney 
Presiden t e do Senado Federal 
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Faco saber que o 
Pres i den te, nos termos 
promulgo a seguinte 

Senado Federal aprovou, 
do art. 48, item 28 do 

-L U ç A O 
, DE 1997 

e eu , José Sarne,!, 
Regimento Inte~ne, 

Autoriza o Município de Mogi Guacu - SP 
a contratar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal, no valor de 
RS 668.800,00 (seiscentos e sessenta e 
oi to mil e oitocentos reais ) , no âmbi t e 
do programa PRÓ-MORADIA. 

o Senado Federal resolve: 

- -
Guacu - SP autorizado a contratar 

Econômica Federal, no valor de 
oi to mil e oi t ocentos reais ) , 

Art. 1° E o Município de Mogi­
operacão de crédito junto á Caixa 
RS 668 .80 0 , 00 (s eiscentos e sessent:a e 
no âmbito do programa PRÓ-MORADIA. 

Parágrafo único . Os recursos referidos neste a~t~go serãc 
destinados á realização de obra de infra-estrutura de área ocupada . 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo anterior tera 
as seguintes condicôes financeiras: -

a) valor pretendido: RS 668 .. 800 , 00 (seiscentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos reais), a preços de 27 de agosto de 1996 ; 

b) encargos: ~ 

- taxa de juros : 5,1 % a.a. (cinco vírgula um por cento ao ano); 
taxa de r~sco de crédito: de 1 'b (um por cento) do valor 

contratado; 
taxa de administração: correspondente á diferenca entre a 

prestacão calculada á taxa de 5,1 % a.a. (cinco vírgula um por cento ao 
ano) e a calculada com 6 , 1 ~ a.a. (seis vírgula um por cento ao ano); 

atualização do saldo devedor: de acordo com a variacão do 
índice de atualizacão do FGTS; 

c) destinação dos recursos: realizacão de ob ra de infra­
estrutura de área ocupada; 

d) condições de pagamento: 
do principal: em duzentas e dezesseis prestacões mensaiS, 

após carência de quatro meses; 
- dos juros : mensalmente, sem período de carência; 

e) garantia: vinculacão das cotas do ICMS\Fundo de Participacã, 
dos Municípios - F~M. 

§ 10 Os recursos obtidos pela autorizacão concedida por es c 
Resol ucão deverão ser deposi tados em urna conta vinculada especí fi e 
para o pagamento de obra de infra-estrutura de- área ocupada, 
completamente separada das demais contas que porventura o Município dé 
Mogi Guacu - SP detenha. 

§ 2 0 O Município de Mogi Guaçu - SP deverá enviar á Comissão d , 
Assuntos Econômicos do Senado Federal os documentos comprobatórios do _ 

• 

.. 
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pagamentos efetuados com tais recursos até 
l an c ado na conta vinculada. 

o mês subseqüente ao débit ~ 

Art. 3° Esta autorização deverá ser 
duzent o s e setenta dias, contado da data de 

exercida no prazo máximo d 
sua publicacão. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de SUê 

publicacão . 

Senado Federa l , em () r de fevereiro de 1997 

Senador Jo sé Sarney 
Presidente do Senado Federa l 

Faco sabe r que 
Presidente , nos te rmos 
promulgo a seguinte 

o Senado Federal aprovou, 
do art. 48, item 28 do 

-L U ç A O 
, DE 1997 

• 

e eu , Jo sé Sa rney , 
Regimento Interno , 

Autoriza o Município de São João de 
Meri ti RJ a contratar operacao de 
crédito j unto ao Banco do Estado do Ri o 
de Janeiro S.A. BANERJ , no valor 
total de R$ 2 .997. 740 , 00 (dois milhões , 
novecentos e noventa e sete mil , 
setecentos e quarenta reais) , cUJos 
récursos serão destinados à execucão de 
obras de saneamento , drenagem e 
pavimentação de ruas. , 

• 

. . 
o Senado Federal resolve: 

• 
Art. 10 É o Município de São João de Meri ti - RJ autorizado a 

contra t ar operação de c rédito junto ao Banco do Estado do Rio de 
Janeiro S .A. BANERJ no valor total de R$ 2 . 997 . 740 , 00 (do i s 
milhõe s , novecentos e noventa e sete mi l , setecentos e quarent a 
reais ) , cujos recursos s erão destinados à execuçao de obras de 
saneamento , drenagem e pavimentação de ruas. 

Art. 2° As condições financeiras da operação são as seguintes : 
a) valor pret endido: R$ 2.997.740,00 (dois milhões , novecentos 

e noventa e sete mil , setecentos e quarenta reais ) ; 
b ) taxa : 3 , 5% a.m. (três vírgula cinco por cento ao mês ) ; 
c) indexador: TBF; 
d ) garantia : quotas partes do ICMS; 
e) destinaçã o dos recursos: execução de obras de saneamento , 

d renagem e pavimentacão de ruas; 
f) condições de pagamento: 
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do principal: em doze prestacões mensais e sucessivas; 
- dos juros: mensalmente exigíveis, sem período de carência ; 
g) taxa de abertura do crédito: 2,0 ':; (dois por cento) do valor 

do empréstimo. 
§ 1 ° Os recursos obtidos pela autorizacão concedida por esta 

Resolucão deverão ser deposi tados em uma conta vinculada específica 
para o pagamento de obras de saneamento, drenagem e pavimenLacão, 
completamente separada das demais contas que porventura o Município de 
São João de Meriti - RJ detenha. 

§ 2 ° ° Município de São João de Mer i ti - RJ deverá enviar à 
Comissão de Assuntos Econõmicos do Senado Federal os documentos 
comprobatórios dos pagamentos efetuados com tais recursos até o mês 
subseqüente ao débito lancado na conta vinculada. 

Art. 3° ° prazo máximo para o exercício desta autorizacão é de 
duzentos e setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolucão entra em vigor na data de sua 
publicacão. 

Senado Federal, em 0i de fevereiro de 1997 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

Faco saber que o 
PresidellcE, nos termos 
promulgo ~" seguinte 

Senado Federal aprovou , 
do art. 48, i tem 28 do 

-L U ç A O 
, DE 1997 

e eu , José Sarne'i, 
Regimento Interno, 

Autori za o Município do Rio de Janeic: 
a emitir, mediante ofertas públicas, 

• Letras Financeiras do Tesouro de 
Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, 
destinadas ao glro de sua dívidõ 
mobiliária vencível no primeirc 
semestre de 1997. 

° Senado Federal resolve: 

Art. 1° É o Município do Rio de Janeiro autorizado, nos termos 
da Resolucão n° 69, de 1995, do Senado Federal, a emitir Letras 
Financeir~~_ do Tesouro do Município do Rio de Janeiro LFTM-RIO, . . 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária vencível no prlmelre 
semestre de 1997. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condicões: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a 

serem substituídos, atualizados nos termos do art. 16 , § 7° , da 

• 

• 

.. 



• 
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Resolucão n° 69 , de 1995 , do Senado' Federal, deduzida a parcela de 2 
(dois po r cento ) ; 

b ) modalidade : nominativa - transferível ; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro -

LFT , criadas pelo Decreto- l ei n° 2 .3 76, de 25 de novembro de 1987 ; 
d) prazo : de até cinco anos (SELIC) e de até um mil e 

setecentos e seis dias (CETIP ) ; 
e) valor nominal : R$ 1, 0 0 (um real - SELIC) e R$ 1.000 , 00 (um 

mil reais - CETIP); 
f) característica~ dos tít ulos a serem substituídos : 

SELIC 
TITULO VENCIMENTO QUANTIDADE 
68 144 7 0 1. 0 3 . 97 133 . 939 . 763 . 285 
681447 0 1.04 . 97 288 . 985 . 752 . 746 
681 44 7 0 1.05 . 97 27 1. 043 . 715 . 00 1 
681447 01.06.97 523 . 624 . 465 . 474 

CETIP 
• 

TITULO VENCIMENTO QUANTIDADE 
N 01.02.97 50 . 100 . 000 
N 01 . 02 . 97 60 . 00 0 . 000 
N 01.03.97 50 . 100 . 000 
N 01.03.97 60. 000 . 000 
N 01.04 .97 50 . 100 . 000 
N 01.04 .9 7 60 . 000 . 000 
N 01.05.97 50.100.000 
N 01. 05.97 60 . 000 . 000 
N 01.06 . 97 50.10 0 . 000 

• N 01.06.97 60 . 000 . 000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a sere:",; 
emitidos : 

SELI C 
COLOCACAO VENCIMENTO TITULO DATA-BASE 
0 3 . 03 . 97 0 1 . 03 . 2001 681459 03 . 03 . 97 
0 1 . 04 . 97 0 1. 04 . 2001 681461 0 1. 0 4.9 7 
02 . 0 5 . 97 0 1. 0 5 . 2001 68146 0 02 . 05 . 97 
02 . 06 . 97 0 1 . 0 6 . 2001 681460 02.06.97 

CETI P 
COLOCACAo VENCIMENTO TITULO DATA-BASE 
03 . 02 . 97 01. 02 . 2000 N 03.02.97 
0 3 . 0 3 . 9 7 0 1.03.2000 N 03 . 03 . 97 
0 1 . 0 4 . 97 0 1. 04.2000 N 01. 04 . 97 
02 . 0 5 . 97 0 1. 0 5.2000 N 02 . 0 5.9 7 
02 . 06 . 97 0 1. 0 6 . 2000 N 02 . 06 . 97 
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h) forma de 
Resolucão nO 565, 
Brasil; 

colocação: 
de 20 de 

mediante 
setembro 

ofertas públicas, nos termos 
de. 1979, do Banco Central 

d", 
• oe 

i ) autorização legislativa: Lei nO 1.373, de 2ó de janeiro dE 
1989, e DecreLo nO 8 .35 5 , de 26 de janeiro de 1989. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolucão deverá ser 
exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar de SUá 

publicacão. 
Art. 

publicacão . 
Esta Resolução entra em vlgor na data de SUá 

Senado Federal, em t' 'l de fevereiro de 1997 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

Faca sabe:r que o 
Presidente , nos Le:rmos 
promulgo a seguinte 

Senaoo Feoera.!. aprovou, 
do art. 48, item 28 do 

e eu, José Sarney, 
Regimento Interno, 

-RESOLUÇAO 
N° rfl O , DE 1997 

Dá nova redacã"o às" -aJlÍneas ·a, . d e e do 
art. 2° da Resolucão n° 107, de 1996, 
do Senado Federal. 

• 
o Senado Federal resolve: 

. . ~- .. 

.. ~. , 

. . . . 

• • • . , . 

Art. 1 ° As alíneas a, d e e do art. 2 0 da Resolucão· n° 107, 
de 1996, do Senado Federal, passam a vigorar ccrn a seguinte redação: 

a) valor pretendido: o saldo da dívida lI\obiliària , dO' Estado 
existente em 31 de março de 1996, bem como ' os. 'empr.éstimos. da Caixa 
Econõmica Federal - CEF concedidos com amparo nos Votos Cr-m 162/95, 
175/95 e 122/96 , e suas alterações, os créditos de bancos -.privados 
originados de operacões de antecipação de receitas orçamentárias (ARO ) 
e os decor:rentes de empréstimos à SANESUL e ENERSUL garantidos pelo 
Estado e concedidos pelo Banco Bamerindus do Brasil S.;., atualizados 
na forma das cláusulas estipuladas no retromencionado Protocolo de 
Acareio; 

.......................... ......... ; ......... ... '~ .... .......... . 
d) garantias : receitas próprias, as transferências 

constitucionais e os créditos previstos na Lei Complementar nO 87, de 
13 de ~etembro de 1996 ; , . . 

e) condicões de pagamento: 
- amortizacão extraordinária: o Estado transferirá ao Governo 

Federal, eie f orma ~rrevogável e irretratável , o valor total arrecadado 
com a concessão da exploracão do gás natural e o valor liquido apurado 
com a privatizacão da ENERSUL, conforme definido ~o Protocolo de 

. Acordo; 

- amortizacão : em 
limitaeias â : 5 (qul.nze po:r 

. t:" . 
CIO _st aoo . 

parcelas 
cento i da 

mensais, pela 
Receita Líauida • 

tabela 
Rea::'- ?LR 

prl.ce, 
mensa l 

• 

• 

• 

.. 
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Art. 2° ~sta Reso l ucão en~~ a em vlgor na -•. .• o.a l. â e S ' a 
Dub l i c acão . 
• 

Senado Federal, em {)ti' oe fevere i r o de 1 9 9 7 

Senador josé Sarne v -
?res iden ~e do Se~ado Federa l 

Faco saber que o 
Presiden~e, nos termos 
promulgo a seguinte 

• - • 

. ., 
Senado Federa l apro vou , e eu , jos é 

Regime n o 
Sa r ne v , -

do ar t . 48 , i t em 28 do 

-L U ç A O 
, DE 1997 

Autoriza a Uni ão a ce l e b ra r o s 
bilaterais de ree s c a lonamento 
créditos j unto à Repúb lica do 

I nte r n o , 

con tra~o s 

de s eus 
Gabão , ou 

suas agência s gove rnamenta is , 
renegoc i ados no âmb i t o do Cl ube de Pari s , 
conforme At a s de Ent endimenco s de 19 de 
setembro de 1 989 , d e 15 de abri l d e 199 4 
e de 12 de dez embro d e 19 95 . 

o Senado Federal resolve: 
. . 

• • 

Art. 1° t a União, nos termos do a r t . 52 , V, da Const ituicão 
Federal, autorizada a celebrar os contratos b i l a tera i s c om a República 
do Gabão, ou suas agências governamenta is , r e lat ivo s a o s crédi t o s do 
Brasil renegociados no âmbito do Clube de Pa r i s , de aco r do com o s 
parâmetros . de consolidação e de renegoci acão f i xados nas Ata s de 
Entendimentos - Agreed Minutes, acordados em 19 o e se t embro de 1 9 89 
(Fase III ) ,' 15 de ' ab.ri L de 1994 (Fase I V) e 12 de d ezembro de 1995 
(Fase V ) . . -

Art. 2° O valor do principal e de j u r os do crédito do Br a s i l 
objeto -desta autorizacão é de US$ 39 , 168 , 78 6 . _9 (tr i nta e no ve 
milhàes, - cento e sessenta- e oito mil , s e t e c en t os e a i tenta e selS 
dólares norte-americanos e dezenove c entavos ) e a s condicões 
financeiras básicas a serem firmadas no s respect ivos i ns t rumen t o s sao 
as seguintes: 

I - relativas à Fase III: Ata de En t e r.dimen t os de 19 de 

setembro' de 1989: 
(se t e milhões , ce:lt o e cinquen ta e 

nort e - ame r icanos e s etenc a e Clnco 
a) valor: USS 7,158,120 .75 

oi t o mil , cento e vinte dólares 
c entavos ) ; 

b J divida Jlf<!tada: p~:nc:pa l e J uros o e C::: :-:- 2:l CeS cio concr a co 
o r i g i na l , vencidos até 31 de agos~o d e 198 9 e v':' ~ c 2ndos ent r e l O de 
s e t emb r o de 1989 e 31 de dezembro de 1 9 S0 ; 

c ) modo de pagame."lto: 100 ; (cem p o r cento ) d a dí vida afe~adâ 

será paga em treze parcelas semes~rã is igua is e sucessiva s , sendo :. 
primeira em 31 de dezembro de 1994 e a úl t ima em 3 _ de de zembro ci e 
2 000; 

d) juros: LIBOR semestral ma is 1 ~ a . a . (um po r c e n t o a o ano ) , 
acresc i da margem de 1 ~ a.a. (um por cento ao a no ) ; 
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e) Ju r os oe mora: l - (um pc!:" cento ) acima da taxa cont:!:"atual; 
II - relativas a Fase IV : Ata de Ent:endimentos de 15 de abri ~ 

de 19 94: 
a ) valor: US$ 19 , 623 , 234 . 77 (dezenove :nilhões, seiscentos :: 

vinte e três mil, duzentos e trinta e quat:ro dólares no rte-americano~ 
e setenta e sete centavos ) ; 

b) dí vida afetada: principal e 
o rigina l , vencidos até 30 de marco de 
abr il de 1994 e 31 de marco de 1995 ; 

Ju r os 
1994 

• oecorrent:es 
. . e Vlncenoos 

do contrate 
entre . ° oe 

c) modo de pagament o : 100 % (cem po !:" cento) da dívida afetada 
será paga em vinte e seis parcela s semest:rais crescent:es , sendo a 

orimeira em 31 de marco de 1997 e a última em 30 de setembro de 2009 ; 
• 

d) juros: LIBOR semestra l ma is 1 ~ a .a. ( um por cent:o ao ano ) , 
acrescida margem de 1% a.a. ( um por cento ao ano ) ; 

e) juros de mora: Is ( um por cento l acima da taxa contratual ; 
III - relativas à Fase V: Ata oe Entendimentos de 12 de 

dezembro de 1995: 
a ) val or : US$ 2 ,94 8, 118 . 94 (dois milhões , novecentos e quarent a 

e oito mil , cento e dezoito dólares norte - amer~canos e noventa ~ 

quatro cent:dVOS ) de parcelas vencidas, e US$ 9,4 39 , 311 . 73 (nove 
milhões , quatrocentos e t!:"inta e nove ml l , trezent:os e onze dólares 
norte-americanos e setenta e três centavos ) de parcelas vincendas; 

b) dívida afetada: 100 ~ (cem por cento ) das parcelas de 
principal e juros, incluindo juros de mora , venCloas até 30 de 
novembro de 1995 e 100 ~: (cem por cento ) das parcelas de principal e 
j uros, excluindo juros de mora, vincenda s entre l° de dezembro de 1994 
e 30 de novembro de 1998, i nc lus ive parce las decorrent:es dos contratos 
relativos às Atas de 1987, 1988 e 1989 ; 

c) modo de pagamenc o : as parce las vencidas serão pagas em vlnte 
parcelas semestrais crescentes e sucess ivas , sendo a p!:"imeira em l° de 
dezembro de 1999 e a última em 1 ° d e junho de 2009 , e as parce.Las 
vincendas serão pagas em vinte e seis parcelas semest:rais c!:"escentes e 
sucessi vas, sendo a primeira em 1 ° de dezembro de 1999 e a úl tima em 
l° de j unho de 2 . 012 ; 

d) taxa de juros: LIBOR semestra l acrescida de margem de 0 , 625 
a.a. (zero vírgula seiscent:os e vinte e cinco por cent:o ao ano ) ; 

e) juros de mora: 1 : (um por cento ) acima da taxa de j uros . 
Art. 3° Aplica-se a esta autorizacão , no que ccuber, o disposto 

nas Resolucões n° 82 , de 1990 , e 50 , de 1993 , do Senado Federal . 
Art. 4° A União encaminhará ao Senado Federal cópia dos 

:::on t!:" a t os !:li la terai s a a:..: e se re rere es ta au t o r i :acão , ::0 pra zo de • 

quinze dias após a assinatura dos respectivos :'nst:r-umentos e 
devidamente traduzidos para a língua por tuguesa . 

Art. 
quinhentos 
publicacão. 

Art. 
publicacão. 

5° O prazo oara 
e auarenta dias, 

• 

6° Esta Resolucão 

o exercício de s ta 
contado a partir 

entra em vlgor 

autor-izacão e 
oa data de 

na data de 

oe 
suE. 

sl.:a 

Art. 7° Revogam-se as disposicões em contrário , especialmente -
Reso1ucão n O 36, de 1996, do Senado Federa l . 

Senado Federal, em f ~ de fevereiro de 1997 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

• 

• 

• 
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• 

• 

• 
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Ata da 281 Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 4 de fevereiro de 1997 

4ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Sarney e Júlio Campos 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM. Pro-
SRS. SENADORES: nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srls e 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães _ Srs. Senadores, dentro de mais algumas horas esta-
AntOnio Carlos Valadares - Artur da Tavola - Bene- remos escolhendo os membros da nova Mesa que 
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car- dirigirá os trabalhos dessa Casa Legislativa no biê-
los Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - nio de 1997/99. 
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro Neste momento de efervescência política, de 
_ Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - articulações e de caça aos votos - atividade tanto le-
Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes gítima como natural, essência da vida par1amentar e 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - do regime democrático -, não poderia deixar de vol-
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Francisco Es- tar os olhos para o passado recente e de registrar as 
córcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca- conquistas e os avanços obtidos na gestão que ora 
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher- finda, do ilustre colega Senador José Samey. 
me Palmeira - Hugo Napoleao - Humberto Lucena Vivemos nos últimos dois anos, e ainda esta-
_ lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - mos vivendo, um período profícuo, de muitas reali-
João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jo- zações no plano nacional, com patente destaque 
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - para a estabilização econômica, ao mesmo tempo 
José Alves - José Bianco - José Eduardo - José em que agilizamos uma série de reformas que obje-
Eduardo Outra - José Fogaça - José Ignácio Ferrei- tivam nossa integração ao concerto internacional 
ra - José Roberto Arruda - José Samey - José Ser- das nações desenvolvidas. 
ra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Muitas reformas, evidentemente, estão ainda 
Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - por implementar. Sua necessidade, sua conveniên-
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - cia e seu acerto não se definem linearmente, visto 
Mar1uce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - serem matérias complexas, que envolvem uma mul-
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - tiplicidade de interesses e de pontos de vista. É na-
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regi- tural e recomendável que decisões de tal magnitude 
na Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire não ocorram a toque de caixa, uma vez que devem 
- Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - refletir, ao final, a conveniência coletiva, o atendi-
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio mento às melhores expectativas do eleitorado e da 
Machado - Teotônio Vilela Rlho - Valmir Campelo - comunidade. 
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. Coube ao Legislativo, nesse período, não ape-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista nas cumprir sua missão constitucional e representar a 
de presença acusa o comparecimento de 81 Srs. soberana vontade do povo brasileiro, mas também 
Senadores. Havendo número regimental, declaro contribuir na construção dos alicerces que garantirão 
aberta a sessão. uma nova era de desenvolvimento para o nosso País. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- Cumprem-se, dessa fonna, as promessas do 
balhos. 

Há oradores inscritos. Senador José Samey, quando de sua posse como 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Presidente desta Egrégia Corte, de modernizar a 

Miranda, por cinco minutos. instituição, de dar-lhe transparência, de desobstruir 
O SR. GILBERTO MIRANDA _ Sr. Presidente, sua pauta de votações e de restaurar seu prestígio. 

V. Ex' está muito magnânimo nesta manhã ... Ape- Não poderia ser diferente tendo a capitaneá-lo, 
nas cinco minutos? o Senado Federal, um político que soma mais de 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Trata- três décadas de mandatos legislativos e honrosa ex-
se de sessão extraordinária e o tempo permitido é periência nos cargos de Governador do Maranhão, 
de cinco minutos, prorrogável por mais um minuto. de Vice-Presidente e de Presidente da República; 
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não poderia ser diferente se liderado, este Colegia- Gráfico à do Senado, eliminando setores administra-
do, por um homem que, consagrado nas lides polfti- tivos comuns; reestruturou a área de Comunicação 
cas, notabilizou-se como advogado, jornalista, pro- Social, adequando-a às novas exigências de atua-
fessor, escritor e poeta, e que merecidamente foi ção; criou o Instituto Legislativo Brasileiro, com a 
eleito membro das Academias Maranhense, Brasi- missão de planejar, desenvolver e executar ativida-
liense e Brasileira de Letras. Não bastasse sua con- des de pesquisa, desenvolvimento de projetos, estu-
dição de imortal, adquirida em 1980, suas obras, pu- dos, seleção, treinamento e consultoria. 
blicadas em sucessivas edições e traduzidas para o Essas duas últimas medidas, Sr-s e Srs. Sena-
inglês, espanhol, italiano e francês, atestam sua ca- dores, merecem especial atenção. A reformulação 
pacidade intelectual e sua fina sensibilidade. do setor de Comunicação Social explica-se pela per-

Não farei, por desnecessário, um levantamento manente mudança e pelo processo de globalização 
de sua atuação no biênio que está prestes a encer- que ocorre em todo o planeta, especialmente em 
rar-se. No entanto, apraz-me alinhavar alguns as- função das inovações tecnológicas no campo da in-
pectos que se salientam entre tantas realizações do formação. Ao mesmo tempo, vem ao encontro da in-
seu mandato, com destaque para a reforma adminis- tenção há muito anunciada, do Presidente José Sar-
trativa que há dias aprovamos em Plenário. ney, de abrir o canal de comunicação entre o Sena-

Ao propor um projeto de modernização do Se- do Federal e o povo brasileiro, de dar transparência 
nado Federal, não pretendeu o Presidente José Sar- aos feitos do Legislativo e de estabelecer maior em-
ney acompanhar qualquer modismo ou reduzir des- patia entre os representantes e os representados de 
pesas à custa do servidor. Fundamentalmente, o nossas Unidades Federadas. 
projeto veio reformular a estrutura da Casa e qualifi- A primeira dessas medidas foi a criação do 
car os seus funcionários para que esta Corte Legis- Jornal do Senado, em maio de 1995, para informar, 
lativa tenha condições de exercer melhor suas prer- diariamente, da tramitação, apreciação e delibera-
rogativas, de corresponder à missão que lhe foi con- ção das matérias legislativas. Lançado inicialmente 
fiada pelos eleitores brasileiros. com quatro páginas e 1.500 exemplares de tiragem, 

É de se lembrar que o projeto não fora ainda o Jornal circula hoje com oito e, às vezes, doze pág i-
elaborado, e já se introduziam mudanças como a im- nas e tiragem de 32 mil exemplares. 
plantação da agenda mensal das matérias penden- Além de ser lido pelos parlamentares e servido-
tes de apreciação. Hoje, não se votam as matérias res, o Jornal do Senado estabelece uma ponte com o 
legislativas sem que os Senadores tenham conheci- público, especialmente por meio dos formadores de 
mento prévio do seu conteúdo, o que propicia maior opinião e da classe polrtica. Atualmente, chega às pre-
agilidade e maior acerto em sua apreciação. feituras de cinco mil municfpios, às federações patro-

A reforma administrativa deu especial atenção nais e de trabalhadores, a universidades, a bibliotecas 
à atividade pol ftico-par1amentar dos Senadores, ao e a todas as autoridades federais. É distribufdo tam-
transformar seus gabinetes, de órgãos de apoio, em bém a todos os deputados estaduais e a mais de 50% 
efetivas unidades de assessoramento; definiu uma dos vereadores brasileiros, fndice que ainda não foi • 
equânime distribuição de atividades, eliminando con- superado por dificuldades no cadastramento. 
flitos de competência entre diferentes instâncias e A TV Senado, inaugurada em julho do ano pas-
unidades; profissionalizou a administração da Casa, sado e iniciativa fmpar na América Latina, chega a 70 .. 
ao fortalecer o Órgão Central de Coordenação de pontos de recepção em diferentes locais do Pafs. Em-
Execução, subordinado, por sua vez, às polfticas e bora não transmita por canal aberto, sua programação 
diretrizes estabelecidas pela Comissão Diretora; uni- pode ser retransmitida livremente, diretamente do sa-
formizou procedimentos, normas e rotinas; simplifi- télite e sem custos, por qualquer emissora. A TV, que 
cou a estrutura da instituição, com a redução de cin- transmite noticiários de atividades legislativas, entrc-
co para quatro nfveis hierárquicos, agilizando o pro- vistas e as sessões plenárias ao vivo, estará operar, ~. ) 
cesso decisório no nfvel administrativo e fortalecen- brevemente com programação de 24 horas. 
do a autoridade gerencial. A Rádio Senado, inaugurada na semana pas-

E ainda: reduziu custos ao unificar atividades sada, já opera 24 horas por dia, na freqüêr""ia mo-
que se superpunham na estrutura organizacional do dulada, e pode ser captada em Brasnia e sua região 
Senado e dos órgãos supervisionados; revitalizou o geopolftica. Como ocorre com a TV, sua programa-
Conselho de Administração como órgão consultivo e ção também pode ser retransmitida livremente pelas 
de planejamento; incorporou a estrutura do Centro emissoras comerciais. 
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Não poderia esmiuçar, conforme salientei, to- Sendo um ho~m de conciliação por natureza, 
das as saudáveis iniciativas do Presidente José Sar- extremamente cordial, afável no' trato pessoal, como 
ney e da Comissão Diretora na gestão que ora se todos nós tivemos a oportunidade de confirmar nes-
encerra. Porém, faço breve referência ao Instituto tes dois anos de convivência nesta Casa, o Senador 
Legislativo Brasileiro, órgão a que está reservado, lris Rezende não estaria agora disputando votos en-
no entender da Comissão que elaborou o projeto, tre os colegas, se, atrás disso, não houvesse uma 
·papel essencial na formação, aperfeiçoamento e missão de partido político, missão que representa a 
profissionalização do servidor, dotando a Casa de oportunidade de afirmação dos partidos em geral, de 

• recursos humanos comprometidos com as suas fortalecimento do sistema partidário, que, para ser 
magnas prerrogativas constitucionais·. Sobre qualifi- autêntico, precisa antes ser representativo, precisa 
car o servidor desta esfera legislativa, o Instituto, ser um sistema que represente instituições estáveis, 

• como foi concebido, democratizará sua experiência organizadas e soberanas. 
acumulada, colocando-a à disposição de outras es- Sempre foi assim na já longa vida pública do 
feras legislativas. Senador lris Rezende, iniciada há mais de 40 anos, 

Cabe ressaltar, Sr-s e Srs. Senadores, que as quando entrou na política por aquela autêntica e ex-
providências administrativas implantadas, conquanto pressiva escola que é a política estudantil. O lris Re-
nao fosse esse seu objetivo precípuo, permitirão re- zende que eu conheço, que o povo conhece e que 
duzir os custos do Seriado Federal sem que haja este Senado conhece é o homem público que sabe 
prejuízo para qualquer dos seus servidores, o que fazer acordos e respeitar alianças. É assim no 
se toma possível graças à reformulação de sua es- PMDB e assim tem sido com os outros partidos, fa-
trutura e à racionalização dos procedimentos. zendo escola na sua vocação de compromisso. 

S~ e Srs. Senadores, o Presidente José Sar- Exemplo de luta e de coragem, foi o primeiro gover-
ney, às vésperas de encerrar mais um elevado man- nador a dar apoio à Aliança Democrática que elegeu 
dato de sua extensa vida pública, deve sentir-se gra- Tancredo Neves. E fez de Goiânia o primeiro grande 
tificado. Também nós nos sentimos, sabedores que palco da campanha pelas Diretas Já. 
somos do quanto tem sido profícua' sua gestão à Desde que começou na militância da política 
frente desta Corte Legislativa. Suas qualidades e estudantil, lris Rezende construiu uma ampla trajetó-
seus méritos não se resumem ao acerto de medidas ria e assumiu as mais diversas responsabilidades 
administrativas e políticas. Derivam, igualmente, de públicas, marcadas sempre pela coerência, pelo tra-
sua capacidade de entendimento, de sua lucidez, de to cordial com eleitores, colegas e companheiros, 
sua austeridade e do seu espírito de conciliação, com os quais nunca deixou de compartilhar cada 
que sinalizam com segurança para o fortalecimento responsabilidade que lhe surgia. 
e entrelaçamento dos Poderes na gratificante mis- Como deixar de reconhecer que, na convivên-
sao de servir ao povo brasileiro. cia do dia-a-dia ou nos momentos de grandes deci-

Muito obrigado! sões, o Senador lris Rezende eleva as pessoas que, 

• O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- com ele, participam do processo? O universo de lris 
do a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda, por não é o universo pessoal, mas o universo das con-
5 minutos. vergências. 

• A Presidência esclarece que, por tratar-se de Falávamos da trajetória e das responsabilida-
sessao extraordinária, os oradores dispõem de ape- des públicas de nosso ilustre colega, e de sua mis-
nas cinco minutos. são partidária. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro- Trata-se de um longo e profícuo percurso, mar-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e cado sobretudo pela coerência e pela disciplina par-
Srs. Senadores, com a licença de meus ilustres co- tidária. Por isso, o Senador lris Rezende tomou-se 

político no que a expressão tem de mais autêntico, 
legas, permito-me registrar aqui um ligeiro depoi- no que a expressão simboliza um homem de partido, 
mento a respeito da pessoa do Senador lris Rezen- um homem que assume funções e missões que de-
de Machado, que, nesta tarde, coloca perante todos correm da representação, do exercício do voto popu-
nós a sua candidatura à Presidência da Mesa deste lar, pois o povo - e somente o povo - deve ser sem-
Senado Federal, em nome do Partido do Movimento pre a fonte autêntica e soberana da representaçao 
Democrático Brasileiro. que nós exercemos na vida pública . 

• 
E importante que se diga: o Senador lris Re- Homem político, homem de partido, democrata 

zende exerce uma incumbência do nosso Partido. na versao mais pura da palavra, o Senador lris Re-
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zende nunca foi outra coisa desde o exercfcio da po­
Iftica estudantil, desde a primeira eleição popular 
disputada em 1958. 

Era a eleição a vereador, outro ponto de partida 
natural na seqüência da vida polftica. Candidato pelo 
velho PSD, não militou em outro partido até ser extinto 
e surgir o MDB, no qual continua até hoje. Nessa sua 
primeira eleição, tomou-se o vereador mais votado de 
Goiãnia. Presidiu a Câmara Municipal. 

Nas eleições seguintes, em 1962, tomou-se o 
deputado estadual mais votado de Goiás. Foi I fder 
do governo Mauro Borges, e presidiu a Assembléia 
Legislativa. 

Concorreu contra um ex-govemador de Esta­
do, em 1965, e elegeu-se prefeito de Goiãnia. Com 
a solidariedade e a participação do povo, tomou-se 
o célebre prefeito dos mutirões, consertando ruas, 
erguendo escolas e postos de saúde e montando re­
des de esgotos. Mais tarde, chegou a construir vilas 
populares inteiras num único dia. 

O sucesso polftico e popular de lris Rezende 
levou o regime autoritário de então a tomar uma me­
dida preventiva. Em 1969, cassou seu mandato na 
prefeitura e suspendeu seus direitos polfticos por 
dez anos, antes que se elegesse governador. 

Apesar da longa ausência na vida pública, o 
povo de meu Estado não o esqueceu. Na primeira 
oportunidade, elegeu-se governador, em 1982. 

Saiu de Goiás em 1986, convocado pelo Presi­
dente José Samey para ocupar o Ministério da Agri­
cultura durante quatro anos. Plantou e colheu três 
safras recordes. Retomou ao Estado e elegeu-se 
novamente governador em 1990. 

Agora, lris Rezende está aqui, entre nós, nesta 
Casa, que entregou-lhe a presidência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. E, neste momento, 
tem a oportunidade de conduzi-lo à presidência de sua 
Mesa, em reconhecimento a urna vida pública feita de 
luta, de coragem, de amor às instituições, de renúncia 
a interesses pessoais, de solidariedade com os com­
panheiros e de respeito com os seus Pares. 

O Sr. Onofre Qulnan - V. EX- me permite um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Dentro 
do tempo, que já está esgotado ... Temos inúmeros 
projetos para votar. 

O SR. MAURO MIRANDA - Perdoe-me, Sena­
dor Onofre Quinan, mas a Mesa sugere que conti­
nuemos o discurso. 

E por que a Presidência da Mesa? Por que não 
a expressão Presidência do Senado? Sim, Presidên­
cia da Mesa, pra ser fiel à vocação e ao propósito do 
colega lris Rezende em compartilhar direitos, deve-

res e obrigações. lris Rezende tem a dimensão hu­
mana de grandeza que esta Casa e os queridos 
companheiros merecem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. . 

A SR' EMíliA FERNANDES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para c0-

municação inadiável, tem a palavra a Senadora Emi­
lia Femandes. 

A SR' EMíliA FERNANDES (PTB-RS. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, registro um 
acontecimento que consideramos da mais alta signi­
ficância para o Estado do Rio Grande do Sul. On­
tem, dia 03 de fevereiro, foi eleito o novo Presidente 
da Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul -
Farsul. Havia uma disputa democrática: dois candi­
datos, homens altamente experientes, conhecedores 
do setor primário. Os veterinários Carlos Rivaci Spa­
rotto e Régis Salles. São homens altamente capaci­
tados, batalhadores, integrantes da atual Diretoria 
da Farsul. Por decisão da maioria democrática, os 
119 sindicatos rurais que participaram da eleição de­
cidiram pelo nome do Dr. Carlos Rivaci Sperotto. 

Por essa razão, desta tribuna, queremos cum­
primentá-lo. Temos certeza de que Sperotto, como 
atual Diretor Financeiro da Farsul, Ifder sindical e 
representante da Confederação Nacional da Agricul­
tura, tem experiência suficiente e necessária para 
desempenhar com brilhantismo sua atual função. 
Isso pôde ser demonstrado através do seu trabalho 
e de sua atuação. Em visitas ao interior do Estado 
do Rio Grande do Sul, participou de debates em rá­
dios, TVs e jomais, mediante os quais ressaltou a 
importância ' dessa entidade e a necessidade de se 
valorizar, cada vez mais, esse tipo de instituição. 
Deve-se sobretudo desmistificá-Ias, fazer desapare­
cer a impressão de que esse tipo de entidade tem 
interesse apenas pelos grandes produtores. 

Tenho certeza de que é voz comum e também 
pretensão do novo Presidente mostrar que há ne­
cessidade de um trabalho de valorização e integra­
ção dos grandes produtores, mas também dos mé­
dios e pequenos. 

Queremos registrar, portanto, Sr. Presidente, 
que desejamos felicidades e sucesso ao Dr. Carlos 
Rivaci Sperotto à frente dessa nova entidade de tão 
alto significado para o nosso Estado, que é a Fede­
ração da Agricultura do Rio Grande do Sul. 

É importante ressaltar que esta entidade, exa­
tamente no ano de 1997, completará 70 anos de 
existência. A postura dessa entidade, o trabalho e a 

• 

• 
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liderança do novo Presidente será, sem dúvida, de Como sabemos, abriu mão de seu emprego 
fundamental importância para os destinos do setor numa empresa pública de informática para se dedi-
primário, até porque Carlos Sperotto desempenhou car totalmente ao trabalho musical, e termina sua 
papel importantfssimo na negociação das dívidas vida aos trinta anos de idade, junto com a promessa 
dos agropecuaristas: buscou constantemente mos- de um futuro promissor. Perde o meio artístico, per-
trar ao Governo os equívocos e o trabalho que ainda de o Estado de Pernambuco. 
precisa ser desenvolvido em respeito e valorização Como um bom pernambucano, amava demais 
da agricultura. o seu Estado. 

Parabéns ao Dr. Carios Sperotto e à sua nova Nesta minha homenagem, prestada a um cida-
Diretoria. Temos certeza de que entidades, pariamen- dão que, pelo seu espírito, se fosse do Rio não seria 
tares, governos, sociedades e produtores, integrados, outro senão um grande carioca, gostaria de repetir 
haverão de buscar e apontar saídas para esse setor, as palavras de uma de suas produçoes: 

que precisa ser olhado com mais carinho e atenção. "Meu coração ancorou quando ouvi o 

Muito obrigada. Esse o registro, Sr. Presidente, primeiro tambor, entreguei ao Recife a mi-
que tínhamos a fazer. nha emoção e a Pernambuco o meu amor. 

Durante o discurso da Sra. Emt1ia Fer­
nandes, o Sr. Júlio Campos, 2 f1 Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. V. 
EX« dispõe de 5 minutos. 

A SRI BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s e 
Srs. Senadores, quero, nesta oportunidade, lamen­
tar o falecimento trágico de uma das figuras mais im­
portantes para a cultura brasileira e para o meio ar­
tístico da capital pemambucana e também para o 
País. Sei que aquela população está de luto por ter 
perdido Francisco Assis França, um grande defensor 
da música popular brasileira. O cantor e compositor 
o Chico Science, de 30 anos de idade, vocalista da 
banda Nação Zumbi, faleceu domingo à noite em um 
acidente acidente de carro em Recife. 

A popularidade do artista levou quase dez mil 
pessoas a acompanharem-no com saudade e reco­
nhecimento pela contribuição que deu à cultura da 
música popular brasileira. 

A perda desse grande talento trará prejuízos 
consideráveis à evolução da cultura de Pernambuco, 
que temos acompanhado. 

Chico foi um idealizador e entendeu a necessi­
dade de se mesclar a tradição à evolução. Promo­
veu, sem dúvida nenhuma, o cruzamento do chapéu 
de palha com o tênis importado. Também trouxe­
nos, na sua produção com a Banda Nação Zumbi, 
"Da Lama ao Caos", uma maneira de contar em ver­
so e prosa como gostar verdadeiramente do seu Es­
tado, do seu País. 

O trabalho musical desse artista tem grande re­
lação com sua infância e juventude. Ele gostava de 
chapéu de palha, era um brincalhão, pegava caran­
guejos, sabia cantar e dançar, sobretudo tinha res­
ponsabilidade em fazer feliz o seu Estado. 

Pernambuco, aqui é o meu lugar." 

Lamento, mais uma vez, a perda irreparável de 
Chico Science, uma perda também para todos nós, 
cariocas, que tivemos a oportunidade de visitar 
aquele Estado e de participar das suas manifestaçõ­
es culturais, da sua música e, por que não dizer, da 
sua grande popularidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concluí­

da a lista de oradores. 
Sobre a mesa, requerimento que será liOO pelo Sr. 

1 Q Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 120, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos Regimentais, seja 

realizada, no próximo dia 5 de março de 1997, às 
11:00 horas, Sessão Especial Conjunta, no Plenário 
do Senado Federal, em homenagem ao Dia Interna­
cional da Mulher. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1997. -
Senadora Emília Fernandes - Senadora Regina 
Assumpção - Senadora Marluce Pinto - Senadora 
Benedlta da Silva - Senadora Marina Silva - Se­
nadora Junla Marlse 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O reque­
rimento lido será submetido à deliberação do Plená­
rio após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 
1 Q Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lida a seguinte: 

Brasnia, 4 de fevereiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Valho-me desta para comunicar a Vossa Exce­

lência que, a partir desta data, passo a integrar a 
Bancada do Partido Progressista Brasileiro - PPB 
nesta Casa. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. -
Senador Ernandes Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória nll 1.531-2, adotada em 30 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 31 do mesmo mês 
e ano, que "dá nova redação aos arts. 24, 26 e 57 da 
Lei nll 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição, institui normas 
para licitação e contratos da Administração Pública, e 
ao art. 15 da Lei nl! 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que dispõe sobre o regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públicos". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Edison Lobão 
RomeroJucá 

José Serra 

Sebastião Rocha 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

PSDB 

Sérgio Machado 

PDT 

Darcy Ribeiro. 

PT 

José Eduardo Outra Benedita da Silva 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

José Carlos Aleluia 
Raul Belém 

Ricardo Barros 
Osvaldo Coelho. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Simara Ellery Ricardo Rique 

Bloco (PPBIPL) 

Felipe Mendes Telmo Kirst 

PSDB 

Salvador Zimbaldi Itamar Serpa 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 4-2-97- designação da Comissão Mista 
Dia 5-2-97- instalação da Comissão Mista 
Até 5-2-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 14-2-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 10.3-97- prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 01: 

OFfclO NI! S/5, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, II, d, combinado com o art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Ofício nl! SI5, de 1997, através do qual 
o Banco Central encaminha solicitação do 
Governo do Estado de Mato Grosso para 
que possa realizar emissão de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Mato Gros­
so - LF I EMT, cujos recursos serão destina­
dos ao giro da drvida mobiliária, vencível no 
11! semestre de 1997. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos EconOmicos) 

Nos termos do art. 140 do Regimento, designo 
o Senador Carlos Bezerra para proferir parecer em 
nome da Comissão de Constituição de Assuntos 
EconOmicos. 

Concedo a palavra o nobre Senador Carlos Bezena 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT, para 

emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr.as e Sr.s Sena­
dores vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil encaminhando solicita­
ção do Governo do Estado do Mato Grosso para 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do Mato Grosso (LFTEMT), cujos recursos servi­
rão ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento 
no 11! semestre de 1997. 

• 

.. 

.. 



• 

• 

• 

• 

Fevereiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 03813 

o pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção nll 69/95, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito interno e exter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos 
da dívida pública. 

A emissão de LFTEMT, ora sob análise, apre­
senta as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos trtulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constituicional nll 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto Lei 
nll 2.376, de 25-11-87. 

d) prazo: até 2 (dois) anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

SEUC 

Título Vencimento Quantidade 

640366 1 !l..2-97 379.508 
640458 1 !l..2-97 384.666 
640550 1!1..2-97 324.390 
640641 1 !l..2-97 216.937 
640731 1 !l..2-97 135.593 
640366 15-2-97 2 .871.336 
640457 15-2-97 2.533.918 
640550 15-2-97 1.924.905 
640642 15-2-97 2.363.705 
640731 15-2-97 1.949.171 
640365 1!1..3-97 1.441.418 
640456 1 !l..3-97 1.394.008 
640547 1 !l..3-97 894.433 
640639 1 !l..3-97 1.814.958 
640731 1 !l..3-97 1.376.580 
640364 1 !l..5-97 374.384 
640455 1 !l..5-97 379.508 
640547 1 !l..5-97 384.666 
640639 1 !l..5-97 324.390 
640730 1 !l..5-97 216.937 
640365 15-5-97 3223.572 
640455 15-5-97 2.871.336 
640546 15-5-97 2.533.918 
640639 15-5-97 1.924.905 
64073 15-5-97 2.363.709 
640363 1 !l..6-97 2 .047.568 
640457 1 !l..6-97 1.441.418 
640548 1 !l..6-97 1.394.008 
640639 1 !l..6-97 894.433 
640731 1!1..6-97 1.814.961 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SEUC 

Colocação Vencimento Título Data-base 

3-2-97 1-2-98 640363 3-2-97 
3-2-97 1-5-98 640452 3-2-97 
3-2-97 1-8-98 640544 3-2-97 
3-2-97 1-11-98 640636 3-2-97 
3-2-97 1-2-99 640728 3-2-97 
17-2-97 15-2-98 640363 17-2-97 
17-2-97 15-5-98 640452 17-2-97 
17-2-97 15-8-98 640544 17-2-97 
17-2-97 15-11-98 640636 17-2-97 
17-2-97 15-2-99 640728 17-2-97 
3-3-97 1-3-98 640363 3-3-97 
3-3-97 1-6-98 640455 3-3-97 
3-3-97 1-9-98 640547 3-3-97 
3-3-97 1-12-98 640638 3-3-97 
3-3-97 1-3-99 640728 3-3-97 
2-5-97 1-5-98 640364 2-5-97 
2-5-97 1-8-98 640456 2-5-97 
2-5-97 1-11-98 640548 2-5-97 
2-5-97 1-2-99 640640 2-5-97 
2-5-97 1-5-99 640729 2-5-97 
15-5-97 15-5-98 640365 15-5-97 
15-5-97 15-8-98 640457 15-5-97 
15-5-97 15-11-98 640549 15-5-97 
15-5-97 15-2-99 640641 15-5-97 
15-5-97 15-5-99 640730 15-5-97 
2-6-97 1-6-98 640364 2~-97 

2-6-97 1-9-98 640456 2~-97 

2-6-97 1-12-98 640547 2~-97 

2-6-97 1-3-99 640637 2~-97 

2-6-97 1-6-99 640729 2~-97 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos tennos da Resolução nll 565, de 20-9-79, 
dó Banco Central; 

I) autorização legislativa: lei nll 4.660, de 7-2-84 
e Decretos nll 1.605, de 19-6-89 e 1.182, de 4-11-96. 

O processo encontra-se adequadamente ins­
truído, de acordo com as exigências do art. 13 da 
Resolução acima referida. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 
a operação através do Parecer DEDIPIDIARE-
97/0030 de 15-1-97, no qual analisa as condições 
para emissão dos referidos títulos, preconizando um 
percentual de rolagem de 100,00%, em função dos 
limites de comprometimento já assumidos pelo Esta­
do do Mato Grosso. 

A dívida mobiliária do Estado do Mato Grosso 
atingiu, em 31 -10-96, o montante de 
R$173.366.724,17 (cento e setenta e três milhões, 
trezentos e sessenta e seis mil, setecentos e vinte e 
quatro reais e dezessete centavos), representada, 
em tennos quantitativos, por 137.249.119 letras Fi-
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nanceiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso - O Senado Federal resolve: 
LFTEMT. Art. 111 É o Govemo do Estado do Mato Grosso 

A operação sob análise resultará em alongamen- autorizado, nos termos da Resolução nll 69, de 
to do perfil da drvida mobiliária daquele Estado com 1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es-
vencimento dos Utulos na seguinte proporção: 32,67% tado do Mato Grosso (LFTEMl), para o giro de 
em 1997,57,42% em 1998 e 9,91% em 1999. 100% (cem por cento) sua dívida mobiliária com 

É o relatório vencimento no 111 semestre de 1997. 
O Estado do Mato Grosso vem se caracterizan-

do por adequado controle de sua dívida mobiliária, 
tendo prescindido de novas emissões de trtulos pú­
blicos estaduais nos últimos anos. 

As disposições do Senado Federal, contidas na 
Resolução nll 69, de 1995, tem sido rigorosamente 
obedecidas pelo Estado, dentro da política geral de 
controle do endividamento do setor público. 

Especificamente no que se refere à dívida mo­
biliária estadual, a rolagem de títulos ora analisada 
vem ocorrer em momento de significativas difICulda­
des no cumprimento do orçamento estadual, em fun­
ção do decréscimo nas receitas efetivamente reali­
zadas,' fenômeno que tem sido também observado 
na maioria das unidades da federação. 

A continuidade do cenário ora vigente na econo­
mia nacional e regional, esta dependente em grande 
escala dos setores agro-industriais e das exportações, 
todos em visível contração, permite antever, para as fi­
nanças do Estado do Mato Grosso, um comprometi­
mento efetivo, somente com a dívida fundada e as re­
negociações já acertadas com a União, muito superior 
aos 11% da receita Irquida real do Estado, que tem 
apresentado constante decréscimo. 

Por oportuno, cabe ressaltar que a situação de 
inadimplência do Estado do Mato Grosso, apontada 
no citado Parecer do Banco Central do Brasil, decor­
re de providências ainda em andamento no âmbito 
do Programa de Apoio à Restruturação e ao Ajuste 
Fiscal de Estados, conforme autorizado pela Resolu­
ção nll 70, de 1995, deste Senado Federal. 

Assim, com base na avaliação da situação con­
juntural que ora se apresenta, considero adequada a 
rolagem total da parcela da dMda mobiliária esta­
dual, vincenda no 111 semestre de 1997. 

Concluindo, pois, que se encontram aturdidas 
as condições estabelecidas na Resolução nll 69/95, 
sou de parecer favorável ao atendimento do pleito 
do Govemo do Estado do Mato Grosso, nos termos 
do seguinte: 

-PROJETO DE RESOLUÇAO NII 19, DE 1997 

Autoriza o Governo do Estado do 
Mato Grosso a emitir, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Mato Grosso (LF I EMT), 
destlnando-se os recursos ao giro de sua 
divida moblllárla com vencimento no 111 

semestre de 1997. 

Art. 211 A emissão deverá ser realizada nas se 
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos Utulos a serem substituídos, atualizada nos 
termos do § ]II, do art. 16, da Resolução nll 69, de 
1995, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional - LF I N, criadas pelo Decreto 
Lei nll 2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: até 2 (dois) anos; 
e) valor nominal: R$1 ,00; 
f) caracterfsticas dos tftulos a serem substiturdos: 

SEUC 

Título Vencimento Quantidade 
640366 1!L2-97 379.508 
640458 1!L2-97 384.666 
640550 1!L2-97 324.390 
640641 1!L2-97 216.937 
640731 1!L2-97 135.593 
640366 15-2-97 2.871.336 
640457 15-2-97 2.533.918 
640550 15-2-97 1.924.905 
640642 15-2-97 2.363.705 
640731 15-2-97 1.949.171 
640365 1!L3-97 1.441.418 
640456 1!L3-97 1.394.008 
640547 1!L3-97 894.433 
640639 1!L3-97 1.814.958 
640731 1!L3-97 1.376.580 
640364 1!L5-97 374.384 
640455 1!L5-97 379.508 
640547 1!L5-97 384.666 
640639 1!L5-97 324.390 
640730 1!L5-97 216.937 
640365 15-5-97 3.223.572 
640455 15-5-97 2.871.336 
640546 15-5-97 2.533.918 
640639 15-5-97 1.924.905 
64073 15-5-97 2.363.709 
640363 1!L6-97 2.047.568 
640457 1!L6-97 1.441.418 
640548 1!L6-97 1.394.008 
640639 1!L6-97 894.433 
640731 1!L6-97 1.814.961 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

• 
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SEUC 

Colocação Vencimento Título Data-ba .. 

3-2-97 111-2-98 640363 3-2-97 
3-2-97 111-5-98 640452 3-2-97 
3-2-97 111-8-98 640544 3-2-97 
3-2-97 111..11-98 640636 3-2-97 
3-2-97 111-2-99 640728 3-2-97 
17-2-97 15-2-98 640363 17-2-97 
17-2-97 15-5-98 640452 17-2-97 
17·2·97 15-8-98 640544 17-2-97 
17-2-97 15-11-98 640636 17-2-97 
17-2-97 15-2-99 640728 17-2-97 
3-3-97 111-3-98 640363 3-3-97 
3-3-97 111-6-98 640455 3-3-97 
3-3-97 111-9-98 640547 3-3-97 
3-3-97 1-12-98 640638 3-3-97 
3-3-97 111-3-99 640728 3-3-97 
2-5-97 111-5-98 640364 2-5-97 
2-5-97 111-8-98 640456 2-5-97 
2-5-97 111..11-98 640548 2-5-97 
2-5-97 111-2-99 640640 2-5-97 
2-5-97 111-5-99 640729 2-5-97 
15-5-97 15-5-98 640365 15-5-97 
15-5-97 15-8-98 640457 15-5-97 
15-5-97 15-11-98 640549 15-5-97 
15-5-97 15-2-99 640641 15-5-97 
15-5-97 15-5-99 640730 15-5-97 
2-6-97 111-6-98 640364 2~-97 

2-6-97 111-9-98 640456 2~-97 
2-6-97 111..12-98 640547 2~-97 

2-6-97 111-3-99 640637 2~-97 

2-6-97 111-6-99 640729 2~-97 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

I) autorização legislativa: Lei nll 4.660, de 7-2-
84 e Decretos nlls 1.605, de 19-6-89 e 1 .182, de 4-
11-96. 

Art. 311 A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 411 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Júlio Campos, ~ Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O 
parecer que acaba de ser lido conclui pela apre­
sentação do Projeto de Resolução nll 19/97, que 
autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
emitir, por meio de ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de Mato Gros­
so, destinando-se os recursos ao giro de sua di-

vida mobiliária, com o vencimento no primeiro se­
mestrede1997. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição ~té o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PACECER ~ 57, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Resolu­
ção nll 19, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 19, de 1997, que autori­
za o Estado de Mato Grosso a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Mato Grosso (LFTEMT), destinando-se os 
recursos ao giro de_sua dfvida mobiliária com venci­
mento-no primeiro semestre de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de fevereiro 
de 1997. - Júlio Campos, Presidente - Ney Sua. 
suna, Relator - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER NII 57, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO ~ ,DE 1997 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de 
Mato Grosso (LFTMT), destlnand~se os 
recursos ao giro de sua dívida moblllárla 
com vencimento no primeiro semestre de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 

. Art. 111 É o Estado de Mato Grosso autorizado, 
nos termos da Resolução nll 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
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Estado de Mato Grosso (LFTEMT) , para giro de SEUC 
100% (cem por cento) de sua dfvida mobiliária com 
vencimento no primeiro semestre de 1997. 

Art. 211 A emissão deverá ser realizada rias se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tftulos a serem substitufdos, atualizada nos 
termos do art. 16, § 711, da Resolução nll 69, de 
1995, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferfvel; 

c) rendimentos. igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto-Lei 
nll 2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até dois anos; 

e) valor nominal: R$1,00 (um real); 

f) Características dos títulos a serem substituí­
dos: 

SEUC 

Título Vencimento Quantidade 

640366 1 !l..2-97 379.508 
640458 1 !l..2-97 384.666 
640550 1 !l..2-97 324.390 
640641 1 !l..2-97 216.937 
640731 1 !l..2-97 135.593 
640366 15-2-97 2.871.336 
640457 15-2-97 2.533.918 
640550 15-2-97 1.924.905 
640642 15-2-97 2.363.705 
640731 15-2-97 1.949.171 
640365 1 !l..3-97 1.441.418 
640456 1 !l..3-97 1.394.008 
640547 1 !l..3-97 894.433 
640639 1 !l..3-97 1.814.958 
640731 1 !l..3-97 1.376.580 
640364 1!1..5-97 374.384 
640455 1 !l..5-97 379.508 
640547 1 !l..5-97 384.666 
640639 1 !l..5-97 324.390 
640730 1 !l..5-97 216.937 
640365 15-5-97 , 3223.572 
640455 15-5-97 2.871.336 
640546 15-5-97 2.533.918 
640639 15-5-97 1.924.905 
640731 15-5-97 2.363.709 
640363 1 !l..6-97 2.047.568 
640457 1!1..6-97 1.441.418 
640548 1!1..6-97 1.394.008 
640639 1 !l..6-97 894.433 
640731 1!1..6-97 1.814.961 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Coloca -o Vencimento Título Data-base 

3-2-97 111-2-98 640363 3-2-97 
3-2-97 111-5-98 640452 3-2-97 
3-2-97 111-8-98 640544 3-2-97 
3-2-97 1 !l..11-98 640636 3-2-97 
3-2-97 111-2-99 640728 3-2-97 
17-2-97 15-2-98 640363 17-2-97 
17-2-97 15-5-98 640452 17-2-97 
17-2-97 15-8-98 640544 17-2-97 
17-2-97 15-11-98 640636 17-2-97 
17-2-97 15-2-99 640728 17-2-97 
3-3-97 111-3-98 640363 3-3-97 
3-3-97 111-6-98 640455 3-3-97 
3-3-97 111-9-98 640547 3-3-97 
3-3-97 1!1..12-98 640638 3-3-97 
3-3-97 111-3-99 640728 3-3-97 
2-5-97 111-5-98 640364 2-5-97 
2-5-97 111-8-98 640456 2-5-97 
2-5-97 1-11-98 640548 2-5-97 
2-5-97 111-2-99 640640 2-5-97 
2-5-97 111-5-99 640729 2-5-97 
15-5-97 15-5-98 640365 15-5-97 
15-5-97 15-8-98 640457 15-5-97 
15-5-97 15-11-98 640549 15-5-97 
15-5-97 15-2-99 640641 15-5-97 
15-5-97 15-5-99 640730 15-5-97 
2-6-97 111-6-98 640364 2-6-97 
2-6-97 111-9-98 640456 2-6-97 
2-6-97 1 !l..12-98 640547 2-6-97 
2-6-97 111-3-99 640637 2-6-97 
2-6-97 111-6-99 640729 2-6-97 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei nll 4.660, de 7 de 
fevereiro de 1984 e Decretos nos 1.605, de 19 de ju­
nho de 1989, e 1.182, de 4 de novembro de 1996. 

Art. 311 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

.. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: las estipuladas no retromencionado Protocolo de 

OFrCIO NII S/13, DF 1997 Acordo: 

(Em regime de urgência, nos terTros do 
Requerimento n11114, de 1 fJ97 - art. 336, "bj 

Ofício nll 8/13, de 1997, através do qual 
o Banco Central do Brasil €incaminha solicita­
ção do Governo do Estado rJe Mato Grosso do 
Sul, no sentido que sejam retificadas as alí­
neas 'a', 'd' e 'e' do art .. 211 da Resolução nll 

107, de 1996, que autoriz'JU o Governo do Es­
tado de Mato Grosso do Sul a contratar opera­
ção de crédito sob o amparo do Programa de 
Apoio à Reestruturaçãol e ao Ajuste Fiscal de 
Longo Prazo dos Estados. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Económic:os) 

Nos tennos do art. 140, 'a', do Regimento In­
terno, convido o nobre SenaciOr Levy Dias para pro­
ferir parecer, em substituição à Comissão de Assun­
tos Económicos. 

O SR. LEVY DIAS (PPB - MS, para emitir pa­
recer) :.... 

SR. PRESIDENTE, Sr-S e SI'S. Senadores: 

I - Reb!ttórlo 

O Presidente do Banco Central do Brasil, pelo 
Ofício ·S· nll 106, de 199fj, encaminhou ao Senado 
Federal o Parecer Dedip/Diare-96/1073, em atendi­
mento ao expediente OFCAE NII 200196, de 12-12-
96, manifestando-se favoravelmente ao Protocolo de 
Acordo entre o Governo Federal e o Governo do Es­
tado de Mato Grosso do Sul. 

O Senado Federal na apreciação desse Pare­
cer manifestou-se também favoravelmente à opera­
ção de crédito constante daquele Protocolo de Acor­
do" nos tennos da Resolução nll 107, de 19-12-96. 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por 
intermédio do Ofício Presi-97/0232, de 29 de janeiro 
de 1997, vem solicitar ao Senado Federal retificaçõ­
es das alíneas a, d f3 e do art. 211 da referida Resolu­
ção, que passariam a ter a seguinte redação: 

a) valor pretendido: o saldo da drvida rnobiliária 
do Estado existente, em 31-3-96, bem corno os em­
préstimos da Caixa, Económica Federal - CEF con­
cedidos com amparo nos Votos CMN nll 162/95, 
175/95 e 122196, H suas alterações, os créditos de 
bancos privados originados de operações de anteci­
pação de receitas orçamentárias (ARO) e os decor­
renteS de emprés,tirnos à Sanesul e Enersul garanti­
dos pelo Estado e concedidos pelo Banco Bamerin­
dus do Brasil S.J.\., atualizados na forma das cláusu-

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••• o ••••••••••••••••••••••••••••• • • •• o. o ••• 

d) garantias: receitas próprias, as transferên­
cias constitucionais e os créditos previstos na lei 
Complementar nll 87196; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: o Estado transfe­

rirá ao Govemo Federal, de forma irrevogável e irre­
tratável, o valor total arrecadado com a concessão 
da exploração do gás natural e o valor líquido apura­
do com a privatização da Enersul, conforme definido 
no Protocolo de Acordo; 

- amortização: em parcelas mensais, pela ta­
bela price, limitadas a 15% da Receita Líquida Real 
mensal do Estado, 

As alterações pretendidas, corno mencionado 
no ofrcio em questão, decorrem de incorreçóes no 
Parecer Dedip/Oiare-96/1073, do Banco Central do 
Brasil. 

Em modificação se faz necessária, uma vez 
que, em decorrência do erro mencionado, a Resolu­
ção nll 107, de 1996, encontra-se em desacordo com 
o Protocolo firmado entre as partes. 

Relativamente às informações constantes do 
Parecer do Banco Central do Brasil, originalmente 
encaminhado a esta Casa, acima mencionado, as 
alterações solicitadas implicam: 

1) ampliação do valor pretendido que será ob­
jeto de refinanciamento pelo Govemo Federal; 

2) ampliação das garantias a serem oferecidas 
e sua explicitação de forma mais adequada, e 

3) definição dos ativos privatizáveis do Estado 
que constituirão os recursos a serem utilizados na 
amortização extraordinária prevista no Protocolo de 
Acordo, assim corno a estipulação do limite de 15% 
para o comprometimento da Receita Líquida Real do 
Estado. 

De fato, o Protocolo de Acordo entre o Gover­
no Federal e o Govemo do Estado de Mato Grosso 
do Sul, celebrado em 25 de setembro de 1996, pre­
via as condições corretas, em confonnidade à retifi­
cação ora pretendida pelo Banco Central do Brasil. 
É, inequívoco o lapso cometido naquele Parecer. 

Cabe destacar ainda que a presente retificação 
não trará qualquer implicação sobre a observância e 
o cumprimento dos limites e demais exigências e 
condições estipuladas pelas Resoluções nll 69, de 
1995 e nll 70, de 1996, do Senado Federal. 

O Regimento Interno do Senado Federal, em 
seu art. 325, viabiliza, juridicamente, a correção de 
texto aprovado, mesmo quando já promulgado. No 
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presente caso, o Banco Central reconhece o lapso ção nll 20, de· 1997, que dá nova redação às alrneas 
cometido em seu Parecer, razão por que solicita a "a", "d" e "e" do art. 211 da Resolução nll 107, de 
correção do erro. 1996, do Sené\lio Federal. 

11- Voto 

Inexistindo obstáculo de ordem regimental e/ou 
jurrdico, é nosso Parecer favorável a que se proceda 
à retificação do texto da Resolução nll 107, de 1996, 
como solicitado pelo Banco Central, nos termos do 
seguinte Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NiI 20, DE 1997 

Dá nova redação às aUneas "a", "d" 
e "e" do art. 2iI da Resolução nll 107, de 
1996, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 As alfneas a, d e e do art. 211 da Resolu­

ção nll 107, de 1996, do Senado Federal, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 2iI ................................................ . 
a) valor pretendido: o saldo da drvida 

mobiliária do Estado existente em 31-3-96, 
bem como os empréstimos da Caixa Econô­
mica Federal - CEF concedidos com amparo 
nos Votos CMN 162195, 175195 e 122/96, e 
suas alterações, os créditos de bancos priva­
dos originados de operações de antecipação 
de receitas orçamentárias (ARO) e os decor­
rentes de empréstimos à Sanesul e Enersul 
garantidos pelo Estado e concedidos pelo 
Banco Bamerindus do Brasil S.A., atualizados 
na forma das cláusulas estipuladas no retro­
mencionado Protocolo de Acordo; 

.............................................................. .. 
d) garantias: receitas próprias, as 

transferências constitucionais e os créditos 
previstos na lei Complementar nll 87/96; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: o Estado 

transferirá ao Governo Federal, de forma ir­
revogável e irretratável, o valor total arreca­
dado com a concessão da exploração do 
gás natural e o valor Ifquido apurado com a 
privatização da Enersul, conforme definido 
no Protocolo de Acordo; 

- amortização: em parcelas mensa,~s, 
pela tabela prlce, limitadas a 15% da RecE'i­
ta Uquida Real mensal do Estado. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui pela apresentação do Projeto de Resolu-

A Presidt\ncia esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição ~té o en­
cerramento da a'iscussão. 

Passa-se à discussão do projeto, em tum " úni­
co. (Pausa.) 

Não havena'o quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, ' parecer oferecendo a redação 

final, que será lido pE!lo Sr. 111 Secretário em exercr­
cio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o !;eguinte: 

PARECER N9 58, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação lnnal do Projeto de Resolu­
ção ntr 20, de H197 

A Comissão Direto.ra apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 20, de 1997, que dá 
nova redação às alrneas a, d, e e do art. 211 da Reso­
lução nll 107, de 1996, do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 4 de feverei­
ro de 1997. - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Levy DIas. 

ANEXO AO PARECER NII 58, DE 1997 . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
------ PresidentE!, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NII • DE 1997 

Dá nova redaçãc) às alíneas B, d e e 
do art. 2iI da Resolu\rão nll 107, de 1996, 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 As alrneas a, d, e e, do art. 211 da Reso­

lução nll 107, de 1996, do Senado Federal, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

a) valor pretendido: o saldo da dívida rnobiliária 
do Estado existente em 31 de março de 1996, bem 
como os empréstimos da Caixa Económica Federal 
- CEF concedidos com amparo nos Votos CMN 
162/95, 175/95 e 122/96, e suas alterações, os cré­
ditos de bancos privados originados de operações 
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de antecipação de receitas orçamentárias (ARO) e 
os decorrentes de empréstimos à Sanesul e Enersul 
garantidos pelo Estado e concedidos pelo Banco Ba­
merindus do Brasil S.A., atualizados na forma das 
cláusulas estipuladas no retromencionado Protocolo 
de Acordo; 

• o ••••••• •••••• o ••• o ••• o. o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .o ..... 

d) garantias: receitas próprias, as transferên­
cias constitucionais e os créditos previstos na Lei 
Complementar nll 87, de 13 de setembro de 1996; 

e) condiçoes de pagamento: 
- amortização extraordinária: o Estado transfe­

rirá ao Governo Federal, de forma irrevogável e irre­
tratável, o valor total arrecadado com a concessão 
da exploração do gás natural e o valor líquido apura­
do com a privatização do Enersul, conforme definido 
no Protocolo de Acordo; 

• 
- amortização: em parcelas mensais, pela ta-

bela prlce, limitadas a 15% (quinze por cento) da 
Receita Líquida Real - RLR mensal do Estado. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Júlio Campos) - Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redaçao final. 

Em discussão a redaçao final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussao. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N1118, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento rP- 115, de 1997 - art. 336, 

"b") 

Discussao, em tumo único, do Projeto 
de Resoluçao nll 18, de 1997 (apresentado 
pela Comissao de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer nll 56, de 
1997), que autoriza o Município do Rio de 
Janeiro a emitir, mediante ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Município 
do Rio de Janeiro - LF I M-RIO, destinadas 
ao giro de sua dívida mobiliária vencfvel no 
primeiro semestre de 1997. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussao. 

Em discussão. (Pausa.) 

. . 

Não havendo quem peça' a palavrã, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, pareceder oferecendo a reda­

ção final, que será lido pelo Sr. 111 Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

, 
E lido o seguinte: 

PARECER NII 59, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Pro;eto de Resolu­
ção n1118, de 1997 . 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 00 
Projeto de Resolução rP- 18, de 1997, que autoriza o 
Munidpio do Rio de Janeiro a emitir, medante ofertas 
públicas, Letras Rnanceiras 00 Tesouro 00 Município 00 
Rio de Janeiro - LFTM-RIO, destinada ao giro de sua 
dfvida mobiliária vencível no primeiro semestre de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de fevereiro 
de 1997. - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Levy Dias. 

- . 
ANEXO AO PARECER NII 59, DE 1997 

• , 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 

_____ Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

-RESQLUÇAO NII , DE 1997 

Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro a emitir, mediante ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Munld· 
pio do Rio de Janeiro - LF I M-RIO, destI­
nadas ao giro de sua dívida moblllárla 
vencível no primeiro semestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Município do Ri0 de Janeiro autori­
zado, nos termos da Resolução nll 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Rnanceiras do Te­
souro do Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária vencível 
no primeiro semestre de 1997. 

Art. 211 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condiçoes: 

a) quantidades: a ser definida na data de res­
gate dos títulos a serem substituídos atualizados nos 
termos do art. 16, § 711, da Resolução nll 69, de 
1995, do Senado Federal, deduzida a parcela de 2% 
(dois por cento); 
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b) modalidade: nominativa-transferfvel; 
c) rendimentos. igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - L TF, criadas pelo Decreto-Lei nll 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: de até cinco anos (SELlC) e de até 

um mil e setecentos e seis dias (CETIP); 
e) valor nominal: R$1,00 (um real - SELlC) e 

R$1.000,00 (um mil reais - CETIP); 
f) caracterfsticas dos tftulos a serem substituleJos: 

SELlC 

Título Vencimento Quantidade 

681447 111.3-97 133.939.763.285 
681447 14-97 288.985.752.746 
681447 111.5-97 271.043.715.001 
681447 111.6-97 523.624.465.474 

CETIP 

Título Vencimento Quantidade 

N 111.2-97 50.100.000 
N 111.2-97 60.000.000 
N 111.3-97 50.100.000 
N 111.3-97 60.000.000 
N 14-97 50.100.000 
N 14-97 60.000.000 
N 111.5-97 50.100.000 
N 111.5-97 60.000.000 
N 111.6-97 50.100.000 
N 111.6-97 60.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos tl­
tulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-base 

3-3-97 111-3-2001 681459 3-3-97 
111-4-97 111-4-2001 681461 111-4-97 
2-5-97 111.5-2001 681460 2-5-97 
2-6-97 111-6-2001 681460 2-6-97 

CETIP 

Coloca~o Vencimento Título Data-base 

3-2-97 111-2-2000 N 3-2-97 
3-3-97 111-3-2000 N 3-3-97 
1-4-97 111-4-2000 N 111-4-97 
2-5-97 111-5-2000 N 2-5-97 
2-6-97 111-6-2000 N 2-6-97 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, rios tennos da Resolução nll 565, de 20 de se 
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei nll 1.373, de 26 de 
janeiro de 1989, e Decreto nll 8.355, de 26 de janeiro 
de 1989. 

Art 311 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 111, de 1996 (nll 

313/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acord<Hluadro Inter-Re­
gional de Cooperação entre a Comunidade 
Européia e seus Estados-Membros e o Mer­
cosul e seus Estados-Partes, assinado em 
Madri, em 15 de dezembro de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob nll 36, de 1997, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 3, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer nll 8, de 
1997), que autoriza a União a celebrar os 

• 
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contratos bilaterais de reescalonamento de to junto à Caixa Econômica Federai, no va-
seus créditos junto à República do Gabão, lor de seiscentos e sessenta e oito mil e oi-
ou suas agências govemamentais, renego- tocentos reais, no âmbito do Programa Pró-
ciados no âmbito do Clube de Paris, confor- moradia. 
me Atas de Entendimentos de 19 de setem­
bro de 1989, de 15 de abril de 1994, e de 12 
de dezembro de 1995. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, II, "r, do Regimento Intemo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Resolução nll 7, de 1997 (apresenta­
do pela Comissão de Assuntos Económi­
cos como conclusão de seu Parecer nO 12, 
de 1997), que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso a elevar temporaria­
mente os limites fixados nos arts. 3° e 411 , 

II, da Resolução nll 69, de 1995, e a assu­
mir as dívidas da extinta Companhia de 
Habitação Popular do Estado de Mato 
Grosso - COHAB/MT - junto à Caixa Eco­
nómica Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, II, "f", do Regimento Intemo. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

o SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 7: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 8, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer nll 13, de 
1997), que autoriza o Município de Mogi 
Guaçu - SP - a contratar operação de crédi-

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, II, "f", do Regimento Intemo. 

Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 8: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 9, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer nll 14, de 
1997), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São João do Meriti (RJ) a contratar ope­
ração de crédito junto ao Banco do Estado 
do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ - no valor 
total de dois milhões, novecentos e noventa 
e sete mil e setecentos e quarenta reais, cu­
jos recursos serão destinados à execução 
de obras de saneamento, drenagem e pavi­
mentação de ruas. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, II, "f", do Regimento Intemo. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussao. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­

da a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres da Comissão Di­

retora oferecendo redações finais, que nos ter­
mos do art. 320 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidos pela Sr-
11 Secretária em exercício, Senadora Emilia Fer­
nandes. 

São lidos os seguintes: 
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PARECER NII60, DE 1997 PARECER NII61, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) (Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 111, de 1996 (nll 313, de 
1996, na Cãmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final , 

do Projeto de Decreto Legislativo nll 111, de 1996 
(nll 313, de 1996, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Ouadro Inter-Regional de 
Cooperação entre a Comunidade Européia e os 
seus Estados-Membros e o Mercusul e os seus Es­
tados-Partes, assinado em Madri, em 15 de dezem~ 
bro de 1995. 

Sala de ReuniQes da Comissão, 4 de fevereiro 
de 1, ~~7., - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Levy Dlas~ 

, 

ANEXO AO PARECER NII 60, DE 1991 , 
~ ... • 

' Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item'28 do Regimento Intemo, pro-

'mulgo o' seguint~ , .,. I I .', 

. ~ . . . . 
DECRETO LEGISLATIVO NII , DE 1997 

• . - . . 
. Apr~va o texto , do AcordOoQuadro 

Inter-Reglonal, de Cooperação entre a COo 
munldad~, E.uropéla e os, seus Es~dos­
Membros e o Mercosul e os seus Esta­
dos-Partes, ~sslnado '11) Madri, em 15 de 
dezembro' de 1995. . 

• • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 É aprovado o texto do Acordo-Ouadro 
Inter-Regional da Cooperação entre a Comunidade 
Européia e Oi seus E:stados-Mem.bros e o Mercosul 
e os seus Estadr s~Partes, assinado em Madri em 15 
de dezembro de 1995. 

Parágrafo únioo. São sujeitos, à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo-Ouadro, bem 
como quaisquer ~justes comple"lentares que, nos 
termos do art. 49, 'I; da Constituição Federal, acarre-

• I ; • 

tem ~ncargos ou compromissos gravosos ao patn-
mônio nacional. ' , 

Art. 211 Este Decreto Legis1ativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Redação finai do Projeto de Resolu­
ção nll 3, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 3, de 1997, que autoriza 
a União a celebrar os contratos bilaterais de rees­
calonamento de seus créditos junto à República 
do Gabão, ou suas agências govemamentais, re­
negociados no âmbito do Clube de Paris, confor­
me Atas de Entendimentos de 19 de setembro de 
1989, de 15 de abril de 1994 e de 12 de dezembro 
de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de fevereiro 
de 1997. - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER NII 61, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
----- Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

, 

-.' RESOLUÇAO NII ,DE 1997 

Autoriza a União a celebrar os con­
tratos bilaterais de reescalonamento de 
seus créditos Junto à República do Ga­
bão, ou suas agências governamentais, 
renegociados no âmbito do Clube de Pa­
ris, conforme Atas de Entendimentos de 
19 de setembro de 1989, de 15 de abril de 
1994 e de 12 de dezembro de 1995 . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a União, nos termos do art. 52, V, da 

Constituição Federal, autorizada a celebrar os con­
tratos bilaterais com a República do Gabão, ou suas 
-agências governamentais, relativos aos créditos do 
Brasil renegociados no âmbito do Clube de Paris, de 
acordo com os parâmetros de consolidação e de re­
negociação fixados nas Atas de Entendimentos -
Agreed Minutes, acordados em 19 de setembro de 
1989 (Fase III), 15 de abril de 1994 (Fase IV) e 12 
de dezembro de 1995 (Fase V). 

Art. 211 O valor do principal e de juros do crédito 
do Brasil objeto desta autorização é de 
US$39, 168, 786.19 (trinta e nove milhões, cento e 
sessenta e oito mil, setecentos e oitenta e seis dóla-

• 
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res norte-americanos e dezenove centavos) e as b) dívida afetada: 100% (cem por cento) das 
condições financeiras básicas a serem firmadas nos parcelas de principal e juros, incluindo juros de 
respectivos instrumentos são as seguintes: mora, vencidas até 30 de novembro de 1995 e 100% 

I - relativas às Fase III: Ata de Entendimentos (cento por cento) das parcelas de principal e juros, 
de 19 de setembro de 1989: excluindo juros de mora, vincendas entre 1 II de de-

a) valor: us$7, 158, 120.75 (sete milhões, cento zembro de 1994 e 30 de novembro de 1989, inclusi-
e cinqüenta e oito mil, cento e vinte dólares norte- ve parcelas decorrentes dos contratos relativos às 
americanos e setenta e cinco centavos); Atas de 1987, 1988 e 1989; 

b) dívida afetada: principal e juros decorrentes c) modo de pagamento: as parcelas vencidas 
do contrato original, vencidos até 31 de agosto de serão pagas em vinte parcelas semestrais crescen-
1989 e vencidos entre 1 II de setembro de 1989 e 31 tes e sucessivas, sendo a primeira em 1 II de dezem-
de dezembro de 1990; bro de 1999 e a última em 1 ° de junho de 2009, e as 

c) modo de pagamento: 100% (cem por cento) parcelas vincendas serão pagas em vinte e seis par-
da dívida afetada será paga em treze parcelas se celas semestrais crescentes e sucessivas, sendo a 
mestrais iguais e sucessivas, sendo a primeira em primeira em 1 ° de dezembro de 1999 e a última em 
31 de dezembro de 1994 e a última em 31 de de- 1° de junho de 2.012; 
zembro de 2000; d) taxas de juros: USOR semestral acrescida 

d) juros: USOR semestral mais 1% a.a. (um de margem de 0,625% a.a. (zero vírgula seiscentos 
por cento ao ano), acrescida margem de 1 % a.a. e vinte e cinco por cento ao ano}; 
(um por cento ao ano); e) juros de mora: 1 % (um por cento) acima da 

e) juros de mora: 1 % (um por cento) acima da taxa de juros; 
taxa contratllJal; Art. 3° Aplica-se a esta autorização, no que 

II - re lativas à Fase IV: Ata de Entendimento couber, o disposto nas Resoluções nll 82, de 1990, e 
de 15 de abril de 1994: 50, de 1993, do Senado Federal. 

a) valor: US$19,623,234.n (dezenove milhõ­
es, seiscentos e vinte e três mil, duzentos e trinta e 
quatro dólare~, norte-americanos e setenta e sete 
centavos); 

b) dívida .1.fetada: principal e juros decorrentes 
do contrato original, vencidos até 30 de março de 
1994 e vincendos entre 1 ° de abril de 1994 e 31 de 
março de 1995; 

c) modo de' pagamento: 100% (cem por cento) 
da dívida afetada será paga em vinte e seis parcelas 
semestrais crescentes, sendo a primeira em 31 de 
março de 1997 e a última em 30 de setembro de 
2009; 

d) juros: USOR semestral mais 1% a.a. (um 
por cento ao ano), acrescida margem de 1% a.a. 
(um por cento ao ano); 

e) juros de mora: 1 % (um por cento) acima da 
taxa contratual; 

III - relativas à Fase V: Ata de Entendimentos 
de 12 de dezembro de 1995: 

a) valor: US$2,948, 118.94 (dois milhões, nove­
centos e quarenta e oito mil, cento e dezoito dólares 
norte-americanos e noventa e quatro centavos) de 
parcelas vencidas, e US$9,439,311.73 (nove milhõ­
es, quatrocentos e trinta e nove mil, trezentos e onze 
dólares norte-americanos e setenta e três centavos) 
de parcelas vincendas; 

Art. 4° A União encaminhará ao Senado Fede-
ral cópia dos contratos bilaterais a que se refere esta 
autorização, no prazo de quinze dias após a assina­
tura dos respectivos instrumentos e devidamente 
traduzidos para a Ifngua portuguesa. 

Art. 5° O prazo para o exercício desta autoriza­
ção é de quinhentos e quarenta dias, contado a par­
tir da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 72 Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente a Resolução nO 36, de 1996, do 
Senado Federal. 

PAtlECER NIr 62, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nlr 7, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 7, de 1997, que autoriza 
o Estado de Mato Grosso a elevar temporariamente 
os limites fixados nos arts. 3° e 4°, inciso II, da Reso­
lução nO 69, de 1995, do Senado Federal, e a assu­
mir as dívidas da extinta Companhia de Habitação 

l 
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Popular do Estado de Mato Grosso - COHAB-MT 
junto à Caixa Econômica Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de fevereiro 
de 1997. - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N2 62, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
-----, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Intemo, promul~ a seguinte 

-RESOLUÇAO N2 ,DE 1997 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
elevar temporariamente os limites fixa­
dos nos arts. 311 e 411, inciso II, da Resolu­

. ção nll 69, de 1995, do Senado Federal, e 
a assumir as dívidas da extinta Compa­
nhia de Habitação Popular do Estado de , 
Mato Grosso - COHAB-MT junto à Caixa 
Econômlca Federal. 

O Senado Federal resolve: , 

Art. 12 É o Estado de Mato Grosso autorizado a 
assumir as dívidas da extinta Companhia de Habita­
ção Popular do Estado de Mato Grosso - COHAB­
MT, junto à Caixa Econômica Federal, no valor total 
de R$ 8.900.000,00 (oito milhões e novecentos mil 
reais), a preços de 30 de julho de 1996. 

Parágrafo único. São elevados, em caráter ex­
cepcional e temporariamente, os limites de endivida­
mento do Estado de Mato Grosso, fixados nos arts. 
32 e 42, inciso II, da Resolução .,269, de 1995, do 
Senado 'Federal, de maneira a atender a operação 
referida neste artigó: 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguírítes condições: 

a) valor da operação: R$8.900.ooo,OO (oito mi­
lhões e novecentos mil reais), a preços de 30 de ju­
lho de 1996; 

b) taxa de juros: 4,64% a.a. (quatro vírgula 
sessenta e quatro por cento ao ano); 

c) atualização do saldo devedor: Taxa Refer­
enciai- TR; 

d) condições de pagamento: 
- do principal: em cento e oitenta meses, sen­

do vinte e quatro de carência; 
- dos juros: mensalmente exigíveis; 

i 

e) garantia: cotas-parte do Fundo de Participa­
ção dos Estados - FPE; 

f) destinação dos recursos: assunção, por parte 
do Estado de Mato Grosso, das dívidas contraídas 
pela extinta Companhia de Habitação Popular do Esta­
do de Mato Grosso - COHAB-MT, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, relativas às operações de financia­
mentos habitacionais e de obras de infra-estrutura e 
equipamentos comunitários no Conjunto Habitacional 
Marechal Rondon, em Rondonópolis-MT. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Resolu­
ção deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER NII 63, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n118, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 8, de 1997, que autoriza o 
Município de Mogi Guaçu - SP a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no valor 
de R$ 668.800,00 (seiscentos e sessenta e oito mil e 
oitocentos reais), no âmbito do programa Pró-Moradia. 

Sala de Reuniões da Comissão , 4 de fevereiro 
de 1997. - Júlio Campos, President(~ - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N2 63, DE 1997 

. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
--- Presidente, nos tennos do art. 48, item 28, 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO N2 , DE 1997 

Autoriza o Município de Mogi Guaçu 
- SP a contratar operação de crédito jun­
to à Caixa Econômlca Federal, no valor 
de R$668.800,OO (seiscentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos reais), no âmbito do 
programa Pró-Moradia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Município de Mogi Guaçu - SP au­

torizado a contratar operação de crédito junto à Cai-

• 
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xa Econômica Federal, no valor de R$668.800,OO PARECER NII64, DE 1997 
(seiscentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais), (Da Comissao do Diretora) 
no âmbito do programa Pró-Moradia. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão destinados à realização de obra de in­
fra-estrutura de área ocupada. 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$668.800,OO (seiscentos 
e sessenta e oito mil e oitocentos reais), a preços de 
27 de agosto de 1996; 

b) encargos: 

- taxa de juros: 5,1% a.a (cinco vírgula um por 
cento ao ano); 

- taxa de risco de crédito: de 1 % (um por cen­
to) do valor contratado; 

- taxa de administraçao: corresponde à dife­
rença entre a prestaçao calculada à taxa de 5,1% 
a.a (cinco vírgula um por cento ao ano) e a calcula­
da com 6,1% a.a (seis vírgula um por cento ao ano); 

- atualização do saldo devedor: de acordo com 
a variaçao do índice de atualização do FGTS; 

c) destinação dos recursos: realização de obra , 

de infra-estrutura de área ocupada; 

d) condições de pagamento: 

- do principal: em duzentas e dezesseis pres­
tações mensais, após carência de quatro meses; · " 

- dos juros: mensalmente, sem período de ca-
• • rencla; 

e) garantia: vinculação das cotas do ICMS/Fun­
do de Participaçao dos Municípios - FPM. 

§ 12 Os recursos obtidos pelá autorizaçao 
concedida por esta resolução deverão ser deposi­
tado em uma éonta vinculada específica para o pa­
gamento de obra de infra-estrutura de área ocupa­
da, completamente separada das demais contas 
que porventura o Município de Mogi Guaçu - SP 
detenha. 

§ 22 O Município de Mogi Guaçu - SP deverá 
enviar à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal os documentos comprobatórios 
dos pagamentos efetuados com tais recursos até o 
mês subseqüente ao débito lançado na conta vin­
culada. 

Art. 311 Esta autorizaçao deverá ser exercida 
no prazo máximo de duzentos e setenta dias, con­
tado da data de sua publicaçao. 

Art. 4 11 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Redação final do ProJeto de Resolu­
ção nll 9, de 1997 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nai do Projeto de Resolução n2 9, de 1997, que 
autoriza o Município de São Joao de Meriti - RJ a 
contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ, no valor 
total de R$2.997.740,OO (dois milhões, novecentos 
e noventa e sete mil, setecentos e quarenta reais), , 

cujos recursos serao destinados à execução de 
obras de saneamento, drenagem e pavimentação 
de ruas. 

• 

. , . Sala de Reuniões da Comissão, 4 de 'fevereiro 
de 1 ~97 - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorim - Levy Dias. 

• 
• ... ~. 

ANEXO AO PARECER N2 64, DE 1.9.9.7 . . .. . 
• • 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos, tennos do art. 48, , , 
item,28, do Regimento Intemo, pfQmulgo a,seguinte 

, , 

- • 

• I , ''li I • • RESOLUÇÃO N2 , DE 1997 
~ . ~ . 

• • • I • 

• 

•• 

• 

, . . '" .. 
• • • . , • 

Autoriza o Município de São João.do 
. . Meriti - RJ. a contratar ,operação de crédito 

junto ao Banco do Estado do Rio de Janei­
ro SA. - BANERJ, np valor total de 
R$2.997.740,OO (dois milhões, novecentos 
e noventa e sete mil, setecentos e quarenta 
reais), cujos recursos serão destinados à 
execução de obras de saneamento, cit.rena­
gem e pavimentação de, nas. 

. , 
O Senado Federal resolve: 

Art. 12 É o Município de São João do Meriti - RJ 
autorizado a contratar operação de crédto junto ao Ban­
co do Estado do Rio de Janeiro SA - BANERJ - no va­
lor total de R$2.997.'740,OO (dois milhões, novecentos e 
noventa e sete mil, setecentos e quarenta reais), cujos 
recursos serao destinados à execução de obras de sa­
neamento, drenagem e pavimentação de ruas. 

Art. 22 As condições financeiras da operação 
são as seguintes: 
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a) valor pretendido: R$2.997.740,OO (dois mi­
lhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e 
quarenta reais); 

b) taxa: 3,5% a.m. (três vrrgula cinco por cento 
ao mês); 

c) indexador: TSF; 
d) garantia: quotas partes do ICMS; 
e) destinação dos recursos: execução de obras 

de saneamento, drenagem e pavimentação de rua; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em doze prestações mensais e 

sucessivas; 
- dos juros: mensalmente exigrveis, sem perro­

do de carência; 
g) taxa de abertura do crédito: 2,0% (dois por 

cento) do valor do empréstimo. 
§ 111 Os recursos obtidos pela autorização con­

cedida por esta resolução deverão ser depositcldos 
em uma conta vinculada específica para o pagamen­
to de obras de saneamento, drenagem e pavimenta­
ção, completamente separada das demais contas 
que porventura o tJjunicrpio de São João de Meriti -
RJ detenha. . .. 

§ 211 O Município de São João de Meriti - RJ 
deverá enviar à Comissão de Assuntos Económicos 
do Senado Federal bs documentos comprobatórios 
dos pagamentos efetuados com tais recursos até o 
mês subseqüente ao débito lançado na conta vincu-
lada. . 

Att. 311 O prato máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias, contado a 
partir de sua publicação. 

. Art. · 411 Esta resolução entra em vigor na data 
'de sua publicação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pa-
receres vão à publícação. . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
S~ 11 Secretária em exercrcio, Senadora Emili~ Fer­
nandes. 

, 
É lido e aprovado o seguinte 

• 

REQUERIMENTO N1I121, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 111, de 
1996 (nll 313/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro Inter-Regional de 

Cooperação entre a Comunidade Européia e os 
seus Estados-Membros e o Mercosul e os seus Es­
tados-Partes, assinado em Madri, em 15 de dezem­
bro de 1995. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1997. -
Emília Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à discussão da reda­
ção final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pela S~ 11 Secre­
tária em exercício, Senadora Emilia Femandes. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N1I122, DE 1997 
• 

Senhor Presidente, 
Nos ternos do art. 321, do Regimento Intemo, re­

,queiro a dispensa de publicação, para imediata discus­
são e votação, do Parecer referente à redação final do 
Projeto de Resolução nll 3, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Económicos como conclusão 
de seu Parecer nll 8, de 1997), que autoriza a União a 
celebrar os contratos bilaterais de reescalonamento de 
seus créditos junto à República do Gabão, ou suas 
agências governamentais, renegociados no âmbito do 
Clube de Paris, conforme Atas de Entendimentos de 
19 de setembro de 1989, de 15 de abril de 1994, e de 
12 de dezembro de 1995. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1997. -
Emília Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à discussão da reda­
ção final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

• 

• -
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a dito junto à Caixa Económica Federal, no valor de 
mesa, requerimento que será lido pela Sr- 11 Secre- seiscentos e sessenta e oito mil e oitocentos reais, 
tária em exercício, Senadora Emilia Femandes. no âmbito do Programa Pró-moradia. 

É lido e aprovado o seguinte Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1997. -
Emília Fernandes. 

REQUERIMENTO NIl 123, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à reda­
ção final do Projeto de Resolução nll 7, de 1997 
(apresentado pela Comissao de Assuntos Econó­
micos como conclusao de seu Parecer nll 12, de 
1997), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso a elevar temporariamente os limites fixa­
dos nos arts. 311 e 411 , inciso II, da Resolução nll 69, 
de 1995, e a assumir as dívidas da extinta Compa­
nhia de Habitação Popular do Estado de Mato 
Grosso - COHAB/MT junto à Caixa Económica Fe­
deraI. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 1997. -
Emília Fernandes. 

C SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à discussao da reda­
ção final. 

Em discuSsão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 

" O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pela Sr- 11 Secre­
tária em exercício, Senadora Emilia Femandes. 

• 
E lido e aprovado o seguinte 

, 
• 

REQUERIMENTO N1l 124, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, re­

queiro a dispensa de publicaçao, para imediata discus­
são e votação, do Parecer referente à redaçao final do 
Projeto de Resolução nll 8, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Económicos como conclusão 
de seu Parecer nll 13, de 1997), que autoriza o Municr­
pio 'de Mogi Guaçu - SP a contratar operação de crê-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à discussão da reda­
ção final. 

• • • 
Em discussão. (Pausa) , , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam Ç1uelram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

, 
• 

• • 

., O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pela Sr- 11 Secre­
tária em exercício, Senadora Emília Femandes. 

, É lido e aprovado o seguinte 

• • • 
REQUERIMENTO N1l 125, DE 1997 • , 

• • 

, . . , , 
.. Senhor Presidente, 

~ps termos do art. 32,1 do Regimento In­
terno, requeiro a dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, do Parecer re­
ferente à redação final do Projeto de Resolu­
ção n ll 9, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer n ll 14, de 1997)" que autoriza a 
P.refeitura Municipal de São, João do Meriti 
(RJ) a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Rio de Janeiro SA. - BA­
'NEFÜ - no valor total de dois milhões nove­
centos e noventa e sete mil e setecentos e 

• 
quarenta reais, cujos os recursos serão desti-
nados à execução de obras de saneame.nto, 
drenagem e pavimentação de ruas. 

Sala das Sessoes, 4 de fevereiro de 1997. -
Emília Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à discussão da reda­
ção final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­

se à apreciação do Requerimento nll 120, de 1997, 
lido no Expediente, de autoria da eminente Senado­
ra Emília Fernandes e outras Sr-s Senadoras, solici­
tando a realização de sessão especial conjunta, no 
dia 05 de março próximo, em homenagem ao Dia In­
temacional da Mulher. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a devida consulta à Câmara dos De­

putados. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Há ora­

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 

Carlos Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 

(PSB-SE. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, já estamos no terceiro ano de implan­
tação do Plano Real, e o Brasil ainda não conse­
guiu estancar a avalanche do desemprego. O Go­
verno age como se estivesse prisioneiro de si 
mesmo: a fim de manter a inflação baixa e palmi­
lhar o caminho da estabilidade, insiste na preser­
vação de uma política cambial de sobrevaloriza­
ção da moeda e na fixação de taxas de juros ex­
tremamente elevadas, se levarmos em conta os 
níveis de inflação ora em vigor. 

Apesar da contenção do processo inflacioná­
rio, o Governo enfrenta problemas preocupantes, 
fazenloÍo :om que analistas do País e do exterior já 
estejam enxergando sinais de desequilíbrios que, 
se aprofundados, poderão gerar uma crise econó­
mica de proporções imprevisíveis. 

O desemprego é crescente, e a sua taxa, 
de aproximadamente 12%, é uma das mais altas 
de todos os tempos. Uma prova de que o sinal 
vermelho do perigo já começou a aparecer nos 
computadores que registram as oscilações da 
nossa política económica foi o astronómico re­
sultado negativo da nossa balança comercial, 
com déficit de US$5,5 bilhões, o maior de toda a 
nossa história. 

No ano passado, o economista Rudiger Dom­
busch, do Massachusetts Institute of Technology 
(MIT) e ex-assessor do Presidente Bill Clinton, foi con­
siderado pelas autoridades brasileiras da área econômi­
ca como o profeta do fim do mundo, ao afirmar que ·0 

Brasil está à beira de uma crise financeira, como a 
que se abateu sobre o México no final de 1994". Dis­
se ainda o economista que o Governo brasileiro está 
mantendo a inflação sob controle à custa de uma Slr 

pervalorização de 30% a 40% do real e da manuten­
ção de taxas de juros em níveis artificialmente eleva­
dos, como maneira de atrair · capital do exterior. 

Declarações tão negativas a respeito das finan­
ças do Brasil, em junho de 1996, provocaram a que­
da do dólar em Nova Iorque e repercutiram em todo 
o mundo, apavorando os investidores internacionais, 
assim como arrancaram respostas iradas do Gover­
no de Fernando Henrique Cardoso. 

Para acrescentar mais lenha na fogueira, engen­
drou o economista comentários pessimistas, dizendo 
que a moeda brasileira enfrenta o risco de um colapso, 
embora não quisesse fixar um prazo: "Isso é mais ditr­
cil de prever. Um ano, dois anos ... " Também admitiu a 
possibilidade de que eles possam ter sorte e seguir em 
frente. (O Globo, terça-feira, 4/6196). 

Sr. Presidente, no dia de ontem, o conceituado 
jornal Folha de S. Paulo (Brasil, 1-7) publiCOU uma 
reportagem denunciando que "analistas vêem sinais 
de desequilrbrio·. A matéria cita Paulo Leme, econo­
mista da Goldman Sachs, de Nova Iorque, o qual 
afirma que o Brasil perde tempo e grau de liberdade 
a cada momento que passa, porque, em virtude da 
demora, pode ficar mais difícil sair da camisa-de-for­
ça da âncora cambial. Tomara que nada aconteça 
com a nossa moeda, que, afinal, fez surgir um cená­
rio de estabilização dos preços pela queda da infla­
ção, possibilitando maior credibilidade para os inves­
timentos extemos. • 

É quase unânime a opinião de especialistas 
econômicos de que o Brasil deve, o mais cedo pos­
sível, corrigir os rumos de sua política cambial e de 
juros. O déficit em suas contas correntes e o cres­
cente aumento do desemprego servem como um 
alerta ao Govemo de que uma moeda forte não 
pode ter valor para um povo que não tem onde tra­
balhar, nem dinheiro para comprar, para comer, mo­
rar e se vestir condignamente. 

Os índices alarmantes de criminalidade regis­
trados nos grandes centros urbanos, originários, em 
sua maior parte, do desajuste social produzido pelo 
desemprego, precisam ser contidos com a realiza­
ção de obras e investimentos públicos e privados 
que possam ocupar a grande massa de trabalhado­
res sem perspectiva de um trabalho decente. 

A reforma agrária, hoje vista pela sociedade 
brasileira como um instrumento para desenvolver o 

• 

, ! 

.. 
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nosso País, precisa ser agilizada, para que o campo 
venha a se tomar, nesse imenso vazio das proprie­
dades improdutivas, um local onde se possa morar, 
produzir comida para dar aos que estão famintos e 
desempregados. 

A moradia popular, que fora, em outros tempos, 
investimento certo para a geração de mão-de-obra, 
necessita de um programa habitacional urgente para a 
sua reativação e correção do déficit injusto e desuma­
no de casas para as famnias de trabalhadores. 

É preciso que se estabeleçam vínculos fortes 
entre o crescimento econômico e o desenvolvimento 
humano, como afirma o relatório da ONU, caso se 
queiram taxas sustentáveis, nesses dois aspectos, a 
longo prazo, sendo necessário para isso políticas 
públicas apropriadas e bem dirigidas. 

Como assinala a ONU em seu relatório, o Bra­
sil coptinua sendo o campeão de injustiças sociais, 
comparando-se, na América Latina, a países atrasa­
dos, como EI Salvador, Honduras, Nicarágua, Bolí­
via e Guatemala. É inexplicável que o Brasil, com a 
sua extensão territorial e o seu potencial de recursos 
naturais e humanos, seja considerado pela ONU 
como o líder das desigualdades, com a pior distribui­
ção de renda de toda a América Latina. 

Neste País da reeleição de FHC, assiste-se, de 
forma passiva, ao lucro exorbitante de banqueiros e 
à sua impunidade pela prática de fraudes monstruo­
sas contra o sistema financeiro nacional, enquanto 
se multiplica a miséria na periferia das grandes cida­
des e recrudesce a crise no campo por falta de uma 
política fundiária visível , rápida, ágil e justa, que ado­
te medidas ensejadoras da paz e que possa evitar 
invasões descabidas e massacre dos sem-terra por 
este Brasil afora. 

Eis a desumana e descabida posição do Brasil, 
quando sabemos que, em nosso País, se aprofunda 
cada vez mais o fosso entre ricos e pobres: aqui a 
renda per capita dos 20% mais pobres corresponde 
a apenas 10,5% da renda média per capita do País, 
que é de US$5.370. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Concedo o aparte a V. Ex', Senador Lauro Campos, 
com muito prazer. 

O Sr. Lauro Campos - Eminente Senador An­
tonio Carlos Valadares, congratulo-me com V. EX­
pelo teor do seu discurso, que retrata um verdadeiro 
panorama da barbárie a que nos estão conduzindo 
essas relaçoes internacionais e essa perversidade 

interna, esse caos, como confessa o ~residente 
Fernando Henrique Cardoso, na revista Esquer­
da 21, em que nos encontramos. V. Ex' tem de­
monstrado a sua preocupação com os diversos 
problemas. Como o aparte deve ser breve, gos­
taria de salientar que apenas 11 % dos recursos 
destinados à reforma agrária foram usados pelo 
Governo. Isso mostra que, realmente, existe o 
ministério da anti-reforma, o que provoca, obvia­
mente, a efervescência das relações que exis­
tem entre os trabalhadores sem terra e os lati­
fundiáriol:., os proprietários de terras improduti­
vas neste País. Então, vemos que existe uma 
preferência desse Governo pelos banqueiros, 
que receberam mais de R$14 bilhoes através do 
Proer. Existe uma preferência pelos Estados 
Unidos: por exemplo, quando Sua Excelência o 
Presidente da República telefonou do Chile para 
o Presidente Bill Clinton avisando que US$1 ,340 
milhão que eram emprestados ao Brasil para o 
projeto Sivam iriam criar 20 mil novos empregos, 
não aqui no Brasil, que precisa de emprego, mas 
nos Estados Unidos. De modo que V. Ex' receba 
a minha solidariedade, o meu apoio e o meu 
aplauso pela sua oração. Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Agradeço a V. Ex' a solidariedade do aparte, que 
vem demonstrar que V. EX-, não só como Senador 
mas como Professor, conhece em profundidade os 
problemas nacionais e internacionais. 

Ainda hoje, li um artigo de um Líderes do seu 
Partido, do Professor Aloizio Mercadante, que é do 
Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores. Ele 
faz um brilhante e profundo comentário sobre a si­
tuação econOmica do Brasil, enfocando a problemá­
tica do câmbio e das elevadas taxas de juros. Cita 
alguns números estarrecedores sobre o endivida­
mento geral do Governo, provocado por essas taxas 
de juros artificiais. Este ano, o endividamento chega­
rá a US$290 bilhões, mais de 30% do Produto Inter­
no Bruto nacional, coisa nunca vista nos anais da 
economia brasileira. 

Entretanto, o Governo insiste em manter 
essa política para manter a inflação baixa, deixan­
do que o desemprego campeie. Enquanto isso, o 
capital dos bancos vem cada vez mais obtendo lu­
cros exorbitantes, como, por exemplo, o Bradesco, 
que obteve um lucro superior a R$800 milhões. 
Qual empresa brasileira teve esse lucro? Nenhu­
ma. Mas o Bradesco teve; e o Govemo Federal 
cria o Proer dizendo que o sistema brasileiro na­
cional está em perigo. Quando os lucros são divul-
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gados nos jornais, ninguém do Governo faz comen­
tário sobre isso. 

O Brasil, Sr. Presidente, nos dias de hoje, 
por intermédio de suas lideranças representativas 
do Governo, esboça uma despreocupação, que 
não tem cabimento, em relação ao seu quadro so­
cial injusto e desumano, cujas falhas raramente 
são objeto de um debate sério e descomprometi­
do. Como buscar competitividade dos nossos pro­
dutos com uma indústria sucateada por não ter ca­
pacidade de modernizar-se, acompanhar e partici­
par em pé de igualdade do processo de globaliza­
ção? Quais os investimentos que são direcionados 
para ciência e tecnologia e que poderiam induzir 
uma reestruturação do nosso parque industrial? 
Que providências têm sido tomadas pelo Governo 
visando quebrar as barreiras' alfandegárias de paf­
ses como os Estados Un.idos, que vendem para 
nós a maioria dos seus produtos, enquanto se re­
cusam, pela força do seu poderio econõmico, a 
negociar com setores da agricultura e da indústria 
brasileira, e por isso mais se agrava a crise por 
falta de vendas ao exterior? 

Ainda esta semana, o governo dos Estados 
Unidos, por meio de um dos'seus representantes 
do setor comercial, repreendeu veementemente 
o Brasil no sentido. -de. 'que abra mais as suas 
portas para o comércio d~s Estados Unidos, en­
quanto os nossos produtos não só agrfcolas 
como industriais s~o barrados por taxações 
enormes nesse pafs. 

Mas, Sr. Presidente, voltando ao problema 
do câmbio, que, segur.do aquele economista . fa­
moso, o Dombusch, e,stá sobr~v~lorizado em. rela­
ção ao dólar, é oport\Jn~ transçrever, apenas para 
reflexão, alguns trechos da opinião do colunista 
Celso Pinto (Jornal do, E;Jrasll, 13/6/96), a respeito 
do assunto. Discorrendo sobre a tempestade pro­
vocada pelo famoso economista Celso Pinto,. d~s­
taca que os insultos contra o mesmo não canse-. . 
guem exorcizar algumas questões centrais. E re-
gistra: .' . 

"Duas delas: I) o mçQelo de estabiliza-• • 

ção seguido pelo Brasil corre o risec, não ime-
diato de acabar numa crise cambial; 2) ele 
tem um custo, em termos de baixo crescimen­
to, que poderia ser evitad9, com uma poHtica 
cambial mais agressiva, ainda que às custas 
de uma inflação ligeiramente maior. 

Não é trivial comprar nenhum dos dois 
argumentos, I""as vale a' 'pena entender o 
que está por trás deles. Um artigo publicado 

, 

. . 

., , 

ano passado, "Currency crisis and collap­
ses" (Crises e colapsos monetários), escrito 
por ele junto com os economistas lIan God­
frajn e Rodrigo Valdes, serve como base 
teórica de sua análise sobre o Brasil e a 
América Latina. 

O artigo defende quatro teses: 1) o 
câmbio é um preço-chave e, quando está 
supervalorizado, afeta o crescimento, cria 
instabilidade financeira e acaba em colapso; 
2) o câmbio é uma variável de polftica eco­
nõmica (o que contraria uma legião de ec0-

nomistas); 3) como é diffcil medir qual é o 
câmbio correto, os mercados de capitais 
acabam acomodando reajustes e com isso 
ampliando o colapso; e 4) como é diffcil aca­
bar de vez com uma inflação sem uma re­
cessão, "um regime de inflação moderada, 
mas relativamente estável, é uma solução 
transitória aceitável, embora imperfeita. " 

Para provar suas teses, o artigo exami­
na quatro casos do uso do câmbio valoriza­
do que levaram a desastres: o Chile, de 
1978 a 1982; o México, de 1978 a 1982; a 
Finlândia, de 1988 a 1992; e outra vez o Mé­
xiCo, de 1990 a 1994. A seqüência é conhe­
cida: usa-se o câmbio, com sucesso, como 
âncora para conter os preços (barateando 
,as importações); ele acaba sobrevalorizado 
(afetando as exportações); gera também um 
déficit nas contas externas; os juros sobem 
para atrair dólares; a economia entra em re-

• 

cessão e o setor financeiro entre em crise 
(agravada pelos juros altos)." 

Em suma, Sr. Presidente, o mecanismo do uso 
da âncora cambial e dos juros é mundialmente c0-

nhecido e, em alguns lugares, provado e testado, 
embora de forma amarga e com resultados desas­
trosos. Não podemos conceber como é que tal polfti­
ca monetária inflexfvel pode a",:-ar indefinidamente; 
uma polftica que arrasta milhões de brasileiros ao 
desemprego, que acelera as injustiças no campo e 
nas. cidades, que obriga a venda do nosso precioso 
patrimOnio, corno a Vale do Rio Doce, somente para 
o pagamento de dfvidas de finalidade duvidosa, que 
crescem a cada dia por causa das taxas de juros ar­
tificialmente criadas pelo próprio governo que a ad­
ministra. 

Uma poHtica económica cuja execução deixa 
saldos tão negativos do ponto de vista social não é 
alga que mereça só elogios. Merece, sim, o combate 
sério e independente, porque a sua revisão tem que 

• 

• 

-
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vir cedo ou tarde; do contrário, será o cOlapso impre- US$290 bilhões no final de 1997. E aí, como é que 
visível. ele vai resolver esse problema? Ele pode até resol-

,O Sr. Ademlr Andrade - Permite-me V. EX- ver, dando um calote nos banqueiros, porque, afinal 
um aparte? de contas, esse dinheiro que os banqueiros têm de 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ Sr. crédito no Governo nada mais é do que uma ficção, 

Presidente, V. Ex' permitiria que o nobre Líder do 
meu Partido pudesse fazer um aparte ao meu pro-
nunciamento? J 

O SR. PRESIDENTE (Júlio CampOs) - Seu 
pronunciamento já ultrapassou o tempo em 20 minutos 
e 18 segundos e há ainda cinco oradores inscritos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Eu 
pediria a generosidade de V. EX-, pois o Senador 
Ademir Andrade estava aguardando já há algum 
tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sr. Sa­
nador, concedo, então, um minuto para o aparteante 
e mais um minuto a V. Ex' para que encerre seu 
pronunciamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Agradeço a V. EX-. 

O Sr. Ademlr Andrade - Quero me congratu­
lar com V. Ex', Senador,Antonio ,Carlos Valadares, 
pela importante análise que faz do processo eco­
nómico. Na verdade, o Brasil está inebriado, en­
cantado com a e~tabilidflde da moeda e, na verda­
de, o grande milagre do Presidente Fernando Hen­
rique : Cardoso foi' não se preocupar que a ' balança 
comercial brasileira tivesse superávit. Só dessa 
forma Sua Excelência póde ma~ter . a paridade en­
tre o dólar e o real, o que, .verdadejramente bara­
teia a importação e atenqe à de~af)ÇJa interna da 
nossa população. Esse é o seu grande milagre. 
Por outro lado, como o Governo teve que manter 
os seus compromissos extemos - e ·aí é que está 
o erro -, aumentou os juros, fazendo com que os 
bancos captassem dinheiro. Assim, ele paga aos 
bancos um juro maior do que ·os bancos pagam 
aos investidores e os estrangeiros resolveram in­
vestir no sistema financeiro. Para nós, 'brasileiros, 
ganhar ~ ,5% ao mês não significa nada, mas para 
o americano ou o europeu aplicar o seu dinheiro 
aqui e ganhar 15% de juros reais ao ano é uma 
grande coisa. Nós ainda não aprendemos isso. De 
forma que o Governo conseguiu manter as suas 
reservas, o que lhe permitiu ter um déficit na ba­
lança comercial durante anos consecutivos. E isso 
é bom para o Brasil, não considero que seja ruim. 
O que é extremamente perigoso é que, em função 
desta necessidade, ele tenha ampliado o seu débi­
to interno, que vai chegar, como disse V. Ex', a 

é um dinheiro que não existe, fruto de um jogo eco­
nómico e polrtico. Então, se o Presidente der um ca· 
lote nos banqueiros, terá, evidentemente, o nosso 
aplauso, porque será a única forma que tem de re­
solver o problema da dívida intema, que está se toro 
nando absolutamente astronómica. Ele deixou de 
enviar recurso, através do superávit na balança co­
merciai, mas está enviando de outra forma, que é 
mais perigosa, transferindo o seu débito para os 
banqueiros internos. Infelizmente, imaginamos que 
Sua Excelência não vai fazer isso, porque a sua boa 
vontade para com os banqueiros é muito maior do 
que qualquer um de nós pode imaginar - que o diga 
o Proer, que está aí para todos verem. Congratulo­
me com a análise de V. Ex', pelo brilhante pronun­
ciamento que faz, trazendo opiniões importantes de 
todos. Creio que nós aqui, no dia-a-dia, haveremos 
de mostrar ao povo brasileiro que Fernando Henri­
que Cardoso não é essa maravilha que a mídia 
apresenta. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Muito grato pelo aparte, 5ehador Ademir Andrade, 
que demonstrou, com muita proficiência e brilhantis­
mo, conhecimento da realidade brasileira. 

Para terminar, Sr. Presidente, creio que um 
saldo negativo na nossa balança comercial reflete, 

• 
acima'de tuoo, as 'dificuldades do empresariado bra-
sileiro em produzir para exportar. Se não há exporta­
ção no Brasil, como deveria ocorrer para cobrir o 
nosso déficit, é porque há uma crise por debaixo do 
pano, que um dia pode estourar. 

• Cabe a nós, Senadores, que fiscalizamos os 
atos do Poder Executivo, alertá-lo para esta realida­
de, para este perigo: a nossa indústria não tem a ca­
pacidade nem a perspectiva de concorrer, numa 
concorrência justa e leal, com o empresariado inter­
nacional. 

Sr. Presidente, quem vem ganhando com isso 
são as grandes empresas multinacionais, enquanto 
a empresa brasileira sofre as dificuldades com as al­
tas taxas de juros. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 
palavra o Senador Eduardo Suplicy, por dez minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
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Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, a Rede Gle> ríodo em que esteve na vida pública, quando foi de-
bo de Televisão, no Jornal Nacional de sábado e no putado estadual, governador, deputado federal e 
Fantástico do domingo passado, apresentou da- Presidente da República, cargo a que renun-
dos reveladores a respeito de uma mansão que ciou minutos antes que o Senado Federal o 
está sendo construída em West Palm Beach, Mia- julgasse, já estando ele afastado porque a Câ-
mi. mara dos Deputados aprovara a licença para o 

A repórter Sônia Bridi informou aos teles- julgamento. 
pectadores que o ex-Presidente Fernando Collor Eis Que o ex-Presidente Fernando Collor de 
de Mello foi visto por diversas testemunhas visi- Mello resolve atingir com diatribes o Presidente 
tando a construção daquela residência, numa nacional do Partido dos Trabalhadores, José Dir-
freqüência de duas vezes por semana. ceu, por ter falado da importância de ele dizer a 

A mansão está sendo construída em lote verdade. 
adquirido pelo ex-porta-voz e cunhado, Embaixa- Já durante o seu período como Presidente da 
dor Marcos Coimbra. Diante dos fatos e da esti- República, sabemos, e o povo brasileiro sabe, das 
mativa de custo de construção da casa, foi pró- vezes em que o ex-Presidente Fernando Collor de 
prio, do ponto de vista jornalístico, que a Rede Mello faltou com a verdade. 
Globo de Televisão perguntasse ao ex-Presi- Sr. Presidente, cabe ao ex-Presidente Fer-
dente e ao Embaixador a quem pertence a casa, nando Collor de Mello esclarecer esses fatos sem 
quem é o responsável pela construção e como estar xingando, ofendendo, falando diatribes sobre 
está sendo paga. quem quer que seja. Antes de ofender o Presiden-

A primeira reação do ex-Presidente Fernan- te do Partido dos Trabalhadores - que, aliás, 
do Collor de Mello foi de não explicar o fato e atuou brilhantemente como um dos requerentes e 
simplesmente mandar dizer, por terceira voz, um dos membros da Comissão Parlamentar de In-
que nada tinha a ver com o assunto. O Embaixa- quérito que examinou os fatos relacionados ao Sr. 
dor Marcos Coimbra informou que a casa não Paulo César Farias -, deveria o Sr. Fernando Col-
era dele, mas confirmou que o lote era de sua lor de Mello tratar, sim, de tomar transparentes as 
propriedade. Quando a reportagem informou que suas declarações de renda e de riqueza. Reco-
estava sendo construída uma casa com torneiras mendo a e!e simplesmente que tome públicas as 
de ouro, a primeira reação do Embaixador Mar- suas declarações de bens e de renda desde o 
cos Coimbra foi admitir que a situação se com- tempo em que se tornou Presidente até hoje. É 
plicava. Portando, a sua primeira reação não foi esta a minha recomendação. 
transparente. Quer dar exemplo de transparência? Então tor-

Diante da evidência dos fatos, a Rede Gle> ne públicas as suas declarações de renda e de bens 
bo quis saber mais, como, por exemplo: por que para que esse episódio fique totalmente esclarecido. 
o Presidente Fernando Collor diz que nunca vai Sr. Presidente, desejo dar urna explicação 
a uma obra e testemunhas dizem tê-lo visto por pessoal. Saiu hoje, no "Painel" da Folha de S. Pau-
diversas vezes? Por que o Embaixador Marcos lo, urna nota atribuída a mim, resultante de diálogo 

• 

Coimbra, ex-secretário do Presidente Fernando que mantive com um jornalista desse jornal. Diante 
Collor, sentiu-se sem graça quando negou qu~ da reportagem publicada na Folha de S. Paulo, de 
fosse dono de uma casa que tem o seu nome na que diversas empresas "fantasmas" que operavam 
placa? com títulos, com letras financeiras do tesouro muni-

-

Ora, Sr. Presidente, o que se espera de cipal estavam relacionadas ao Beron, o Banco de 
uma pessoa que ingressa na vida pública, que Rondônia, lembrei-me do fato, que comentei ontem, 
se torna Presidente e que, mesmo afastada da de ser o Primeiro-Secretário da Casa coincidente-
Presidência, declara que pretende voltar à vida mente do Estado de Rondônia e de eu ter tanto me 
pública, é, pelo menos, a transparência total de empenhado para que S. Ex' divulgasse a resposta 
suas ações, de seus atos. do requerimento de informações que havia formula-

Seria próprio, por exemplo, que o ex-Presi- do sobre as Letras Financeiras do Tesouro Munici-
d~nte Fernando Collor de Mello, pensando em pai de São Paulo. 
voltar à política, fizesse um exame de consciên- Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero aqui 
cia, examinasse o que aconteceu durante o pe- transmitir que não desejo, com essa observação, 
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dizer que tenho qualquer indício ou prova de relacio­
namento do Senador Odacir Soares com os respon­
sáveis pelo Banco de Rondônia, ligados àquelas 
empresas ·fantasmas·. E gostaria aqui também de 
transmitir que avalio como um passo que deveria ter 
realizado com maior prudência, e digo o porquê. 

Obviamente, o Banco de Rondônia, uma vez 
pertencendo ao Estado de Rondônia, constitui um 
banco do Estado, pertencente a todo o povo de 
Rondônia. Não desejei, com aquela observação, 
fazer qualquer ofensa ao povo do Estado de Ron­
dônia. 

Desejo transmitir essa explicação ao Sena­
dor Odacir Soares, serr. prejuízo do esclarecimen­
to dos outros fatos que, agora, estão sob exame 

, 

do Conselho de Etica do Senado. Solicitei que o 
Conselho de Ética ouvisse os dois Senadores, o 
Senador Odacir Soares e eu. 

Para concluir, Sr. Presidente, desejo fa­
zer um registro. Por volta das 8h30min da ma­
nhã de hoje, no seu apartamento em Nova Ior­
que, faleceu, segundo informam as agências 
de notícias, por parada cardíaca, o jornalista 
Paulo Francis. 

Houve época em que fui colega de Paulo 
Francis na Folha de S. Paulo. Na segunda meta­
de dos anos 70, convidados ambos pelo jornalista 
Cláudio Abramo e pelo Sr. Otávio Frias, escrevía­
mos naquele jornal. O jornalista Paulo Francis en­
tão me tratava com respeito e com amizade, do 
que inúmeras vezes deu provas. Desde que in­
gressei no Partido dos Trabalhadores, ele passou 
a criticar-me, muitas vezes relacionando fatos não 
verdadeiros. 

Sinto pela jornalista Sônia Nolasco, uma bri­
lhante profissional, sua esposa, a morte de seu ma­
rido. 

O jornalista Paulo Francis foi, sem dúvida, 
importante na história da imprensa brasileira. 

Descanse em paz! 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Cor'lc& 
do a palavra o nobre Senador Ney Suassuna (Pausa.) 

Os Srs. Senadores Júlio Campos e Carios Wil­
son enviaram discursos à Mesa para serem publica­
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno. 

S. E~s serão atendidos. 
• 

O SR. JUUO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
dente, sras e Srs. Senadores, a abertura comercial 
conduzida pelo Presidente Fernando Henrique Car-

doso, com o objetivo de inserir o Brasil no processo 
de globalização econômica, não pode, absolutamen­
te, ser uma via de mão única. Importa dizer que a re­
dução de barreiras alfandegárias, que estimula a im­
portação de bens e serviços, com todos os beneff­
cios e vantagens daí decorrentes para a economia 
nacional, deve servir, igualmente, para a colocação 
de nossos produtos no mercado extemo. 

Da mesma forma, deve a política de abertura 
comercial incentivar a atração de capitais e tecnolo­
gias, com destaque para a formação de join ventu­
res, para que logremos imprimir um salto qualitativo 
na produção industrial e no setor de exportações. 
Impõe-se aproveitar a oportunidade que a conjuntu­
ra nos oferece, com a feliz combinaçao da estabili­
zação monetária e da sensação de segurança pro­
porcionada a eventuais parceiros do Exterior pela 
seriedade e austeridade do atual govemo. 

De fato, a economia brasileira, enfrentando 
embora numerosos revezes, deixou de ser um mer­
cado de alto risco. A aventura que atraía capitais es­
peculativos, de baixa qualidade e de curta perma­
nência, deve dar lugar, agora, ao investimento pro­
dutivo, com resultados a médio e longo prazos e 
busca de benefícios recíprocos. 

Esse raciocínio, Senhoras e Senhores Senado­
res, deve nortear a estratégia e a ação govemamen­
tais na execuçao de sua política econômica, e espe­
cialmente de sua política industrial. O diversificado 
parque industrial brasileiro apresenta setores ocio­
sos ou tecnologicamente defasados, que não podem 
prescindir da oportunidade de se modemizarem, de 
otimizarem sua produção e de se tomarem competi­
tivos. 

Enquadra-se nesse caso o segmento de már­
mores e granitos, que vislumbram uma oportunidade 
ímpar de crescimento, nos mercados nacional e in­
temacional, dada é:t tendência, em todo o mundo, de 
emprego de pedras omamentais em pisos, em re­
vestimentos intemos e externos, em peças de mobi­
liário e em decoração. 

Com grande diversidade de pedras, especial­
mente de granitos - quase quinhentos tipos já foram 
catalogados -, o Brasil ocupa o quarto lugar entre os 
maiores exportadores, após a China, a fndia e a Áfri­
ca do Sul; no entanto, Senhoras e Senhores Sena­
dores, tem apenas a vigésima-quarta colocação en­
tre os exportadores de produtos acabados, que é 
exatamente o filão mais rentável, em funçao do valor 
agregado. 
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Dados do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, citados recentemente pela revista Noticias, 
revelam que o Brasil produz anualmente dois milhõ­
es de toneladas de pedras ornamentais, em sua 
maioria garantitos. Desses dois milhões, 800 mil to­
neladas são exportadas. Do total destinado ao mer­
cado extemo, porém, apenas uma fatia de 10% se 
refere a produtos elaborados ou semi-elaborados, o 
que representa uma perda substancial no fatura­
mento do setor. 

Para que tenhamos uma ideia dessa perda, 
basta dizer que o volume de 10% de produtos bene­
ficiados é responsável por 40% do faturamento total 
das exportações brasileiras do setor; e que essas 
exportações, em 1996, do setor de mármores e gra­
nitos cresceram 14,34% em relação a 1995, saltan­
do de US$ 121,380,944 para US$ 138,788,305. O 

• 
melhor desempenho da indústria foi registrado nas 
exportações de produtos manufaturados, que au­
mentaram 23% em comparação com mesmo perío­
do de 19:)5. As exportações de processados se ele­
varam de US$ 31,727,307 para US$ 38,974,853. O 
número é quase nove vezes maior do que a média 
de crescimento das exportações brasileiras que foi 
de 2,61%. Apesar desse crescimento, existe, ainda, 
um grande espaço a ser conquistado pelos exporta­
dores brasileiros, pois esse mercado tende a crescer 
de forma significativa nos próximos anos. 

A Itália, que detém a hegemonia tecnológica e 
comercial no setor, compra 65% do granito e 70% 
do mármore brasileiros, em blocos, e depois de be­
neficiá-los os reexporta para países de todo o mun­
do com ganhos expressivos no valor agregado a es­
ses produtos. • Assim - destaca a revista Notícia -
modemas torres de Cingapura, Hong Kong ou Nova 
York podem estar utilizando granito brasileiro sob 
grife italiana". 

Evidentemente, Senhoras e Senhores Senado­
res, não se trata apenas de aumentar a participação 
brasileira no mercado exterior de pedras omamen­
tais mas também de tomar o setor mais eficiente , , . 
em todas as etapas, da pesquisa ,geológica à comer­
cialização dos produtos. Para isso, deve o empresa­
riado do setor, onde predominam as empresas de 
pequeno e médio porte, investir em tecnologia e na 
modemização dos procedimentos a fim de que, re­
duzindo o custo da produção, venham a ampliar 
também o mercado interno. 

Mas as altas alrquotas para importação de ma­
quinários, imprescindíveis à melhoria qualitativa e 
quantitativa da produção, ainda persistem como 

i 

principal entrave ao aumento significativo das expor­
tações. As alíquotas que recaem sobre teares e poli­
trizes, equipamentos que garantem qualidades às 
rochas destinadas à exportação, são de 20%. Os 
empresários que estão exportando são aqueles que 
importaram maquinários. 

Levantamento recentemente realizado pelo setor 
indica ql,J8 dos 1.300 teares que se encontram instala­
dos em 'serrarias, apenas 40 são importados. São os 
equipamentos, que juntamente com as politrizes, per­
mitem produção para atender o mercado extemo. 

O segmento de mármore e granito, no Brasil, 
vive momentos difíceis, que se explicam pela crise 
na construção civil e pelo impacto das importações. 
Assim, tendo embora um imenso mercado potencial, 
o setor desempregou 60 mil pessoas no ano passa­
do, e atualmente opera com uma ociosidade de 40 a 
50% da capacidade instalada. 

As diretrizes da política setorial já foram defini­
das no Plano Plurianual para o Desenvolvimento da 
Mineração. Brasileira, documento elaborado sob a 
coordenação do Departamento Nacional da Produ­
ção Mineral. O que falta, agora, é efetivamente im­
plementar o plano, que estabelece como metas: au­
mentar o faturamento das exportações de 200 milhõ­
es de dólares anuais para 600 milhões de dólares, 
que representariam uma fatia de 10% dQ rpercado 

. mundial; elevar o fatura~nto global do setor a 1 bi­
lhão e 100 milhões de .dólares; criar 25 mil novos 
empregos; aumentar a participação dos produtos be­
neficiados na pauta das exportações; e elevar o con­
sumo intemo de mármore e granito. 

, 

Hoje, o consumo per capita desses produtos no 
Brasil é de apenas oito quilos, contra 88 na Itália e 78 
na Espanha. A popularização desses mater:lais virá 
com a redução dos custos de produção e cotn a de­
monstração de suas qualidades; além do aspecto es­
tético, o baixíssimo custo de manutenção, a facilidade 
de limpeza e a durabilidade, superior até à do bronze. 

Senhor Pr'esidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, o Brasil tem vivido dias de intensa transfor­
mação. O setor produtivo brasileiro tem sentido o im­
pacto da abertura comercial e tem procurado ade­
quar-se às novas circunstâncias. O empresariado 
conscientizou-se de que não pode estar tecnologica­
mente defasado, de que precisa modificar procedi­
mentos e rotinas, de que precisa aumentar a eficiên­
cia e tomar-se competitivo. Para isso, busca agora 
novos caminhos - não mais a ajuda paternalista, 
como ocorria outrora, mas a formação de jol" ven­
tures, a capacitação tecnológica e a modernização. 

• 
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Eis aí a razão por que o Govemo do Presiden- gundo Vice-Presidente do Senado na Mesa que o di-
te Fernando Henrique Cardoso, comprometido des- rigiu de 1995 a 1997. 
de a campanha eleitoral com a inserção do Brasil na Espero ter cumprido bem a minha função de 
economia mundial, deve implementar urgentemente Segundo Vice-Presidente. Tenham a certeza absolu-
as diretrizes de uma nova polrtica para o setor, vi- ta de que nos próximos dois anos, quando ainda 
sando sua consolidação em bases modemas e de continuarei nesta Casa, como Senador,estarei à 
maior produtividade. disposição de todos os Srs. Senadores para bem 

Muito obrigado! servir ao Senado e ao Brasil. 
O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Sr. Quero também agradecer aos Srs. Funcioná-

Presidente, Sr.as e Sr.s Senadores, faleCeu no últi- rios do Senado Federal, em especial aos da Secre-
mo domingo, vítima de acidente de carro em Recife, taria-Geral da Mesa, o pronto atendimento que de-
o cantor e compositor Chico Seience. ram à nossa atuação nesta Vice-Presidência. A to-

Como representante do povo pernambucano, dos o nosso muito obrigado. Que Deus abençoe 
não poderia deixar de expressar os meus sentimen- esta Casa! 
tos pela sua morte, ocorrida no local que ele cantava O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 
em versos geniais - à beira do mangue. mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

Representante autêntico do movimento ma~ 
gue beat, Chico Seience revitalizou a cultura nor­
destina, unindo ritmos tradicionais como o maracatu 
e o coco com o rock e o reggae. 

Era um músico revolucionário que trouxe a mo­
demidade para a região, como chefe do movimento 
mangue. 

Jovem, expressava a alma nordestina protes­
tando contra a marginalização do seu povo. 

Elegeu como símbolo do seu trabalho a figura 
do caranguejo - abundante na região dos mangues 
pemambucanos. Inspirava-se em leituras do sociólo­
go Josué de Castro e observava o hábitat natural 
dos mangues, afirmando juntamente com a banda 
Nação Zumbi: 

"Quando regamos a raiz, a planta vibra 
e nasce novamente". 

Este é um rápido perfil do músico Chico Seian­
ce, a quem o Recife prestou ontem as justas home­
nagens. 

O adeus do seu povo expressa a gratidão e a 
saudade ao "profeta" de uma nova miscigenação 
musical. 

A sua luta no mundo das canções jamais pode­
rá ser apagada do coração do povo pemambucano 
e do Brasil. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - No m0-

mento em que se encerra o nosso mandato de Se­
gundo Vice-Presidente do Senado Federal e do 
Congresso Nacional, queremos agradecer aos Srs. 
Senadores o apoio que deram ao nosso trabalho. 

Agradeço a todos os Srs. Senadores a oportu­
nidade que me proporcionaram de ser Primeiro-Se­
cretário do Senado Federal de 1993 a 1995, e Se-

(Levanta-se a sessão às 12h50min.) 

Ata da 11 Reunião Preparatória 
em 4 de fevereiro de 1997 

3- Sessão Legislativa Ordinária, da 50- Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Samey 
Odacir Soares e Antonio Carlos Magalhães 

As 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: · 

Ademir Andrade _ Antonio Carlos Magalhães _ 
AntOnio Carios Valadares ~ Artur da Tavola Bene­
dita da Silva Beni Veras Bemardo Cabral Car-
los Bezerra Carlos Patrocinio Carlos Wilson 
Casildo Maldaner _ Coutinho Jorge _ Darcy Ribeiro 
_ Edison Lobão _ Eduardo Suplicy _ Élcio Alvares _ 
Emilia Femandes _ Epitácio Cafeteira _ Emandes 
Amorim _ Esperidiao Amin _ Fernando Bezerra _ 
Flaviano Melo _ FrancelirJQ Pereira _ Francisco Es­
córcio Freitas Neto Geraldo Melo Gerson Ca­
mata _ Gilberto Miranda _ Gilvam Borges _ Guilher­
me Palmeira _ Hugo Napoleão _ Humberto Lucena 

lris Rezende _ Jader Barbalho _ Jefferson Peres 
João França _ João Rocha _ Joel de Hollanda _ Jo­
nas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Agripino _ 
José Alves _ J6sé Bianco _ José Eduardo _ José , 
Eduardo Outra _. José Fogaça _ José Ignácio Ferrei-
ra _ José Roberto Arruda _ José Samey _ José Ser­
ra _ Júlio Campos _ Júnia Marise _ Lauro Campos _ 
Leomar Quintanilha _ Levy Dias _ Lucídio Portella _ 
Lúcio Alcântara Lúdio Coelho Marina S'lva 
Mariuce Pinto Mauro Miranda Nabor Júnior 
Ney Suassuna _ Odacir Soares _ Onofre Quinan _ 
Osmar Dias _ Pedro Simon _ Ramez Tebet _ Regi­
na Assumpçao _ Renan Calheiros _ Roberto Freire 
_ Roberto Requião _ Romero Jucá _ Romeu Tuma _ 
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Ronaldo Cunha Lima _ Sebastião Rocha _ Sergio Presidente, para, em nome da Bancada do PMDB, 
Machado _ Teotónio Vilela Rlho _ Valmir Campelo _ no momento em que se encerra o seu biênio de ati-
Vilson Kleinubing _ Waldeck Omelas. vidades à frente da Casa, cumprimentar V. Ex' e os 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Há lista demais integrantes da Mesa pela administração fe-
de presença acusa o comparecimento de 81 Srs. cunda que realizaram nesse perlodo, em que foi 
Senadores. havendo número regimental. Declaro possfvel o Senado Federal demonstrar à sociedade 
aberta a primeira reunião preparatória da terceira brasileira o quanto esteve atento aos problemas que 
Sessão Legislativa Ordinária da aüinquagésima Le- fazem o dia-a-dia do Brasil e as suas expectativas 
gislatura. com relação ao futuro para a sociedade brasileira. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- Registro, acima de tudo, o quanto V. Ex' contri-
balhos. buiu, juntamente com a Mesa, para proporcionar não 

A presente reunião destina-se à eleição e pos- só ao Senado, mas à sociedade brasileira, a possibi-
se do Presidente do Senado Federal que exercerá a lidade de acompanhar as nossas atividades diaria-
direção da Casa no biênio 1997/98. De acordo com mente, o que fez com que elas fossem democratiza-
o disposto no art. 60 do Regimento Intemo, a eleição das também sob esse aspecto. 
far-se-á por escrutrnio secreto e maioria de votos, Por outro lado, gostaria de ressaltar o clima de 
presente a maioria da composição do Senado. harmonia com que V. Ex' presidiu a Casa nesse biê-

A Presidência determinou à Secretaria-Geral nio. V. Ex' não foi o Presidente do PMDB, escolhido 
da Mesa a confecção de cédula única contendo os pela Bancada e referendado pelo Plenário. V. Ex' foi 
nomes dos candidatos à Presidência da Casa. o Presidente da Casa, juntamente com os colegas 

Os Srs. Senadores serão chamados de acordo que integram a Mesa e que, hoje, encerram esses 
com a lista oficial de comparecimento e dirigir-se-ão trabalhos. 
à Mesa, onde receberão a cédula de votação rubri- Por isso, na condição de Líder do PMDB, não 
cada pelo Presidente e pelo 111 Secretário. Uma vez poderia deixar de lhes expressar os meus cumpri-
de posse da cédula, o Senador votará na cabine in- mentos pela administração que acabam de realizar 
devassável e retomará à Mesa, onde depositará na em favor do Senado e do Brasil. 
uma o seu voto. Registro, também, o clima em que vamos es-

Prestados esses esclarecimentos, nos termos colher a futura Mesa do Senado Federal e, parti cu-
do art. 56, "a", do Regimento Intemo, o Sr. 311 Secre- larmente, a Presidência da Casa. Dois ilustres com-
tário procederá à chamada dos Srs. Senadores. panheiros disputam esta eleição para a Mesa do Se-

Antes, desejo comunicar aos Srs. Senadores nado: o Senador íris Rezende, que integra a Banca-
que se encontram sobre suas respectivas bancadas, da do nosso Partido, e o Senador Antônio Carlos 
pela primeira vez na história desta Casa, o relatório Magalhães, que integra a ilustre Bancada do PFL. 
com as atividades do Senado Federal no biênio que Cumprimento o Senado pelo clima em que va-
está terminando. Encontram-se também alguns li- mos realizar essa escolha, Sr. Presidente: de acordo 
vros editados pelo Senado Federal nesse perfodo. com o Regimento, secretamente. Portanto, sem ne-
Inclusive, quero chamar atenção dos Srs. Senadores nhum constrangimento que poderia vir a ocorrer se a 
para o livro "A história institucional do Senado", que eleição fosse aberta. O Presidente escolhido será o 
levanta a vida desta Casa ao longo da História do que a maioria do Senado desejou, o Presidente legf-
Brasil e a contribuição do Senado Federal para as timo. Desejamos que, ao final do seu biénio, tam-
idéias fundamentais e as instituições que criamos, e bém possamos estar aqui para cumprimentar a sua 
que, hoje, desfrutamos em plena liberdade democrá- administração. 
tica. Com essas considerações, Sr. Presidente, re-

O SR. JÁDER BARBALHO - Sr. Presidente, novo os meus cumprimentos a V. Ex' e, de modo 
peço a palavra como Líder. particular, o parabenizo porque entregará o cargo de 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo Presidente a um entre dois dos seus ex-auxiliares, 
a palavra ao nobre Senador Jáder Barbalho. seja íris Rezende ou Antônio Carlos Magalhães. 

, 
O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Como Meus cumprimentos a V.Ex'. 

Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito 
e Srs. Senadores, peço a palavra na condição de Lí- obrigado a V. Ex' pelas suas generosas palavras. -
der do PMDB e estribado na alfnea "g" do art. 311 do O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, 
Regimento Interno do Senado Federal. E o faço, Sr. peço a palavra como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo -, os respeitosos cumprimentos e a admiração do U-
a palavra ao Líder Hugo Napoleão. der e da Bancada do PFL nesta Casa. 

-O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL-PI. Corno U-
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, gostaria de assinalar, da mesma 
maneira que o fiz quando votamos, na semana pas­
sada, a nova estrutura organizacional da Casa, o pa­
pei de destaque que V. EX- teve e tem tido. Seu 
nome já está indelevelmente marcado nas páginas 
da História do Brasil, pela magnífica trajetória, traje­
tória de brasilidade, que o levou à primeira Magistra­
tura da Nação, encclltrando, inclusive no Plenário 
desta Casa, alguns dos seus auxiliares, dentre os 
quais eu mesmo, que tive a subida honra de ser Mi­
nistro de Estado da Cultura e Ministro de Estado da 
Educação no eficiente Govemo de V. EX-, que mar­
cou a transição, no País, do autoritarismo para a de­
mocracia, com aquela segurança e firmeza que ja­
mais faltaram a V. Ex·. 

Conduziu-se maravilhosamente bem, sob o 
ponto de vista administrativo e sob o ponto de vista 
polrtico. Sob o ponto de vista administrativo, basta 
um piscar de olhos e se vê, desde já, toda a gama 
de obras realizadas por V. EX- e pela Comissão Dire­
tora, que tão brilhantemente preside. Aí está a TV 
Senado, a Rádio Senado; aí estão todos os siste­
mas de comunicação via Internet; aí está toda a 
obra intelectual do Senado, a sua reestruturação, 
enfim, abrindo novas portas para o Terceiro Milênio, 
para o ano 2.000, e foi, sem dúvida alguma, sob a 
regência firme de V. EX- que isso ocorreu. Sob o 
ponto de vista político, irrepreensível, diria eu, o Pre­
sidente do Senado Federal, José Samey, na defesa 
intransigente das prerrogativas do Poder Legislativo 
e, em especial, da nossa Casa, elevando bem alto o 
seu nome para a respeitabilidade da opinião pública 
brasileira. É nesse sentido que também, politicamen­
te, soube V. Ex· haver-se com espírito equânime, 
com grandeza, com dignidade. Podem V. EX- e seus 
companheiros da Mesa Diretora estar certos de que, 
ao encerrarem esse mandato e no limiar de uma 
nova administração da Casa, que elegerá, hoje, de­
mocraticamente, o seu novo Presidente e a sua 
nova Mesa Di reta ra, cumpriram com o seu dever 
para com a Instituição e para com a Pátria. 

Receba, portanto, Sr. Presidente José Samey, 
como Líder que estou - e agora reconduzido pelo 
Partido ~a Frente Liberal para a Liderança, com os 
meus a,gradecimentos aos meus Pares, que nunca 
me faltaram, sobretudo porque a minha recondução 
está-se dando à unanimidade dos membros do PFL 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito 

obrigado a V. EX-. 
O SR. RENAN CALHEIROS - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pediu-a 

antes de V. EX- o Senador Geraldo Melo, a quem a 
concedo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
nome da Bancada do PSDB, desejo também trazer 
os cumprimentos a V. Ex' e à Mesa, que hoje con­
clui a sua tarefa. 

Li, em algum lugar, Sr. Presidente, que só se 
sabe se uma vida foi boa quando ela termina. Termi­
na hoje a tarefa que V. EX- liderou, comandando a 
Mesa Diretora do Senado durante esses dois anos. 

De minha parte, quero lhe dizer, como Senador 
e como brasileiro, que tive muito orgulho de partici­
par desses dois anos de vida desta Casa e do Con­
gresso Nacional, e que agora que a obra de V. EX­
terminou, como Presidente do Senado, que certa­
mente continuará por muito tempo ainda a serviço 
do Brasil, em nome do meu Partido, que muito me 
orgulha ter podido, mesmo modestamente, participar 
dela. 

Receba V. EX- os meus cumprimentos. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito 

obrigado a V. EX-. 
Concedo a palavra ao Senador Renan Calhei-

ros. 
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB-AL. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
passo às mãos de V. EX- indicação da Bancada do 
PMDB de recondução do Uder Jader Barbalho. 

Comunico ao Plenário, Sr. Presidente, que, 
pela forma coerente, democrática com que sempre 
encaminhou os posicionamentos da Bancada, o Se­
nador Jader Barbalho foi eleito por aclamação na úl­
tima reunião da Bancada do PMDB no Senado Fe­
deraI. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
aguarda o documento remitido pela Bancada do 
PMDB, que será publicado. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, emi-
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nentes Colegas, estamos em uma sessão preparató­
ria para a escolha da nova Mesa. logicamente, é o 
momento solene para extemarmos, de público, não 
só a homenagem justa ao trabalho de V. Ex- e aos 
demais integrantes da Mesa, mas também para fa­
zer, na condição de líder do Govemo aqui no Sena­
do, considerações que julgo oportunas para o m0-

mento que estamos vivendo. 
Esta Mesa, que hoje encerra brilhantemente 

uma etapa, que eu diria, luminosa na vida do Sena­
do, marcou a sua permanência por realizações, pelo 
cumprimento estrito do Regimento, por avanços mui­
to grandes na colocação do Poder legislativo dentro 
do concerto harmõnico dos Poderes da República. 
Mais ainda, Sr. Presidente, permitiu-nos, no exercf­
cio da liderança do Govemo, poder afirmar, de pú­
blico, que todos os projetas oriundos do Executivo 
aqui tiveram toda a colaboração, todo o apoio, de­
monstrando claramente que a nossa Casa não é in­
sensível àquilo que representa, efetivamente, avan­
ços na área econõmica e na área social. 

Diria mesmo, Sr. Presidente, não obstante a 
colaboração sempre permanente dos líderes dos 
Partidos que dão sustentação ao Govemo, que a 
própria Oposição se portou com muita dignidade 
nesses dois anos de trabalho, engrandecendo s0-

bremodo o trabalho partamentar. 
Diria, Sr. Presidente, que o dia de hoje é de 

manifestação pública da nossa afirmação no sentido 
democrático desta Casa. 

Estamos na iminência de uma disputa, que é 
altamente valorizada pelas figuras notáveis deste 
Senador lris Rezende, a quem dedicamos, particu­
larmente, amizade e estima. E temos também, rep­
resentando o nosso Partido, o da Frente liberal, a fi­
gura estelar de Antonio Cartos Magalhães, que além 
de ter cumprido na sua terra, a Bahia, uma vida, 
toda ela marcada por dedicação integral à, sua terra, 
Antonio Cartas Magalhães hoje é uma das figuras lu­
minosas da polftica nacional. Por certo, eleito lris ou 
Antonio Cartas, teremos aqui a continuidade do tra­
balho magnrfico exercitado por V. EX- e por esta 
Mesa durante dois anos. 

Reafirmo, por meio de manifestações do Presi­
dente Femando Henrique Cardoso aos seus lidera­
dos e a mim principalmente, a sua posição de isen­
ção na disputa desta Casa. E teve oportunidade de 
reiterar várias vezes que era profundamente grato 
ao trabalho notável desempenhado pelo PMOB, que 
aqui deu a solidariedade e a parceira necessárias 
para fazer com que os projetas do Governo tivessem 
apoio e pulso, ao lado dos Companheiros não só do 

Partido da Frente liberal, ao qual me acho integra­
do, mas também do PSOB, do PTB e do próprio 
PPB. 

Portanto, o dia de hoje é de homenagem. Ho­
menagem justfssima a V. EX- e aos demais integran­
tes da Mesa, mas também é um dia de louvação ao 
sentimento democrático. Não temos dúvida, Sr. Pre­
sidente, não obstante a simpatia de cada um dos 
Senadores, de que aqui estamos registrando um 
momento histórico na vida do Senado da República. 
Apurado o resultado, disse.o muito bem o orador 
que me antecedeu, vamos continuar tendo no Sena­
do da República o cultivo permanente do respeito 
democrático e a solidariedade, cada vez mais indes­
mentrvel, de que os Senadores, unidos, compreen­
dem que neste instante o Senado da República é 
um dos alicerces da democracia brasileira. 

Muito obrigado a V. Exe. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra como líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. 

Como líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, S"s e Srs. Senadores, gostaria de usar da pala­
vra neste momento em nome do recém-formado Blo­
co de Oposição, ' composto pelo PT, POT, PSB e 
PPS. Como fizemos questão de registrar no dia do 
lançamento, este Bloco transcende a mera eleição 
da Mesa. Pretendemos, no ano de 1997 e no ano de 
1998, desenvolver uma atuação conjunta desses ou­
tros Partidos. 

Mas, Sr. Presidente, S"s e Srs. Senadores, 
nesses dois anos em que nós, da Oposição, da mi­
noria, tivemos alguns embates nesta Casa, sempre 
de maneira respeitosa, tenho a certeza de que todos 
reconhecemos o trabalho brilhante que foi feito nes­
se perfodo por V. EX- e pela atual Mesa. Não quero 
nem registrar os pontos que já foram colocados da .. 
questão administrativa, da transparência, da TV Se­
nado, mas registro, particularmente, um que é fun­
damentai para a independência do Poder legislativo 
e para a convivência em um Congresso Nacional en-
tre a maioria e a minoria: sob a gestão de V. ex­
acabou-se o tempo dos projetas engavetados. Aca­
bou-se o tempo de Senadores virem a esta Casa 
sem saber o que vão votar naquela semana ou na 
seguinte. V. EX- implantou uma dinâmica dos traba-
lhos legislativos de forma que os Senadores, ao che­
garem aqui no infcio do mês, já sabiam o que estaria 
na pauta desde aquela semana até o final do mês. 
V. Ex'! agiu como um magistrado, agiu como um Pre-
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sidente do Congresso Nacional, em momento algum O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como Lí-
se comportando seja como Líder de Governo, seja der. Sem revisão do orador.) - Sr. Pres.idente, no 
como Senador de Oposição. momento em que V. Ex· conclui mais uma etapa bri-

Temos certeza, Presidente José Samey, que Ihante da sua carreira política, o PTB, através de 
essa prática que V. EX- implantou nesses dgis anos sua Liderança, não poderia deixar de manifestar a 
passa a ser um património incorporado à cultura e à nossa gratidão, o nosso reconhecimento, pelo traba-
prática desta Casa, e temos certeza de que~Qúalquer lho desenvolvido por V. Ext nesta Casa e no Con-
que seja o Presidente que venha assumir a p-artir da gresso Nacional. 

• eleição de hoje nao poderá retroceder, porqUe essa Esta Casa hoje representa um marco na nossa 
dinâmica, essa prática que foi implementada muito história política e V. Ext, com muita sabedoria e mui-
mais que simplesmente uma linha política adminis- ta transparência soube dar o pontapé inicial para 
trativa implantada pelo Presidente José Samey, pas- que isso se realizasse. 
sa, sem dúvida alguma, a ser um património do Se- Em meu nome, Sr. Presidente, e em nome da 
nado da República. Bancada do PTB, queremos cumprimentar V. EXª, 

Nesse sentido, Sr. Presidente, SrDs e Srs. Se- desejando muita saúde e muitas felicidades, agrade-
nadores, gostaríamos, em nome do Bloco de Oposi- cendo a V. EX- pelo papel que desempenhou nesta 
çao, de parabenizar a Mesa que está encerrando o nova etapa, presidindo o Congresso e o Senado Fe-
seu mandato, particul~rmente o Presidente José deral. 
Samey, não só por essa questão político-institucio- Os nossos agradecimentos também se esten-
nal que estamos colocando como também em rela- dem a todos os funcionários da Casa, desde o mais 
ção aos projetos de modernizqção e reforma admi- humilde até o Diretor-Geral e o Dr. Carreiro, que, 
nistrativa que foram implantados nesta Casa, com com muita atenção, souberam emprestar suas cola-
as ressalvas que fizemos por ocasião da discussão borações a todos os Srs. Senadores. 
do projeto. Sem dúvida alguma, esta Mesa deu um Muito obrigado a V. Ex· por esta oportunidade. 
salto de qualidade na administraçao do Senado. . I , A SRA. EMIUA FERNANDES - Sr. Presiden-

Tenho certeza que as futuras . Mesas partirão te, peço a palavra para uma comunicação. 
desse pa1Smar para aprofundar a democracia e a O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
prática del!lOcrática nesta Ca,sp. I a palavra à nobre Senadora Emilia Femandes. 

MuitQ obrigado e meus parabéns, Sr. preside.n- A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para 
te. I uma comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sou mui- Pr-esidente, SrDs e Srs. Senadores, gostaríamos de 
to grato pelas generosas palavras de V. Ex·. , 'comunicar à Mesa e aos demais Srs. Senadores in--

O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente, peço tegrantes do Senado Federal a indicaçao do nome 
a palavra para uma comunicação. , , do Senador Valmir Campelo para liderar novamente 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - C,oncedo a Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro por mais 
a palavra ,ao nobr.e Senador Edison Lobão, para dois anos, graças ao seu trabalho dinâmico e demo-
uma COm4F1icação. . crático. E é pelo reconhecimento desse trabalho que -O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Para uma a Bancada do PTB reconduz o Senador Valmir Cam-

• comunicação. Sem revisao do orador.) - Sr. Presi- pelo à nossa Liderança . 
dente, desejo comunicar a V. EX- que estou encami- , . Sr.· Presidente, em seguida, passamos à Mesa 
nhando à Mesa documento que consagra-a recondu- o comunicado por escrito. (Palmas.) 
çao do Senador Hugo Napoleão à Lid.erança do O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
PFl. A decisao foi tomada à unanimidade por nossa aguarda o documento que acaba de ser anunciado 
Bancada, a exemplo do que ocorreu quando S. ExD pela Senadora Emilia Femandes e que será publica-
fOi, pela primeira vez, escolhido Líder do nosso Par- do no Diário do Congresso. 

-tido. Muito obrigado. (Palmas.) O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa dente, peço a palavra como Líder. 

aguarda o documento, que será publicado. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
O SR. VALMIR CAM PELO - Sr. Presidente, a palavra ao nobre senador José Roberto Arruda. 

, 
peço a palavra como Líder. O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo Como Líder. Sem revisao do orador.) - Sr. Presiden-
a 'palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. te, SrDs e Srs. Senadores, o Presidente do Senado 
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Federal é também o Presidente do Congresso Na- Quero também transmitir, ao encerrar este pe-
cio na I. ríodo, a minha profissão de fé sobre o Poder Legis-

Como Uder do Governo, no Congresso, quero lativo. A minha formação política construiu-se dentro 
expressar aqui, Sr. Presidente, o nosso respeito e o do Parlamento nacional. Há 40 anos aqui estou; sou 
nosso reconhecimento pela forma como V. Ex', tam- o mais antigo Par1amentar da Casa e o único rema-
bém como Presidente do Congresso, conduziu os nescente da Legislatura de 1955. 
trabalhos. 

Esses dois anos foram férteis, tanto na Câmara 
dos Deputados quanto no Senado Federal, na apro­
vação e na discussão de matérias - 474 projetos de 
lei foram aprovados e 12 emendas constitucionais 
foram votadas, nas duas Casas do Congresso. Isso 
demonstra que o projeto de mudanças do País, pela 
via democrática, é possível, exatamente porque o 
Congresso Nacional, como em poucos períodos da 
sua história, está respondendo aos reclamos da s0-

ciedade, que deseja ver aqui discutidas e votadas 
todas as matérias que modificam o papel do Estado 
brasileiro na sociedade. 

A presença de um ex-Presidente da República, 
a presença de um cidadão que tem 40 anos de vida 
Parlamentar na Presidência do Congresso Nacional, 
exatamente neste momento de mudanças do País, 
pelo caminho democrático - é importante que se re­
conheça -, foi fundamental para que, apesar das na­
turais discordâncias partidárias e ideológicas, as dis­
cussões e as decisões do Congresso Nacional se 
dessem exatamente nos limites que o regime demo­
crático impõe. 

A V. Ex', o nosso respeito e a nossa admira--çao. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito 
obrigado a V. ExA. 

Eu, que fui, durante estes dois anos, um zeloso 
cumpridor do Regimento da Casa, não desejaria 
presidir a última sessão desrespeitando esse próprio 
Regimento, uma vez que a Presidência só pode se 
manifestar em assuntos que digam respeito à dire­
ção da Casa. Mas, se pudesse, eu diria o quanto es­
tou profundamente sensibilizado com as palavras 
que foram aqui pronunciadas pelos eminentes Ude­
res. 

Quero dizer que essa gratidão não é só minha, 
mas de toda a Mesa que &ilCerra o seu mandato. 
Devo acrescentar que seria impossível que tivésse­
mos os trabalhos que tivemos nestes dois anos, se 
não contássemos com a solidariedade integral da 
Casa, solidariedade esta que se manifestou no 
apoio a todas as iniciativas da Mesa e que, sem dú­
vida, foi fundamental para que pudéssemos chegar 
aonde chegamos. 

o Par1amento é a maior de todas as instituiçõ­
es políticas descobertas pelo governo democrático, 
porque, na sua essência, realmente exerce a sobe­
rania popular. Este País só tem que se orgulhar do 
Congresso brasileiro, porque aqui nasceu a Nação, 
aqui se fez o Brasil, aqui se construíram as institui--çoes. 

Quando foi proclamada a Independência, os 
homens públicos, os políticos brasileiros que nas­
ciam naquele instante e alguns portugueses que se 
transformaram em brasileiros, reuniram-se para, em 
Assembléia Constituinte, fundar as instituições. Dis­
cutia-se liberdade de imprensa quando não tínha­
mos ainda nem sequer tipografias; discutíamos as 
imunidades dos juízes quando ainda não tínhamos 
magistratura formada; discutíamos os direitos e os 
deveres dos cidadãos quando ainda não tínhamos 
um r~gime estabelecido. O País foi se formando 
dentro dos debates que se realizaram e das idéias 
que aqui frutificaram. 

Foi no Parlamento que enfrentamos a crise pri­
meira da Constituinte. Foi no Parlamento que en­
frentamos a crise do Fico. Foi no Parlamento que 
enfrentamos a crise da Abdicação. Foi no Parlamen­
to que enfrentamos a crise da Maioridade. Foi no 
Parlamento que enfrentamos a crise da Guerra do 
Paraguai e a consolidação das nossas fronteiras. Foi 
no Parlamento que se definiu a nacionalidade. Foi 
no Parlamento que se definiu a formação do Brasil. 

Chegamos à República, passamos por todas 
as vicissitudes que ela trouxe; mas chegamos hoje 
com o País sendo a segunda democracia do mundo 
ocidental, de liberdades plenas, de institui,;ões fun­
cionando, com uma sociedade democrática. Isso, 
sem dúvida, devemos em grande parte ao Parla­
mento brasileiro, este Parlamento muitas vezes in­
justiçado, mas que, no seu âmago, em todas as 
suas atitudes ao longo da história, afirmou-se como 
uma peça fundamental do Brasil. 

Este País não foi feito no campo das batalhas, 
nem pelas espadas dos generais, e nem teve suas 
fronteiras definidas em lutas sangrentas. Foi feito 
pelo diálogo, pelo gênio dos seus homens públicos. 
Esses homens, em grande parte, estavam dentro do 
Parlamento. Também os homens dos outros Pode-
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res da República saíram, em grande parte, do Parta- Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
menta. Federal, 

Portanto, é com grande orgulho que encerro Os signatários, Senadores do Partido Traba-
esta Legislatura. Nunca quis ser Presidente, nem Ihista Brasileiro, conforme dispõe o art. 65, § 6°, do 
membro de Mesa, durante esses 40 anos de Parta- Regimento Interno, vêm à presença de Vossa Exce-
mentar. Aceitei o cargo num momento difícil do Se- lência para comunicar à Mesa Diretora desta Casa 
nado Federal, da sua imagem perante o País, para Legislativa que o PTB efetivou a indicação do Sena-
prestar um serviço a esta Instituição, a que muito dor Valmir Campelo, para exercer a Liderança desta 
devo. agremiação partidária no Senado Federal, no perío-

Hoje, já avançado no trabalho partamentar, do da Terceira Sessão Legislativa que se inicia, bem 
devo dizer que, quando aqui cheguei, julgava que a como da subseqüente (Quarta Sessão). 
tarefa principal do parlamentar era falar. Hoje, com- Cordialmente, Senador José Eduardo Vieira -
preendo que é ouvir. Aqui estou para ouvir os exem- Senadora Emília Fernandes - Senadora Regina 
pios do povo brasileiro, dos Srs. Parlamentares; 50- Assumpção - Senador Valmlr Campelo. 
bretudo, estou com a alma plena de gratidão pelas O SR. PRESIDENTE (José Samey) - As co-
palavras que acabo de ouvir. Essas palavras, sem municações lidas vao a publicação. 
dúvida alguma, constituirão um grande património Vamos agora iniciar os nossos trabalhos para a 
para mim, porque a gratidão é a alma do coração. eleição no novo Presidente do Senado Federal. 

Muito obrigado! (Palmas.) O Sr. 30 Secretário procederá à cha-
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a mada dos Srs. Senadores. 

mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 ° Se­
cretário, Senador Odacir Soares. 

São lidas as seguintes: 

Senhor Presidente, 
Os integrantes da Bancada do Partido do Movi­

mento Democrático Brasileiro - PMDB no Senado 
Federal, abaixo-assinados, comunicam na forma do 
art. 65 § 6°, do Regimento Interno, a recondução do 
Senador Jader Barbalho para Líder deste Partido. 

Brasília, 9 de janeiro de 1997. - José Sarney -
Gllvam Borges - Mauro Miranda - Ney Suassuna 
- Onofre Qulnan - Fernando Bezerra - Ramez 
Tebet - Ronaldo Cunha Lima - Flaviano Melo -
Roberto Requlão - José Fogaça - Renan Calhei­
ros - Carlos Bezerra - João França - Pedro Si­
mon - Humberto Lucena - Gerson Camata - Ca­
slldo Maldaner - Nabor Júnior. 

Senhor Presidente, 
Os abaixo-assinados, integrantes do Partido da 

Frente Liberal - PFl, do Senado Federal, nos ter­
mos do § 6° do art. 65 do Regimento Interno do Se­
nado Federal , indicam o Senador Hugo Napoleão 
para exercer as funções de Líder do Partido. 

Brasília, 4 de fevereiro de 1997. - Júlio Cam­
pos - Odaclr Soares - Guilherme Palmeira -
Francellno Pereira - Romero Jucá - Jonas Pi­
nheiro - José Agrlplno - José Fogaça - Gilberto 
Miranda - Freitas Neto - Nilson Klelnublng - Ber­
nardo Cabral - Josafat Marinho - Antônio Carlos 
Magalhães - Élclo Álvares - Joel de HoIlanda -
Francisco EscÓl'clo - Carlos Patrocínio - Wai­
deck Ornelas - Edlson Lobão - José Blanco. 

Procede-se a chamada, que é respon­
dida pelos Srs. Senadores: 

Acre 

Flaviano Melo - Marina Silva - Nabor Júnior. 

Alagoas 

Guilherme Palmeira - Renan Calheiros - Teo­
tania Vilela Filho. 

Amapá 

José Samey - Gilvam Borges - Sebastião Rocha 

Amazonas 

Gilberto Miranda - Bemardo Cabral - Jefferson 
Péres. 

Bahia 

Josaphat Marinho - António Carlos Magalhães 
- Vvaldeck Omelas . 

Ceará 

Beni Veras - Lúcio Alcântara - Sérgio Machado. 

Distrito Federal 

Valmir Campelo - José Roberto Arruda - Laura 
Campos. 

Espírito Santo 

Elcio Alvares - Gerson Camata - José Ignácio 
Ferreira. 

Goiás 

Onofre Quinan - íris Rezende - Mauro Miranda. 
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Maranhão 

Epitácio Cafeteira - Francisco Escórcio - Edi­
son Lobão. 

Mato Grosso 

Júlio Campos - Carlos Bezerra - Jonas Pinheiro. 

Mato Grosso do Sul 

Levy Dias - Lúdio Coelho - Ramez Tebet. 

Minas Gerais 

Júnia Marise - Regina Assumpção - Franceli­
no Pereira. 

Pará 

Coutinho Jorge - Ademir Andrade - Jader Bar­
balho. 

, . 
Paraíba 

Ney Suassuna - ' Humberto Lucena ....: Ronaldo 
Cunha Lima. . 

Paraná 

José Eduardo Vi'eira - Osmar Dias - Roberto 
Requião. 

, 
• • • • 

, Pernambuco '" . '" .. . . 
Joel de Holandâ,- Carlos Wilson Roberto Freire. 

, . 
. PIaUI 

• • • 

. . . . 
Lucídio Portela -:- Freitas Neto - Hugo Napo­

leão. • •• 

Rio de Janeiro 
. .. . , 

Darcy Ribeiro .:.. Artur aa'Távola - Bénéditâ era , . , , . . 
Silva. ' . . . 

· . , . 
Rio Grande do Norte . . 

• 

Femando Bezerra - Geraldo Melo - José Agri-
pinO. .. . 

Rio Grande do Sul 
· . • • • 

• .. 
Pedro S:mon , . ' . ~. . ' . . . . . ~ 

Emilia Ferrl'lndes - Jos~ Fogaça. 
, ' 

, Rondônia f • , ~ 

Odacir Soares - Emandes Amorim - José 
Bianco. 

Roraima 

João França - Marluce Pinto - Romero Jucá. 

Santa Catarina , . . 
Casildo Maldamer - Esperidião Amim - Vilson 

Kleinübing. 

São Paulo 

Eduardo Suplicy - José Serra - Romeu Tuma. 

Sergipe 

José Alves - Antônio Carlos Valadares - José 
EduardO: Outra. 

Tocantins 

João Rocha - Carlos Patrocrnio - Leomar 
Quintanilha. 

o Sr. José Samey, Pre,<;idente, deixa a 
cadeira da presidéncia, que é ocupada pelo 
Sr. Odacir Soares, 1 {l Secretário. 

O Sr. Odacir Soares, Presidente, deixa 
a cadeira da presidéncia, que é ocupada 
pelo Sr. José Samey, Pesidente. 

O SR; PRESIDENTE (José Sarney) - No velho 
Senado, Bernardo Pereira de Vasconcelos tinha o 
direito de falar sentado;. aqui, o Senador [)arcy Ri­
beiro, de votar sentado. 

(Continua o processo de votação) 
O SR; PRESIDENTE (José Samey) - Conclur­

da a ,vmação', passa-se à 'apuração do resultado. 
Os votos serão apurados por dois escrutinado­

res, sendo um .indicado pelo Partido da Frente libe­
raI :-: PFL,' e'o outro pelo, Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro ..... PMDB; e .() procesSo de apu­
ração será acompanhado por dois fiscais, sendo um 
indicado· pelo· Partido da Socialdemocracia Brasileira 
- PSDB e o outro pelo Bloco da Oposição. Nessas 
condições, solicito, aos Uderes dos Partidos mencio­
níidos: qvà JQdique, à . ~~~ os ,n'omes do~ escrutina-
dóres' e fiScais. . . 
. . O SR. HÜGO NAPOLÉÃd tPFL7PO ,--:" Sr. Pre­
sidente, em nome do Partido da Frente Liberal, de-

• • • 
signo o 'Senador José Ag'lipino,' representante do Rio 
Grande do Norte, como escrutinador. ' I 

. , ', , . O ·SR:·JADER BARBALHO (PMDBlPA) - Sr. 
'Presidente; em nome. do PMDB, designo'o SenadOr 
Ramez T ebet. . , , . , ' 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Ptesidente, o. PSDB jhdica o Senador Jefferson Pé-, 
res.' ' . , , • • 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, a Liderança do Bloco de Oposição indica 
ó Senador Eduardo Suplicy. . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Confor­
me as indicações dos Uderes, designo para servir 
de escrutinadores os Senadores José Agripino e Ra­
mez Tebet; -e de fiscais, os Senadores Jefferson Pê­
res e Eduardo Suplicy. 
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Peço que se proceda à contagem dos votos. três Poderes, tal comO prescrita na Constituição, é a 
(Pausa.) pedra fundamental sobre a qual se assenta a socie-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Foram dade politicamente organizada. Rendo aqui, em 
encontradas 81 cédulas, número que coincide com o nome do Poder Legislativo, o meu respeito aos Po-
número de votantes. deres Executivo e Judiciário. 

Os Srs. escrutinadores podem proceder à apu- Neste final de século e de milênio, nós todos, 
ração dos votos. as lideranças do Brasil, democrático e estabilizado, 

O SR. LEVY DIAS - De ordem do Sr. Presiden- temos a grave responsabilidade, a obrigação mes-
te, os votos serão anunciados um a um. mo, de desenhar um projeto de país que almejamos, 

(Procede-se à apuração) agora e no futuro, e que haveremos de legar aos 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço às nossos descendentes. 

galerias que não se manifestem, pois isso é contra o O Brasil espera muito de nós. Não vamos de-
Regimento da Casa. cepcioná-Io. Acha-se aberta uma janela de oportuni-

(Continua o processo de apuração dos votos) dade para que prossigamos na construçao do país 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço poderoso, rico e socialmente mais justo que temos a 

aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. chance histórica de lançar no século que se avizi-
É o seguinte o resultado da votação: nha. 
Senador Antonio Carlos Magalhães: 52 votos; 
Senador lris Rezende: 28 votos; 
Houve um voto em branco. 
Total: 81 votos. 
Tenho a honra de proclamar eleito Presidente 

do Senado Federal o nobre Senador Antonio Cartos 
Magalhães, a quem convido a assumir ,a Presidên­
cia. (Palmas.) 

Transmito a Presidência da Casa ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que, certamente, fará na 
Presidência da Casa uma grande administração e a 
quem desejo êxito muito grande. 

Pas~n a Presidência ao Senador Antonio Car­
los Magalhães. (Palmas.) 

O Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidimcia, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Maga.lhães, Presidente 
eleito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­
lhães) - S,..s e Srs. Senadores, assumo a Presi­
dência do Senado da República, conseqüentemente 
do Congresso Nacional, com plena consciência dos 
meus deveres para com o Pars e t> regime democrá­
tico. 

Na desigualdade de cada um de nós, que to­
dos sabemos existir, pois é própria da condição hu­
mana, somos porém todos iguais, pois temos a me. 
ma origem: o voto popular. O voto popular que rece 
bemos dos nossos concidadãos para realizar um tra­
balho digno, à altura dos anseios do Pars. 

O momento é de afirmação, dar julgar necessá­
rio, de logo, acentuar a independência do Legislati­
vo, que jamais poderá se confundir com desarmonia 
entre os Poderes. Ao contrário, a harmonia entre os 

Temos que dotar o Poder Executivo dos instru­
mentos legais indispensáveis às reformas que o 
povo reclama e é do nosso dever ouvir o seu clamor. 
Assim procedendo, teremos a autoridade para não 
permitir que as nossas atribuições sejam subtraídas, 
o que contraria a própria harmonia dos Poderes a 
que me referi. As reformas estão aí para que vote­
mos em tempo hábil, sem pressões, é verdade, mas 
com a rapidez que o povo espera dos Congressis­
tas. Não poderemos nos atrasar mais, num mundo 
cada vez mais ágil e competitivo, a exigir dos que 
elaboram as leis, autonomia e espírito público, com 
a visão larga do rumo a segu;r. 

Somos ainda um Poder fiscalizador por exce­
lência e, como tal não deveremos abdicar de nossas 
funções. Mas, temos que dar o exemplo no pautar 
as nossas ações, a fim de que possamos reagir às 
crrticas injustas e receber com humildade as recla­
mações que nos são dirigidas. 

É com o exemplo de decência, integridade e 
eficiência no nosso trabalho que vamos nos impor, 
ainda mais, perante a opinião pública do Brasil. O 
Senado como é será ainda mais respeitado. 

É do nosso dever encarar, de frente, dois pro­
blema.s que, na minha convivência com meus cole­
gas Senadores e Senadoras e com o povo em todos 
os quadrantes do Pars, sinto que nos afligem, e exi­
gem pronta resposta do poder político: os desequilí­
brios sociais existentes, com uma pobreza crescente 
nas camadas populares, e a concentração de rique­
za, criando uma situação a cada momento mais difí­
cil para a harmonia e o progresso do povo brasileiro. 
As soluções não são fáceis, exigem coragem e re­
núncia, ação firme, porém não demagógica, certo 
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que estou hoje, como ontem, de que não há proble- dirigindo o Senado com equilfbrio, bom sens<? a, s0-

ma insolúvel para a inteligência humana. bretudo, com a dignidade indispensável ao perfeito 
O outro ponto é a reforma do Estado, que está exercício do mandato. Presidente José Samey: obri-

em curso, e tem que ser completada. Não somos os gado, em nome de todos os seus colegas, que o 
maiores culpados pelo seu atraso, porém nossa par- respeitam e admiram. 
te terá de ser feita com a decisão e a urgência que V. EX- fez muito, porém não poderia fazer tudo. 
de nós espera o povo brasileiro. Com humildade, proponho-me a continuar o seu tra-

Cabe-me uma palavra que julgo necessária balho e fazer o que estiver ao meu alcance para re-
neste ensejo: o louvor ao trabalho, e não temo em ceber, ao final do mandato, as manifestações de 
afirmar, ao êxito do Presidente Fernando Henrique respeito e de aplauso que soube granjear nesta 
Cardoso, à frente do Governo da República. Sua Ex- Casa. 
celência conseguiu, em dois anos, importantes feitos Espero ainda a perfeita interação do trabalho 
tanto na política interna como na externa, merecen- das duas Casas do Congresso, como existiu no biê-
do por isso mesmo o aplauso da maioria do povo nio que se finda, graças à capacidade e à experiên-
brasileiro e o reconhecimento internacional do novo cia do eminente Presidente José Sarney, assim 
e grande momento que o Brasil vive. Somos, tam- como à invulgar competência do Deputado Luiz 
bém nós Congressistas, credores desse aplauso, Eduardo, um autêntico símbolo dos novos e já notá-
porque, com espírito de cooperação, temos ofereci- veis Irderes políticos do Brasil. 
do a legislação e o apoio indispensáveis ao eminen­
te Senhor Presidente da República. 

Há um problema, porém, que sei necessitar de 
um encontro de pensamento e ação do Legislativo e 
do Poder Executivo. Refiro-me às Medidas Provisó­
rias. Nem o Executivo poderá ficar sem dispor, em 
tempo hábil, dos meios para agir, nem o Legislativo 
poderá abrir mão do seu direito, direi exclusivo, de 
legislar. Tenho certeza de que nem o Executivo nem 
o Congresso poderão se sentir bem e cantar loas ao 
regime democrático se não encontrarmos, espero 
que em curto período, uma solução para o proble­
ma. A demora pOderá tomar-se um impasSe, em 
prejuízo para a sociedade. Mais que procurar culpa­
dos, pois ambos os Poderes o são, precisamos en­
contr~r o caminho da racionalidade para se extirpar 
ou se reduzir o mal. Vamos trabalhar nesse sentido, 
e estou convicto de que encontraremos, também, no 
esprrito conciliador e democrático do Presidente Fer­
nando Henrique, cuja passagem por esta Casa hon­
ra o Par1amento, um aliado do Poder Legislativo na 
busca dos objetivos maiores desta Nação. 

Tenho a responsabilidade de suceder ao Presi­
dente José Samey, cuja competência na vida públi­
ca, pontilhada de êxitos e notáveis serviços ao Bra­
sil, voltou a brilhar na Presidência do Senado, fun­
ção onde reafirmou o seu acendrado amor à demo­
cracia, dirigindo com habilidade e espírito público 
nossa Casa. As suas realizações estão à vista de to­
dos, a merecer a unânime aprovação dos seus pa­
res, como vimos hoje nesta Casa, neste dia. 

O Presidente José Sarney cumpriu, mais uma 
vez, o seu dever para com as instituições do País, 

Devo uma palavra ao meu ilustre competidor, o 
Senador fris Rezende. Homem público com signifi­
cativos serviços prestados ao seu Estado e ao País, 
soube disputar o pleito sem perder um só instante as 
suas características de par1amentar lhano e lutador 
incansável pelas causas que lhe parecem justas. 
Reitero ao Senador fris Rezende o testemunho da 
minha estima e respeitoso apreço. (Palmas) 

Nos últimos anos, dois eminentes e saudosos 
conterrâneos meus exerceram a Presidência do Se­
nado: Luiz Viana Filho e Nelson Carneiro. 

Nelson Carneiro foi jornalista e par1amentar bri­
lhante, tanto na Câmara como no Senado. Foi uma 
vida dedicada à política e os seus feitos nesta Casa 
são recentes e sempre lembrados. 

Luiz Viana Filho, de quem fui amigo fraternal, 
em longo período de minha vida, a despeito dos vin­
te anos de idade que nos separavam, honrou o Con­
gresso nas duas Casas: na Câmara, onde fui seu 
colega, e no Senado Federal. Governou a Bahia, foi 
Ministro de Estado, jornalista e membro da Acade­
mia Brasileira de Letras. Educado e elegante, culto e 
probo, dá o nome à Biblioteca do Senado. Com ele 
aprendi e ensinei. É uma grande saudade que guar­
do. 

São dois exemplos a seguir. 

Sr«s. Senadoras e Srs. Senadores, não me fal­
te a ajuda divina, do meu Senhor do Bonfim, que do 
alto da sagrada colina, na Bahia, há de me inspirar, 
como tem inspirado até aqui, para que eu possa 
sempre merecer o amor da minha terra e o respeito 
do Brasil. 

• 



• 
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Octávio Mangabeira, que honrou este Senado, 
certa feita afirmou: 

"Se algum dia, na vida pública, eu tiver 
de faltar aos meus deveres de lealdade à 
Bahia, aos meus deveres de lealdade ao 
Brasil, peço a Deus que me fulmine na vés­
pera". 

Confirmando os dizeres do grande baiano, 
acrescento o meu dever de lealdade ao Congresso, 
agora mais do que nunca, elevado que fui à Presi­
dência desta Casa. 

Srs. Senadores e SrIs. Senadoras, vamos jun­
tos cumprir o nosso destino: com tolerância mas 
com decisão; com coragem, pertinácia e esprrito pú­
blico, sabendo que, embora não esteja inscrito no 
portal deste Senado; lê-se em nossa consciência 
que só a liberdade é etema, só a democracia asse­
gura o reino da liberdade. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência convoca os Srs. Senadores 
para a segunda reunião preparatória, a realizar-se 
hoje, neste plenário, às 18h30min, a fim de proce­
der-se à eleição e posse dos demais membros da 
Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã­
es) - Está encerrada a sessao. 

(Levanta-se a sessão às 16h25min) 

Ata da 21 Reunião Preparatória 
em 4 de fevereiro de 1997 

3· Sessão Legislativa Extraordinária 
Da 5~ Legislatura 

Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães 

As 20 HORAS E 3 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade _ Antonio Carlos Magalhães_ 
Antônio Car10s Valadares Artur da Tavola Bene­
dita da Silva Beni Veras Bemardo Cabral Car-
los Bezerra Carlos Patrocinio Carlos Wilson 
Casildo Maldaner _ Coutinho Jorge _ Darcy Ribeiro 
_ Edison Lobão _ Eduardo Suplicy _ Élcio Alvares _ 
Emilia Femandes _ Epitácio Cafeteira _ Emandes 
Amorim _ Esperidião Amin _ Femando Bezerra _ 
Flaviano Melo Francelino Pereira Francisco Es­
córcio _ Freitas Neto _ Geraldo Melo _ Gerson Ca­
mata _ Gilberto Miranda _ Gilvam Borges _ Guilher­
me Palmeira _ Hugo Napoleão _ Humberto Lucena 

lris Rezende Jader Barbalho Jefferson Peres - - - -
João França _ João Rocha _ Joel de Hollanda _ Jo-

nas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Agripino _ 
José Alves _ José Bianco José Eduardo José 
Eduardo Outra _ José Fogaça _ José Ignácio Ferrei­
ra _ José Roberto Arruda _ José Samey _ José Ser­
ra _ Júlio Campos _ Júnia Marise _ Lauro Campos _ 
Leomar Ouintanilha _ Levy Dias _ Lucídio Portella _ 
Lúcio Alcântara Lúdio Coelho Marina Silva - - -
Mar1uce Pinto _ Mauro Miranda Nabor Júnior 
Ney Suassuna _ Odacir Soares _ Onofre Ouinan _ 
Osmar Dias _ Pedro Simon _ Ramez T ebet _ Regi­
na Assumpção _ Renan Calheiros _ Roberto Freire 
_ Roberto Requião _ Romero Jucá _ Romeu Tuma _ 
Ronaldo Cunha Lima _ Sebastião Rocha _ Sergio 
Machado _ Teotônio Vilela Filho _ Valmir Campelo _ 
Vilson Kleinubing _ Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Há lista de presença acusa o compareci­
mento de 81 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mentaI. Declaro aberta a segunda reunião prepara­
tória da terceira Sessão Legislativa da Oüinquagési­
ma Legislatura. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. EX-. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para 
uma comunicação de liderança. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, a Bancada do PSDB, por una­
nimidade, decidiu reconduzir o Senador Sérgio Ma­
chado ao cargo de Líder da Bancada do Partido da 
Social Democracia Brasileira, no Biênio 97/98. Co­
municação formal nesse sentido está sendo encami­
nhada à Mesa neste momento . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Mesa aguarda o documento a que V. EX­
se refere. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 
J2 Secretário, Senador Odacir Soares. 

, 

E lido o seguinte 

OFfclO N° 15/97 GLPSDB 

Brasília, 4 de fevereiro de 1997 
Senhor Presidente, 

Dirigimo-nos a Vossa Excelência para comuni­
car que em reunião realizada no dia 3-2-97 os mem­
bros do PSDB com assento nesta Casa decidiram 
reconduzir o Senador Sérgio Machado para o cargo 
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de Uder da Bancada do Partido da Social Democra- a eleição dos membros da Mesa para os cargos em 
cia Brasileira no biênio 97/98. que houver apenas um candidato seja realizada pelo 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a sistema eletrônico. 
Vossa Excelência protestos de estima e considera- (Pausa.) 
ção. - Senador Artur da Távola - Senador Benl Não havendo objeção do Plenário, assim será 
Veras - Senador Coutinho Jorge - Senador Jeffer- feito. 
son Péres - Senador José Roberto Arruda - Se- Passa-se à eleição do 1 II Vice-Presidente da 
nador Lúcio Alcântara - Senador Teotonlo Vilela Mesa, por meio do sistema eletrônico de votação. 
Filho - Senador Carlos Wilson - Senador Geral- O candidato indicado pelo Partido já está com 
do Melo - Senador José Ignáclo Ferreira - Sena- o nome no painel: é o Senador Geraldo Melo. 
dor José Serra - Senador Lúdlo Coelho. Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- (Procede-se à votação.) 
Ihães) - O ofício lido vai à publicação. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Sobre a mesa, oHcio que será lido pelo Sr. 111 Ihães) - Consulto se há ainda algum Senador que 
Secretário em exercício, Senador Odacir Soares. deseje exercer o seu direito de voto. 

É lido o seguinte: O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi-
dente, meu nome não 3parece nC' painel. 

BrasOia, 4 de fevereiro de 1997 
Senhor Presidente, 
De acordo com o § 711 do Artigo 65 do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, comunico a Vos­
sa Excelência.que as vice-lideranças do Partido Pro­
gressista Brasileiro - PPB, ficarão integradas da se­
guinte forma: 

1 II Vice-Líder - Senador Leomar Qulntanllha 
211 Vice-Uder - Senador Esperldlão Amln 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de estima e consideração. -
Senador Epltáclo Cafeteira, Uder do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O ofício lido vai à publicação. 

Faço o apelo aos Srs. Senadores que estive­
rem em outras dependências do Senado para virem 
ao plenário, pois vamos iniciar o processo de vota--çao. 

A Presente reunião, como 50 sabe, destina-se 
à eleição e posse de membros da Mesa do Senado 
Federal para o biênio 1997/1998. De acordo com o 
disposto no art. 60 do Regimento Intemo, a eleição 
far-se-á por escrutínio secreto e maioria de votos, 
presente a maioria da composição do Senado. 

A Presidência esclarece que o § 211 do art. 60 
do Regimentt. Interno estabelece que a eleição dos 
membros da Mesa, salvo a do Presidente, será feita 
com cédulas uninominais, contendo a indicação do 
cargo a preencher. 

Uma vez que o sistema eletrônico de votação 
permite a identificação do cargo, o nome do concor­
rente, e mantém o sigilo do voto - os Uderes con­
cordaram com essa maneira de votação -, atenden­
do à exigência regimental, a Presidência propõe que 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador, aguarde um momento que o téc­
nico vai até sua bancada. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi­
dente, o botão está com defeito. Vou votar em aber­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço a V. Ex- que aperte o botão. 

O SR. NEY SUASSUNA - Uma Ol:ltra solução é 
votar na Mesa. 

'0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Essa será a segunda fórmula. 

Encerrada a votação. 
VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães 
- Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola -
Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral 
- Ca~os Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Francisco Es­
córcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Guilher{lle Palmeira .­
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bianco - José Eduardo Outra -
José Eduardo Vieira - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey -
José Serra - Júlio Campos - Junia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucí­
dio Portella - Lúcio Alcantara - Lúdio Coelho -

.. 
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Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na- Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se-
bor Junior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono- bastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Rarnez Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal-
Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros - deck Omelas. 

Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Ihães) - Vou proclamar o resultado. 
Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - -
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing _ Waldeck Or- Votaram SIM 67 Srs. Senadores; e NAO 4. 
nelas. Houve 8 abstenções. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Total: 79 votos. 

Ihães) - Vou proclamar o resultado. Está eleita ~ Vice-Presidente a Senadora Jú-
Votaram SIM 76 Srs. Senadores; não houve nia Marise. 

voto contrário. 

Houve 3 abstençbes. 

Total: 79 votos. 

Está eleito 111 Vice-Presidente da Mesa o Sena­
dor Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à eleição do 211 Vice-Presidente 
da Mesa do Senado Federal pelo sistema eletrOnico 
de votação. É candidata a Senadora Júnia Marise. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães 
- Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola -
Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral 
- Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Francisco Es­
córcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bianco - José Eduardo Outra -
José Eduardo Vieira - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Sarney -
José Serra - Júlio Campos - Junia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucf­
dio Portella - Lúcio Alcantara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Junior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ra­
mez T~bet - Regina Assumpção - Renan Calhei­
ros - t=loberto Freire - Roberto Requião - Romero 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vamos passar à eleição do 111 Secretário da 
Mesa. 

O indicado é o Senador Ronaldo Cunha Lima, 
pelo PMDB. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
• 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wil­
so'n - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Francisco Es­
córcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
,Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bianco - José Eduardo Dutra -
José Eduardo Vieira - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Sarney -
~osé Serra - Júlio Campos - Junia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucí­
dio Portella - Lúcio Alcantara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Junior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calhei­
ros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Omelas. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Vamos proclamar o resultado. 

Votaram SIM 78 Srs. Senadores. Não houve 
contrário. 

Houve uma abstenção. 
Total: 79 votos. 
Foi eleito 111 Secretário o Senador Ronaldo Cu­

nha Lima.(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à eleição do 211 Secretário da 
Mesa do Senado Federal pelo sistema eletrOniqQ de 
votação. É candidato o Senador Carlos Patrocínio, 
indicado pelo PFl. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu- , 
pem os seus lugares. 

, , ,Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) , , .', , 

, VOTAM OS SRS. SENADORES: ' , ',' , 

ACtemir Andrade' - Antonio Carlos Magalhães '­
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Car- ' 
los Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos' Wilson ~ 
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison,l0bão , 
...:. Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia 'Feman:., 
des - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe:" 
ridião Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo,­
Francelino Pereira - Francisco Escórcio' :....: 'FTeitas 
Neto ,.:.. Geraldo Melo - Gilberto Miranda - ' Gilvam 
Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Naporeão ,­
Humberto Lucena -- lris Rezende - Jader Barbalho .... 
JefferSon Peres..:.. João França - João Rocha - Joel , 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho,-,.' 
José-Agripino - José Alves - José Bianco' - ' José 
Eduardo Outra - José Eduardo Vieira - José Fogaçâ, 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto ' Arruda', ;,-' 
José Samey - José Serra - Júlio Campos - Junia 
Marise - Lauro Campos - L~mar Quintanilha .,...., 
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcantara - 'Lú­
dio Coelho - Marina Silva - ~~rtuce Pinto ';'" Mauro 
Miranda - Nabor ,Junior - NEW Suassuna, - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal-
deck Omelas. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Vamos proclamar o resultado. _ 

Votaram SIM 76 Srs. Senadores; e NAO 2. 
Houve uma abstenção. 

-
Total: 79 votos. 
Tenho a honra de proclamar eleito, para 211 Se­

cretário, o Senador Carios Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à eleição do 311 Secretário da 
Mesa do Senado Federal pelo sistema eletrOnico de 
votação. É candidato o Senador Flaviano Melo, indi­
cado pelo PMDB. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à Votação.) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antonio Cartos Valadares, - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Fernan­
des - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe­
ridião Amin - Fernando (:3ezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Francisco Escórcio - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Napoleão -
Humbérto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo Dutrá - José Eduardo Vieira - José Fogaça 
- JoSé Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Samey - José Serra - Júlio Campos - Junia 
Marise - Lau'ro Campos - Leomar Quintanilha -
LEwy Dias - lucídio Portella - Lúcio Alcantara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Mariuce Pinto - Mauro 
Miranda - ' Nabor Junior - Ney Suassuna - Odacir 
So'ares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mbn' - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - , Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Omelas. , 

' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vou proclamar o resultado: . -

' Votaram SIM 70 Srs. Senadores; e NAO 05. 
Houve 4 abstenções. 

Total: 79 votos. 

Tenho a honra de proclamar eleito o 311 Secre­
tário da Mesa, o Senador Flaviano Melo. 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem a palavrõ V. Ex'. 

-
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o SR. LEVY DIAS (PPB-MS. Pela ordem. Sem HOlNe 3 abstenções 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Se- Total: 79 votos. ' 
nadores, tendo recebido o apelo do Presidente do Tenho a honra de proclamar eleito, para 411 Se-
meu Partido, Senador Esperidião Amin, do líder, cretário da Mesa, o Senador Lucrdio Portella. 
Senador Epitacio Cafeteira e também do Senador O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Leomar Ouintanilha. Comunico que deixo de dispu- Ihães) - Passa-se à eleição dos Suplentes da Mesa 
tar a 41 Secretaria em benefrcio da união do nosso do Senado Federal. 
Partido e da manutenção do acordo. Os Srs. Senadores já podem votar. 

Agradeço, de todo o coração, ao nosso Partido (Procede-se à votação) 
e a todos os companheiros que atenderam ao meu VOTAM OS SRS. SENADORES: 
pedido, ficando comigo neste pleito. O meu voto será 
para o Senador Lucídio Portella, do meu partido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à eleição do 411 Secretário da 
Mesa do Senado Federal pelo sistema eletrOnico de 
votação. É candidato o Senador Lucrdio Porte lia, in­
dicado pelo PPB. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votaçao) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 

• 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocrnio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Ernilia Fernan­
des - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe­
ridiao Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Francisco Esc6rcio - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo Outra - José Eduardo Vieira - José Fogaça 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Samey - José Serra - Júlio Campos - Junia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcantara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Junior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Ouinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima­
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinúbing - Wal­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vou proclamar o resultado. 

-Votaram SIM 74 Srs. Senadores; e NAO 2. 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocrnio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Emilia Fernan­
des - Epitacio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe­
ridião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelina Pereira - Francisco Esc6rcio - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Péres - Joao França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo Outra - José Eduardo Vieira - José Fogaça 
- José. Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Sarney - José Serra - Júlio Campos - Junia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha -
Levy Dias - Lucrdio Portella - Lúcio Alcantara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Junior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Ouinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinúbing - Wal­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vou proclamar o resultado. -Votaram SIM 71 Srs. Senadores, e NAO 5 Srs. 
Senadores. 

HOlNe 3 abstenções. 

Total: 79 votos. 

Declaro eleita a 11 Suplente da Mesa, Senado­
ra EmRia Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Eleição do 211 Suplente de Secretário da 
Mesa do Senado Federal, Senador Lúdio Coelho, 
pelo sistema eletrOnico de votação. 
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Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) los Bezerra - Carlos Patrocfnio - Carlos Wilson -
(Procede-se à votação) Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
VOTAM OS SRS. SENADORES: - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Feman-
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães _ des - Epitacio Cafeteira - Emandes Amorim - Espe-

Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola _ Bene- ridião Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo -
dita da Silva - Beni Veras - Bemardo Cabral _ Car- Francelina Pereira - Francisco Escórcio - ' Freitas 
los Bezerra - Carlos Patrocrnio _ Carlos Wilson _ Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam 
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
_ Eduardo Suplicy - Elcio Alvares _ Emilia Feman- Humberto Lucena - lris Rezende - Jáder Barbalho -
des - Epitacio Cafeteira - Emandes Amorim _ Espe- Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
ridião Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo _ de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
Francelino Pereira - Francisco Escórcio _ Freitas José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda _ Gilvam Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira - José Fogaça 
Borges - Guilherme Palmeira _ Hugo Napoleão _ - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
Humberto Lucena - lris Rezende _ Jáder Barbalho _ José Samey - José Serra - Júlio Campos - Junia 
Jefferson Péres - João França - João Rocha _ Joel Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
de Hollanda - Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcantara - Lú-
José Agripino - José Alves - José Bianco _ José dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira _ José Fogíilça Miranda - Nabor Junior - Ney Suassuna - Odacir 
_ José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda _ Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si-
José Samey - José Serra - Júlio Campos _ Junia mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Marise - Lauro Campos _ Leomar Quintanilha _ Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro-
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcantara _ Lú- mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto _ Mauro Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile-
Miranda - Nabor Junior - Ney Suassuna _ Odacir la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal-
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si- deck Omelas. 
mon - Ramez T~bet - Regina Assumpção - Renan O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro- !hães) - Vou proclamar·Q resultado. 
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vou prOGlamar o resultado. 

Votaram SIM 74 Srs. Senadores, e NÃo 3 Se-
nadores. '. 

Houve 2 abstenções. 

Total: 79 Senadores. 
• 

Tenho a honra de proclamar eleito, para 211 Su-
plente de Secretário, o Senador Lúdio Coelho. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Eleição do 311 Suplente de Secretário da 
Mesa do Senado Federal, Senador Joel de Hollan­
da, pelo sistema eletrOnico de votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) . 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bemardo Cabral - Car-

Votaram SIM 76 Srs. Senadores, e NÃO 2. 

Houve uma abstenção. 

Tenho a honra de proclamar eleito, para 311 Su­
plente de Secretário, o Senador Jael de Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Eleição do 411 Suplente de Secretário da 
Mesa do Senado Federal, Senadora Marluce Pinto , 
pelo sistema eletrônico de votação. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores que aguardem um 
momento, porque talvez tenhamos de repetir a vota­
ção. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa:) 

(Procede-se à Votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Bemardo Cabral - Car­
los Patrocínio - Carlos Wilson - Carlos Maldaner -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Elcio Alvares - Emilia Femandes - Epitácio Cafetei­
ra - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernan­
do Bezerra - Flaviano Melo - Francisco Pereira -

• 
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Francisco Escórcio - Freitas Neto - Geraldo Melo - rativa às 10h, quando será encerrado o período da 
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Hugo Na- convocação extraordinária. 
poleão - Humberto Lucena - lris Rezende - Jader O SR. EDUARDO SUPUCY - Muito obrigado, 
Barbalho - João França - João Rocha - Joel de Sr. Presidente. 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
José Agripino - José Alves - José Bianco - José Ihães) _ Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
Eduardo Outra - José Eduardo Vieira - José Fogaça vai encerrar os trabalhos. 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Samey - José Serra - Júlio Campos - Junia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcantara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Junior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - Wal­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga--Ihães) - Votaram SIM 64 Srs. Senadores; e NAO 8. 

Houve 4 abstenções. 

Total de votos: 76. 

Tenho a honra de proclamar eleita, para 411 Su­
plente de Secretário, a Senadora Marluce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que a 
sessão de amanhã e de quinta-feira serão não deli­
berativas e que esta última realizar-se-á às 10 ho­
ras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica aos Srs. Senado­
res que a sessão solene conjunta, destinada à insta­
lação dos trabalhos da J- Sessão Legislativa Ordiná­
ria da SQII Legislatura, realizar-se-á segunda-feira, 
17 do corrente, às 16 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' tem a palavra pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, para melhor entendimento, 
porque houve incompreensão em relação às sessõ­
es de amanhã e de quinta-feira, V. Ex' poderia repe­
tir? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Amanhã haverá sessão não deli'lerativa às 
14h30min. e quinta-feira haverá sessão não delibe-

Está encerrada a sessão . 

(Levanta-se a sessão às 20h42min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR EPITACIO CAFETEIRA NA -SESSAO DE 31 DE JANEIRO DE 1997 E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
uma comunicação de Liderança. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, não tenho a menor dúvida 
de que todos os parlamentares de todos os pa !'tidos, 
do Govemo e da Oposição, desejam o bem-estar 
deste País. 

Todavia, não se apóia um governo, nao se 
ajuda um governo, dividindo-se os parlamentares 
entre o grupo do "sim" e o grupo do "sim, senhor". 
É preciso alguém dizer "não", chamar a atenção 
do Governo e mostrar-lhe os erros que comete, 
talvez até de boa-fé, mas que podem trazer prejuí­
zos insanáveis. 

Não falei apenas uma, duas ou três vezes so­
bre a moeda nacional, que tem assentado o seu va­
lor num câmbio determinado pelo Banco Central, ou 
seja, conduzido pelo Govemo. A taxa de câmbio s0-

brevalorizada para a nossa moeda está levando as 
nossas exportações para um buraco negro. Quem 
está pagando, primeiro, é a agricultura; quem paga 
depois são as indústrias. 

Discurso idêntico tem sido o do Deputado Del­
fim Netto. Porém, quando falamos, todo mundo pen­
sa que o PPB não está querendo colaborar com o 
Governo. Muito pelo contrário, não estamos pedindo 
nada ao Govemo, mas alertando-o. Estamos mos­
trando-Ihe que esse caminho é errado. 

Hoje, ao ler a página de Economia do Correio 
Brazlll"nse, encontro um artigo de José Negreiros, 
que fala sobre estudo de ex-assessora do Governo 
brasileiro expondo as fragilidades da política que va­
lorizou o real frente ao dólar para derrubar a infla­
ção. Ela diz: 

"O sucesso do real depende do câmbio 
defasado e dos juros altos. Essa política e a 
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fraqueza das contas públicas tomam o Bra- valorização, porque, como a agricultura, não pode 
sil vulnerável.· exportar, pois o preço do real é irreal. Por essa ra-

É preciso entender que a Dr- Eliana Cardoso zão, estamos assistindo, hoje, ao desemprego nes-
está, no momento, trabalhando fora do Brasil, no se setor, em função exatamente dessa dificuldade 
Fundo Monetário Internacional, mas foi ex-chefe da de exportação e, conseqüentemente, da diminuição 
Assessoria Internacional do Ministério da Fazenda. da produção. 
Ela é de uma clareza meridiana. Chega a ser, até Hoje, todos imprimem dinheiro: a Casa da 
certo ponto, cruel quando coloca em seu estudo fra- Moeda, os tfquetes-refeição, qualquer cidadão com 
ses como: cheque ·pré· e com cheque ·pra·. Há dificuldades de 

·0 Brasil está entrando no segundo 
ano de inflação baixa, acumulando substan­
ciai valorização real da taxa de câmbio. É 
hora de avaliar bo.IS e maus usos desse ins­
trumento como âncora antiinflacionária.· 

• A moeda sobrevalorizada está prejudi­
cando o setor industrial e aumentando o de-
semprego". 

Em outro ponto, afirma: 

• A taxa de câmbio deve ser usada du-
rante o primeiro estágio de redução de uma 
taxa de inflação de quatro dígitos, porque 
isso sincroniza expectativas e bloqueia me­
canismos que tendem a perpetuar a infla­
ção. Depois que a inflação cai para dois dí­
gitos, entretanto, o contínuo uso da taxa de 
câmbio traz sérias distorções·. 

Mais adiante, faz uma afirmação ainda mais 
séria, que deve merecer o cuidado do Presidente da 
República. As autoridades monetárias deste País 
não querem dizer que estão errando, ficam a dizer 
ao Presidente que o caminho certo é este que está 
ar. Mas esta frase deve ser lida pelo Presidente: 

• A experiência mexicana mostra que 
os custos da sobrevalorização vão se acu­
mulando aos poucos e explodem subitamen­
te ( ... ). Enquanto as reservas e os fluxos de 
capital estiverem à disposição, a tentação 
de continuar usando a taxa de câmbio para 
manter a inflação sob controle parece irre­
sistível" . 

Sr. Presidente, V. EX-, um homem do Rio 
Grande do Norte que faz parte da classe produtora, 
há de estar sentindo o problema, começando pelo 
campo, de uma produção que não traz sequer o re­
tomo do capital empregado. Há poucos dias, vi na 
televisão: ·Melancia a R$0,01 o quilo·. Ou seja, uma 
melancia de 10 quilos por R$0,1 O; isso não paga o 
transporte. Como sobreviverá a agricultura deste 
País? Ela está sendo, no momento, a mais castiga­
da. A indústria também recebe o peso dessa sobre-

se conter uma economia onde o comércio vende 
mais e recebe menos, porque a devolução de che­
ques ·pré· e de cheques ·pra· aumenta a cada dia. 
Com tudo isso, aum~nta a violência e aumenta o de­
sespero do povo brasileiro. 

Peço a Deus que o Govemo se debruce sobre 
esse problema, que os Irderes mais próximos do 
Presidente da Repúblíca façam com que Sua Exce­
lência veja que o mar não é tão manso quanto pare­
ce, que a tempestade se aproxima e que nós preci­
samos salvar e salvaguardar o povo brasileiro . 

Solícito a V. EX-, Sr. Presidente, que autorize a 
transcrição, na íntegra, do artigo que tem o Utulo: ·A 
armadilha do câmbio·. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EPITACIO CAFETEIRA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

A ARMADILHA DO CÂMBIO 

eatudo de .x-u .... ora do Governo .xpõe .. fragllld. 
dea da política que valorizou o real frente ao dólar para derru­

bar a Inflllçio 

JosIJ NL'grelros 

Correspondente 

Nova YorX - A sobrevalorização do real desorganiza a ec0-

nomia e pode Inviabilizar o plano econOmIco a médio prazo, con­
clui a professore Ellana Cardoso, ex-d'lefe da assessoria Intema­
clonai do Ministério da Fazenda. 

Essa opinião consta de estudo de 50 páginas Intitulado 
"Politica MacroeconOmlca no Brasil e Auxo de Capital nos anos 
90" feito sob ancomenda da WIDER, instituição Ugada às Nações 
Unidas, depois que a economista deixou o governo e antes de c0-

meçar a trabalhar no Funoo Monetário Intemaclonal como pesqui­
sadora residente. 

"O Brasil está entrando no segundo ano de Inflação baixa 
acumulando substanciai valorização real da taxa de cambio. É 
hora de avaliar bons e maus usos desses Instrumentos como An­
cora antinflaclonária", adverte Ellana Cardoso na página 19. 

"A moeda sobrevalorizada está prejudicando o setor Indus­
triai e aumentando o desempl .Jgo", diz o trabalho. 

Poupança 

Segundo o diagnóstico dela, esse distorção provoca dois 
sérios problemas. Primeiro destrói a poupança Intema, porque 
como as mercadorias custam mais barato em dólares há grande 
estrmulo ao consumo de bens Importados por parte das empresas 
e das pessoas. 

• 

• 



.. 

.. 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 03853 

Em seguida bloqueia o crescimento da economia, pois o 
governo é obrigado a lançar mão de uma politica monetária ultra 
restrttlva, com altas taxas de juros para atrair o capital externo, o 
que desestimula os Investimentos. 

A professora aconselha graduais desvalorizações do real o 
mais cedo possivel para evitar que os problemas se acumulem 
até estourarem numa crise dramática no futuro. 

Na opinião deia, a única garantia da estabilidade é o ajuste 
ftscal por Intennédlo de reformas que poderllo demorar cinco, dez 
anos. Mas o governo precisa de um estJatégla para sobreviver a 
esse perfodo. Com o real sobrevalorizado o Brasil ftca numa si­
tuação multo fréljl, porque a divida Intemll cresceu com os juros 
altos, eilminando soluções de curto prazo. 

Esta é a sfntese de seu racioclnlo. 
O governo não seguirá os conselhos de Ellana Cardoso 

porque acha que qualquer acaleração nas desvalorizações provo­
cará a volta da Innação, que considera assunto encerrado. 

Mexidas graduais no cAmbio equivaleriam a um retorno à 
Indexação da economia (aumento de preços em cadeia) porque 
as pessoas passariam a embutir novamente no valor das merca­
dorias e dos contratos ftnanceiros equele percentual de desvalori­
zação acima da taxa de ln nação com a qual passariam a especu­
lar. 

O ddo vicioso recomeçaria. 
Aprovada a reeleição, o governo está em seu melhor mo­

mento politico para arriscar mudança na politica cambiai, o Item 
mais senslvel da economia. Está convenddo de que com a apro­
vação da emenda aumentará o fluxo de investimentos de risco, 
eliminando qualquer vulnerabilidade do balanço de pagamentos. 

O trabalho da professora ataca justamente facilidade com 
que, por razões politicas, os responsáveis pela politica econOmIca 
se deixam levar pelos encantos do cAmbio sobrevalorizado. 

Tentaçio 

'Poucos govemos resistirão à tentação de deixar a taxa 
de cAmbio real se valorizar enquanto o dinheiro estiver entran­
do e financiando déficits em conta corrente', pondera ela no es­
tudo. 

'A dura realidade é que o cresdmento da produtividade no 
setor de bens exportáveis teria de superar o razoável para justifi­
car o tamanho da valorização do cambio que ocorre no começo 
dos programas de estabilização baseados na taxa de cambio', 
acrescenta, atacando um dos prindpals argumentos dos defenso­
res do cAmbio. 

Eliana Cardoso estudou a situação de palses que enfrenta­
ram dificuldades em suas contas externas por três motivos: baixo 
crescimento das exportações em relação do PIB, pequena taxa 
de poupança interna e taxa de cambio sobrevalorizada. 

Entre 1990 e 1995 o Brasil exportou apenas 9% do PIB, 
uma das mais baixas proporções de sua recente história econOmI­
ca, enquanto o serviço da divida aumentou de 34% das exporta­
ções em 1994 para 50% em 1996. Em 1995, o valor em dólar das 
exportações aumentou apenas 6,2% caindo para 2,7% no ano 
passado. 

Na sua aula de macroeconomia, a professora recorre à 
inevitável comparação com o México para mostrar como até mes­
mo o bom desempenho da balança comercial nAo evita a crise 
extema quando o cAmbio está sobrevalorizado. 

'A crise do México mostrou que o crescimento das exporta­
ções não é um teste suftdente para a sobrevalorização. Se a pou­
pança privada está caindo e a economia não está crescendo, pro­
vavelmente a taxa de cAmbio real está desequilibrada. Nesse 
ponto, reduzir a taxa de innação abaixo de 20% pode não ser a 
prioridade para os formuladores de politica econOmica e o uso da 
taxa de cAmbio como Ancora para controlar a Innação precisa ser 
revisto'. 

Gradualismo 

Segundo se deduz de análise da professora, não há muita 
diferença entre a situação de hoje e outras do passado, quando o 
pais viveu crises de estrangulamento externo, a exemplo do Pia­
no Cruzado, exceto o fato de que naquela época não havia a ofer­
ta de capitais que existe hoje. 

O ajuste fiscal não foi feito , a balança comercial está em 
queda e a taxa de cambio está exclusivamente valorizada. A me­
lhor alternativa numa situação dessas, enquanto o govemo tem 
tempo, não existe uma crise na esquina e o fluxo de capital se 
mantém é ir desvalorizando gradualmente o cAmbio. 

O estudo demonstra que a sobrevalorização é uma he­
rança do perlodo 1993/1994, quando a taxa de inflação era mui­
to alta sem que fosse acompanhada por desvalorizações na 
taxa de cAmbio de igual proporção. 

A professora recomenda que a âncora cambial deve ter 
uso multo especifico. 'A taxa de câmbio deve ser usada durante 
o primeiro estágio de redução de uma taxa de inflação de qua­
tro dlgitos porque isso sincroniza expectativas e bloqueia meca­
nismos (a exemplo da indexação formal) que tente a perpetuar 
a inflação. Depois que a inflação cai para dois dígitos, entretan­
to, o continuo uso da taxa de cAmbio traz sérias distorções'. 

Ao estudar a relação entre taxas de cAmbios e fluxos de 
capital para palses em desenvolvimento, Eliana Cardoso demons­
tra que só existem duas maneiras de evitar uma crise extema. 

A primeira é deixar o cAmbio flutuar livremente e tomar 
muito claro que o govemo não intervirá para salvar quem quer 
que seja caso corra uma crise. Em outras palavras, todo o risco 
é privado. Esse modelo praticamente só existe em teoria. 

A segunda forma de se precaver contra os problemas 
é evitar a sobrevalorização. não interessa a maneira de con­
seguir tal objetivo: se por intermédio de uma taxa de cAmbio 
fixa, na qual o Banco Central escolhe o percentual de desva­
lorização, ou recorrendo ao sistema de bandas (como é o 
caso do Brasil hoje) , em que o govemo intervém com base 
em critérios que nem sempre f icam muito claros para os 
agentes económicos. 

Risco 

Em resumo, segundo o estudo de Eliana Cardoso, um pla­
no de estabilização só pode ser considerado à prova de risco se 
os agentes econOmlcos acreditarem que a taxa de cAmbio está no 
lugar certo. 

Caso contrário, o exemplo mexicano mais uma vez é invo­
cado para mostrar a vulnerabilidade da apredação cambial. 

'A experiênda mexicana mostra que os custos da sobreva­
lorização vúo se acumulando aos poucos e explodem subitamen­
te ( .. . ). Enquanto as reservas e os fluxos de capital estiverem à 
disposição, a tentação de continuar usando a taxa de câmbio para 
manter a innação sob controle parece irresistível', comenta a eco­
nomista na página 17 do seu estudo. 

Ela explica que os capitais externos desaparecem rapida­
mente numa crise, não importa a natureza deles - de curto prazo 
ou investimento direto. A unica vantagem do investimento direto é 
do ponto de vista microeconOmico, porque ao ingressar no país 
traz tecnologia e modema administração. ' Défictis em conta cor­
rente não são tolerados indefinidamente pelos mercados de capi­
tal intemadonais.E os problemas criados pela sobrevalorização 
cambial não desapareOlrão sem uma desvalorização. Quanto 
mais se posterga a correção pior será o ajuste feito como atraso', 
afirma no trabalho Eliana Cardoso. 

A prindpal lição implídta no trabalho da economista é: é 
mais seguro do ponto de vista do balanço de pagamentos ter uma 
innação um pouco mais alta por causa de desvalorização enquan­
to se faz o ajuste do que ser empurrado para uma explosão infla­
donária na eventualidade de choque externo. 



03854 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL , 

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS 
DE 6 A 31 DE JANEIRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de IOde fevereiro de 1997) 

Retificação 
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Nas páginas 3643 e 3644, no sumário das matérias apreciadas 
pelo Senado Federal (6 a 31 de janeiro de 1997) 

Onde se lê: 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(6 a 31 de janeiro de 1997) 

MATÉRIAS CONSTANTES DAS CONVOCAÇOES •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• S9 • 

• Projetos de Lei· _, .... ,. _., _ .. .. _ .. , ...... _ .. " ___ .... ...... ... __ .. _ .. "'''''''' _"" "" _, ..... . 26 
• Propostas de Emenda à Constituição· .. _ ........ _ .. .... _ .... _ .. .. .. _ .... , ........... _ .. 3 
• Projetos de Decreto Legislativo (art. 49, 1- CF) ....... .... _ .......... .. ..... ...... 10 
• Projeto de Decreto Legislativo (art. 166 - CF) ...... _ ... .. .. .. ...... .. .......... .... . 1 
• Projetos de Resolução (art. 52 - CF) .... ......... .. ...................................... 16 
• Mensagem sobre operação de crédito (art. 52 - CF) ........... .... ............... .. 1 
• Oficios "S" (art . 52 - CF) ..... ... .................. .. .. .......................................... 5 

• Incluindo as maIOrias que tramium cm conjunto 

MATÉRIAS APRECiADAS .••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••.•••••••..••..•...•••••..•••••••••••••••••••.•.•••••••• 24 

Matérias aprovadas ....................•..•.......................................................................... 22 

Projetos aprovados e enviados à sanção _ __ __________ .. __ __ __ .... __ ...... _____ .... _____ 3 

Projetos aprovados e enviados à promulgação .. . ______ . _.. .. ___ .... __ .. ________ 23 
• Acordos internacionais _ .. _ .. _ .. ... . __ __ __ __ _____ . ___ . ___ . ____ ........ ___ .... ..... _ ... __ ...... 9 
• Operações de crédito . __ . _ .......... .. _. __ . __ .. _ . _ ... _ .. ___ _ ..... ... ..... _____ ...... _ ... .. .. 12 
• Regulamentação de operações de crédito _ .. ____ .... ... __ ......... _ _ .. _____ I 
• Assuntos administrativos _. ___ __ _ . _ .. . ___ .. ____ .. _ ..... _ .... _ .. _ . _ .......... __ _ ... _ ......... _ 1 

Projeto aprovado e enviado à Câmara dos Deputados _.. ...... ... .. . __ . _ _ . . I 
• Projeto de Lei da Câmara aprovado com emendas __ . .. .... .... _ ... ...... __ ... I 

'ii' ,. . d . , &Tlaterl3S envIa as ao arquIvo .................................................................................... _ 
.., 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo . . . . ... .... . ... ... .. .. .. -

Leia-se: 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(6 a 31 de janeiro de 1997) 

MATÉRIAS CONSTANTES DAS CONVOCAÇÕES ••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••..••••••••••• 59 
P · d L . • 26 • roJetos e el .... _____ ..... __________ . __________________ ... _______________________ -- -- -- -- -- ---
P dE d ' C "-* ~ • ropostas e men a a OnStltUlçao _________ ... __________ .... ______ ...... __ ....... -- -- .) 

• Projetos de Decreto Legislativo (art_ 49, I - CF) ________ . ______ __ .... ____ ..... _ 10 
• Projeto de Decreto Legislativo (art . 166 - CF) _ _ __ ______ .. _____ ... __ __ ....... I 

• 
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• Projetos de Resolução (art. 52 - CF) .... ....... .... .. ... ......... ..... ..... .. . ... .... ..... 16 
• Mensagem sobre operação de crédito (an. 52 - CF) ......... .. .. .......... .. ... ... . 1 
• Oficios "s" (an. 52 - CF) ..... ....... .. ..... ..... .. .. .. ... .... .. .... .......... .... .. .. ......... .. 5 

• Incluindo as matérias que tramitam em conjunto 

~1rJt~5i ~J>FtJE<:I)\j[))\~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~~ 

Matérias aprovadas .................................................................................................. 27 

Projetas aprovados e enviados à sançao .. .......... .. ............. ... ..... ...... .. ... ... ..... .... .. 3 

Projetos aprovados e enviados à promulgação .... ....... .. .. ................ ..... ..... ..... 23 
• Acordos internacionais ... .. .. ........ .. ... .. ...... ........ ...... ... .... ... ................. .. 9 
• Operações de crédito ..... .. .... ........ ... .... ..... .. .. ....... .. ... .. ................. .. ... 12 
• Regulamentação de operações de crédito ..... ....... .... ... ... ... ..... ......... . I 

A d . . . I • ssuntos a mlrustratlvOS ..... ... ......... .... ... .. ..... ... .. .. .... ... .. .... .... .. ... ... .... . 

Projeto aprovado e enviado à Câmara dos Deputados ........... ................ .. ... .. ... . 1 
• Projeto de Lei da Câmara aprovado com emendas ............ .... ........... ... 1 

Matérias enviadas ao arquivo ..................................................................................... 2 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo . .. ............ .... .. .... .. 2 

Ata da 2a Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 23 de janeiro de 1997. 

Aos vinte e três dias do mê~ de janeiro de um mil novecentos e noventa e sete, às 
dez horas, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa do 
Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores José Samey, Presidente; 
Renan Calheiros, 2° Secretário; Ernandes Amorim, 4° Secretário; Ney Suassuna e 
Errulia Fernandes, Suplentes de Secretário. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Teotônio Vilela Filho, Júlio Campos, Odacir 
Soares e Levy Dias. Havendo número legal, o Senhor Presidente declara aberta a 
reuniao. O Senhor Presidente inicia a reuniao, apreseIitando os assuntos constantes 
da pauta. Item 1: Requerimento na 30, de 1997, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando infonnações ao Ministro de Estado da Aeronáutica. 
Aprovado. Item 2: Requerimento n° 58, de 1997, de autoria da Senadora Benedita 
da Silva, solicitando infonnações ao Ministro de ' Estado Extraordinário dos 
Esportes. Aprovado. Item 3: Requerimento n° 65, de 1997, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando infonnações ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econôrruco e Social - BNDES, através do Ministro de Estado da Fazenda. 
Aprovado. Item 4: Requerimento n° 66, de 1997, de autoria do Senador Romero 
Jucá, solicitando infonnaçôes ao Ministro de Estado da Fazenda. Aprovado. Item 
5: Requerimento n° 04/97-M, de autoria do Senador José Serra, solicitando, nos 
tennos do art. 43, II, do Regimento Interno, licença para tratar de interesses 
particulares, no dia 21 de janeiro. Aprovado. Item 6: Requerimento n° 05/97-M, de 
autoria do Senador Júlio Campos, solicitando, nos tennos do an. 13 do Regimento 
Interno, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, seja considerado como 
missao política de interesse parlamentar para tratar de assuntos político-partidários 
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em seu Estado, o dia 21 de janeiro. Aprovado. Item 7: Requerimento na 06/97-M, 
de autoria do Senador Waldeck Omelas, solicitando, nos termos do art. 13, § la, do 
Regimento Interno, modificado pela Resolução na 37, de 1995, seja considerada 
como nússão política de interesse parlamentar a sua ausência aos trabalhos da Casa 
nos dias 23 e 24 de janeiro, para participar de uma mesa redonda com os Secretários 
de Planejamento dos Estados do Nordeste, que discutirá o tema "A Inserção do 
Nordeste na Econonúa Globalizada", a realizar-se na cidade de Recife-PE, sem ônus 
para o Senado. Aprovado. Item 8: Requerimento na 07/97-M, de autoria do Senador 
Joel de Hollanda, solicitando, nos termos do art. 13, § la, do Regimento Interno, 
seja considerada como falta justificada a sua ausência aos trabalhos da Casa nos dias 
23 e 24 de janeiro, quando estará participando em Pernambuco de eventos político­
adnúnistrativos, conforme convite que anexa. Aprovado. Item 9: Requerimento na 
08/97-M, de autoria do Senador Júlio Campos, solicitando, nos termos do art. 13, § 
la, do Regimento Interno, com a redaçao dada pela Resolução na 37, de 1995, seja 
considerada como missão política de interesse parlamentar para tratar de assuntos 
político-partidários em seu Estado a sua ausência nos dias 22, 23, 24 e 27 de janeiro. 
Aprovado. Item 10: Requerimento na 09/97-M, de autoria da Senadora Benedita da 
Silva, solicitando, nos termos do art. 13 do Regimento Interno, com a redação dada 
pela Resolução na 37, de 1995, seja considerada como missão política a sua ausência 
nos dias 22 e 23 de janeiro quando, na condição de testemunha arrolada nos autos, 
estará presente ao julgamento do caso Daniella Perez, na cidade do Rio de Janeiro. 
Aprovado. Item 11: Requerimento na 10/97-M, de autoria do Senador Antônio 
Carlos Valadares, solicitando, nos termos do art. 13, § la, do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução na 37, de 1995, seja considerada como licença 
autorizada a sua ausência aos trabalhos da Casa no dia 24 de janeiro, a fim de 
participar de reuniões político-partidárias em Aracaju-SE, na qualidade de 
Presidente do Diretório Regional do PSB. Aprovado. Item 12: Requerimento na 
11/97-M, de autoria do Senador Lúdio Coelho, solicitando, nos termos do art. 13 do 
Regimento Interno, com a redação dada pela Resolução na 37, de 1995, seja 
considerada missão política de interesse parlamentar a sua ausência aos trabalhos da 
Casa nos dias 24 e 27 de janeiro, quando estará em Mato Grosso do Sul tratando de 
assuntos relativos à direção estadual do PSDB e acompanhando o Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto. na visita que S. Ex· fará àquele Estado. Item 13: 
a Mesa recebeu, nos termos do art. 39, alínea a. do Regimento Interno, 
comunicações de ausência do País dos Srs. Senadores José Sena, no período de 18 
a 22 de janeiro; Regina Assumpção, no período de 16 "de setembro a 03 de outubro 
de 1996, para participar, na qualidade de delegada da representação brasileira. da 
96· Conferência Interparlamentar em Pequim. Item 14: Processo Diversos na 06, de 
1997, "Denúncia por crime de responsabilidade contra o Ministro do Supremo 
Tribunal Federal Marco Aurélio Mendes de Farias de Mello." DESPACHO: 
"ANTÔNIO PEREIRA REIS oferece Denúncia. em desfavor do Ministro do 
Supremo Tribunal Federal MARCO AURÉUO DE FARIAS MElLO, fulcrado. no 
art. 52, inc. II, da Constituição, pela prática de crime de responsabilidade, 
tipificado no art. 39 da Lei nO 1.079, de 10 de abril de 1950. O fundamento 
invocado na denúncia de crime de responsabilidade não está tipificado na Lei n° 
1.079, de 10 de abril de 1950. Em todo direito pun;rivo - e o estatuto dos delitos de 
responsabilidade é um deles - o fato imputado há de ter previsão legal expressa, 
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não se admitindo a aplicação analógica oa interpretação extensiva, nem o 
inconfonnismo com os resultados de decisoes judiciais proferidas pelo augusto 
colegiado. Na competência do Senado. para o julgamento dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal (an. 52. II, da Constituiçao), estao incluídos. apenas. os 
cinco tipos definidos no an. 39 dnquela nonna ordinária, recebida pela nova ordem 
institucional, entre as quais não se incluem quaisquer patonomias. Na presente 
denúncia invoca-se circunstância estranhn ao exaustivo elenco dn tipicidnde legal, 
insistindo-se na abenura de processo contra ilustre e culto Ministro do Supremo 
Tribunal Federal sob a imputaçao de fato inteiramente atípico. consubstanciando­
se. assim, ausência de justa causa para o processo especial de responsabilização 
consTitucional e legai. Aos procedimentos previstos na lei especial. aplicam-se, 
subsidiariam ente. os preceitos do Código de Processo Penal. cujo arC. 43. inciso I. 
de fo nna cogente impõe a rejeiçao da denúncia ou queixa quando "o fato narrado 
ev identemente não constituir crime". comando imperativo e de ordem púhlica. que. 
no caso dos autos, há de ser aplicado pela Mesa do Senado, por fo rça dn 
competência instituída no ano 44, dn Lei n° 1.079/50. Somam-se a estes princípios 
processuais penais, por expressa pennissão do ano 3° do Código de Processo 
Penal, os preceitos gerais que obstam a abertura de qualquer processo quando o 
pedido for juridicamente impossíve~ obstáculo expressamente consagrado no 
sistema brasileiro por disposição do Código de Processo Civil, art. 295, inciso III, e 
pelo próprio direito constitucional quando exige rigorosa observância ao due 
process of law. Por tais razões, meu despacho é no sentido de indeferir a petição 
inicial, rejeitaruio a denúncia e detenninaruio o arquivamento dos autos, o que 
submeto aos ilustres membros desta Mesa. Em 22/01/97. José Samev. " A Mesa , , 
acolhe o despacho do Senhor Presidente. A Secretaria-Geral da Mesa., para as 
providências cabíveis. Em seguida? o Se~or Presidente suspen;te a reuniao, ao 
tempo em que detennina que eu, (~~'l1-t.A'í-C (tl1t~ , _. (Raimundo 
Carreiro Silva), Secretário-Geral dà: esa., lavre a presente A Reaberta a reunião, 
a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-Secretário e aprovada pelos Senadores presentes. 
Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente, às onze horas, declara encerrada 
a reuniao e assina a presente Ata. 

Sala de Reuniões em 23 janeiro de 997. 

-(*) ATO DA COMISSAO DIRETORA 
NII 5, DE 1997 

~ á~7'-é /A-", 
enador José Samey 

Presidente 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista Laudo Mé­
dico, resolve: Readaptar o servidor FRANCISCO 

vel II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, de acordo com o disposto no art. 24 da Lei 
nIl 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 22 de janeiro de 1997. - José 
Sarney - Teotonlo Vilela Filho - Julio Campos -
Renan Calhelros - Ney Suassuna - Emília Fer­
nandes. 

-
JOAO DE SOUZA, matrfcula nll 2554, Técnico le-
gislativo, Área de Polfcia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Transporte, Nfvel II, Padrão 30, para 
o cargo de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técni­
co Administrativo, Especialidade Administração, Nf- CO) Republc:ado por hall9r saldo oom incorreção no DSF, de 23-1-97. 
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Secretários: A TONJO CARLO P. FO SEC A (Ramal : 4604) 
CELSO A TO Y PARE TE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE AB REU (Ramal: 3935) 
PA LO ROBERTO A. CAMPO (Ramal 3496) 
RAIM DO FRA CO DI IZ (Ramal: 4608) 

• 

VERA L CIA LACERDA ES (Ramal: 4609) 



I 

I 

I 

-CO~lISS0ES PER~lANENTES 

- A 

COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS - CAE 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
JADER BARBA LHO 
RAMEZ TEBET 

• 
JOSE FOGAÇA . 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
FREITAS NETO -JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO 

BENIVERAS 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
GERALDO MELO 
OS MAR DIAS 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
PA-3051/53 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069/70 
PI-2131132 
T0-4070/71 
T0-4068/69 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
RN-2371/72 
PR-2121/22 

SUPLENTES 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA -3-ROBERTO REQUIAO 
4-RONALDO CUNHA LIMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 
8-VAGO 

PR 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-JONAS PINHEIRO 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCI0 ALVARES 
7 -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

PSOB 
1-LÚDI0 COELHO 
2-SÉRGI0 MACHADO 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5-COUTINHO JORGE 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173/74 
BA-2211/12 
MT-2271/72 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
BA-2191/97 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011112 
PA-3050/4393 

I ii 
PPB 

1-EPIT ÁCIO CAFETEIRA 
2-LUcíDI0 PORTELLA 

I 

I 
I 
I 

ESPIRIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLlCY 

VALMIR CAM PELO 

, 
JUNIA MARISE 

ADEMIR ANDRADE 

SC-4206/07 
TO-2071/72 

DF-2341/42 
SP-3213/15 

DF-1046/1146 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

PT 
1- JOSÉ EDUARDO OUTRA 
2- VAGO 

p'rB 

1-JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA 

POT 
1-SEBASTIÂO ROCHA 

PSB 
1-ANTONI0 C. VALADARES 

MA-4073/74 
PI-3055/56 

SE-2391/92 

PR-4059/60 

AP-2244/46 

SE-2201/04 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3255 
FAX: 311-4344 

I 
, 



, 

I 
• 

I 

I 

I 

I 

I 
• 

I 
I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA UMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

, 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

COMIssÃo DE ASSUNTOS SOCIA IS • CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091/97 
RR-1101/1201 

SUPLENTES 

PMDB 
1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 

, 

2-JOSE BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
BA-2411/12 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 

3-ELCIO ALVARES 
4-FREITAS NETO 
5-JOEL DE HOLLANDA 
6-JOSÉ AGRIPINO 

• 

JOSE ALVES 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBAO 
VAGO 

BENIVERAS . -
LUCIO ALCANT ARA 
CARLOS WILSON 
OS MAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

, 
LUCIDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINTANILHA 

MARINA SILVA 
BENEDIT A DA SILVA 

VALMIR CAM PELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C, VALADARES 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 
PR-2121/22 
PA-3050/4393 

PI-3055/57 
TO-2071/77 

AC-2181/87 
RJ-2171/77 

DF-1248/1348 

RJ-4229/31 

SE-2201/04 

7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

PSDB , 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 

• 
4-LUDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PPB 

Pi 

, 
1-EPIT ACIO CAFETERIA 
2-ESPIRIDIAO AMIN 

, 
1-JOSE EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

PrB 
1-EMiuA FERNANDES 

po'r 
1-JUNIA MARISE 

PSB 
1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077/78 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371 177 
AM-2061 /67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073/74 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 

MG-7453/4018 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TElo DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311 - 4608/3515 FAX: 311-3652 

I , 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

I 

I 

I 
I 
I 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIAO 

• 
JOSE FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
JADER BARBALHO 
NEY $UASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBAO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCÉLlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

JOSE GNACIO FERREIRA 
• • 

LUCIO ALCANTARA 
JEFFERSON PERES 
BENIVERAS 

, 
b 

ESPIRIDIAO AMIN 

, 
JOSE EDUARDO DUTRA 

b 

REGINA ASSUMP AO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077/78 
MS-2221/27 
PA-3051/53 
PB-4345/46 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-3242/43 

SC-4206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/27 

SUPLENTES 

PMDB 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-CASILDO MALDANER 
7-VAGO 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-CARLOS PATROCINIO 
3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEAO 

• 
5-JOSE AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 

• 
2-ARTUR DA TAVOLA 
3-JOSE SERRA 
4-VAGO 

PPB , 
1-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
1tBENEDITA DA SILVA 

prB , 

• • 

1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

- - PDT 
. DAR.cy RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

I : . - ./ , 

PSB 

I 
, 

ANTONIO C. VALADARES 

-
ROBERTO FREIRE 

ROMEU TUMA * I 

SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PE-2161/67 
SP-2051/57 

PPS I PSL 
1- VAGO 

*1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e o Of. 099/96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 sup:ente 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-31 04/06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-2284/87 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073/74 

RJ-2171/77 

PR-4059/60 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

., 

• 

•• 



I 
., 

I 

I 

I 

I 

I 

• I 
I 

TITULARES 

, 
JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMA T A 
JADER BARBA LHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

e 
JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 

• 
JOSE BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

, 
ARTHUR DA T AVOLA 
CARLOS WILSON 

• 

SERGIO MACHADO 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

, 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

• 
LUCIDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

, 
EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

• 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077/78 
GO-203i/32 
PR-2401l02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

T0-4070/71 
BA-2211/12 
PI-4478/80 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271/77 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073/74 
PI-3055/56 

AC-2181/82 
DF-2341/42 

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 

PMoB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 

• 
7-NABOR JUNIOR 
8-VAGO 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO . -
4-ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

• 
5-FRANCISCO ESCORCIO 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

• 
7-ROMERO JUCA 

PSoB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES . -
3-LUCI0 ALCANT ARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 

PT 

e 

1-ESPIRIDIAO AMIN 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

1-BENEDIT A DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE " 1 

P'iB 
e 

1-REGINA ASSUMPÇAO 

PoT 
e 

1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
1-VAGO 

01 - ROBERTO FREIRE (PPS) • vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

-

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071/72 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244/46 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TElo DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE nSCAIJZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

I 

I 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 

•• 

JADER BARBALHO 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROcíNIO 
JOSÉ ALVES .' 
EDISON LÓBÃO : I . . ~ ~ . , 

CARLOS' WILSON 
SÉRGIO MACHADO . . 
COUTINHO JORGE 

I ;. 
~ , w e , 

EPITACI0 CAFETEIRA 

I .. . · ' t 
. . . . , , 

• 
EDUARDO S(JPlI€Y· , 

I " .-! . --. 
JOSÉ ·EDUARBO A~ VIEIRA 

I . -
DARCY RIBEIRO·' . 

I • • 

ANTONIO C. VALAGARES 
.. ... ~ 

l' • • .' 4 

\ .... - ... 

, . 
, 

. , 

- .. , 

. --

• . ... _. ~ 

.. - .... 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AM-31 04/05 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

BA-3173/74 
T0-4068/69 
SE-4055/56 
MA-2311/12 

PE-2451152 
CE-2281/85 
PA-3050/4393 

, MA-4073/74 

SP-3215/16 

PR-4059/60 

• 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 

PMDB 
1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 
3-VAGO 

PFL 
1-JOÂO ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

PSDB 
1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

PPB 
1-LEOMAR QUINT ANILHA 

1-LAURO CAMPOS 

prB 
1-VALMIR CAMPELO 

PDT 

PSB/PPS 
SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
, séguinte aliéração: ' . - -

1 - PMDB: falta . indicar 1 supleme 
• 

" -

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070/71 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA 'DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 31 1-3254 
FAX: 311-1060 

, 
, , , . 

! 



I 
4 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

• I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRt.rrURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇAO 

, 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

• P 
JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 

LUDIO COELHO 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

• 
LUCIDIO PORTELLA 

b 

SEBASTIAO ROCHA 

b 

REGINA ASSUMPÇAO 

• 
JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEM IR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-213112132 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047" 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

ES-2021/2027 
MS-238112387 
DF-2011/2012 

PI-3055/3057 

AP-2241/2247 

MG-2321/2321 

SE-2391/2397 

SUPLENTES 

PMDB 

PFL 

1-ROBERTO REQUIÂO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

• 
1-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

PPB 
1-LEOMAR QUINT ANilHA 

PDT 
1-DARCY RIBEIRO 

nB 
• 

1-JOSE EDUARDO Ao VIEIRA 
pr 

1-MARINA SILVA 

PSB .' , 

PA-2101/2107 1-VAGO 

PPS/PSL , 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

• 

-

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 04/31 06 
MT -2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 

- PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 
- " 

PR-4059/60 , 
AC-2181/2187 

I 

SP-2051/2057 

\ 

-. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HSo 
o 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

COMIssÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZ TEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA * I 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

HUGO NAPOLEÃO 
• 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
• 

ARTUR DA TAVOLA 
• 

LUDIO COELHO 

• 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

BENEDIT A DA SILVA 

• EMILlA FERNANDES 

SEBASTIÃO ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051/57 

AL-3245/47 
BA-2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RN-2371/77 
RJ-2431/36 
MS-2381/87 

MA-4073/74 

RJ-2171/77 

RS-2331/34 

AP-2241/47 

SUPLENTES 

PMDB 

PFL 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMA T A 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

1-JOEL DE HOLLANDA 
• 

2-FRANCISCO ESCORCIO -
3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 

PSOB 
p p 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 

o 

3-JOSE SERRA 

PPB 
1-LEOMAR QUINT ANILHA 

pr 
1-MARINA SILVA 

Pl'B 
1-VALMIR CAM PELO 

POT 
1-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
PA-2101/02 1-ANTONIO Co VALADARES 

*1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4071/72 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-12/1348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

- . 
REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HSo 

• 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 

SALA N° 07 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Pr •• ldente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Gerai: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-Gerai Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TItu .... Suplente. 

PMDB 

José Fogaça Marluce Pinto l 

Casildo Maldaner Roberto Requião 

PFL 

Vilson KIeinübing Joel de Hollanda 
RomeroJucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
Esperidião Anún 

PTB 
EmOia Fernandes 

I Pedro Simon substituído por Marluce Pinto, em 2- 10-95. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-95. 
3. Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31 -5-95 
4. Júlio Redecker substituído por Fetter Júnior, em 1°-2-96 

PP 
Osmar Dias2 

PT 

DEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar PFUPTB 

Luciano Piualto 
Paulo Bornhausen 

Paulo Ritzel 
Valdir CoIano 

Franco Montoro 

Fetter Júnio~ 4 

Dilceu Speralico 

Miguel Rossetto 

PMDB 

PSDB 

PPB 

pp 

PT 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias AbraMo 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

João Pizzolani 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 
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SUbSECRETARiA dE EdiÇÕES T tCNICAS 
do SENAdo FEdERAl 

• 

- . . . 
• • • 

• ,. . 

• • , , 
• 

. . ~ ~ 

• • 

, , . ), ... t • í • . . 
, . " - , . , .. J. I , ., . 

CoNSlTTUIÇÃo FEDERAL AruAUZA.DA COM ro[W; AS MUDANÇAS EFE I UAOAS 

, , . DESDE A SUA ElABORAÇÃO EM 1988, lN<l..ufo.t.s, INCLUSIVE, TO[),M AS 

EMEl"IDM CONsnruaoNAIS DE REVISÃO. 

Os pedidos li . 
Subsecretaria'de Ediçôes Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.1 andar - 70165-900 - SrasOia - DF 

.Telefones: (O~') 311-3578,3579 e 3589 -. 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuério: 
V .. N-2, Uilídáde de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento li .. 

esquerda) . ~ .. 



• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 

, 

Edição atl1alizada em 1995 ool'mdo as Fn"n1as CaIStituOOi3iS e as fmamas Casi'"cirnais de 
Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF TOE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de JaCXJUes V!llemain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, Wlltr.ndo as Emcndas Constitucionais e as Ernemlas Constituci­
onais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda. Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos SmadoFcderal, dacdiçio atllalivuta cm 1994, wntendoas Emendas 
Coostituciooais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN'I E (RS 5,00) 

Edição de 1995 . 

• 

Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÓES DE 1994 (RS 3,00) 

Edição de 1994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e infOllllações complementares.' 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1993 . 

Coletânea de textos juricicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇÓES, CONCESSÕES E PERMISSOES 'NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995 . , , 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.98719:S, texto da Constituição fedelal sobre ma1éria. e Legislação 
Calplouea:lar. , • I 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 • cnleçlo) 

Edição de 1994. 

SériD com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) ',(: 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS' E LEGÍSLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) \ r, 

Edição de 1995. 
• 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
• 

fundações públicas federais e Legislação Complementar. . . '. 

Pedidos à , .. , 
Subsecretaria de Ecliç6e8 Técnicu - SeDado Federal Praça dos Trh Pode~s, Via N-2, U,aidade de 
Apoio m CEP 70165-900, Brasflia-DF. Telefona: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061)1357 

• 

, 

, 

• 

-. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado' Federal 

REVISTA de INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

nR 126 . abrilljunho - 1995 

Leia neste DÚmero: 
Uma visão critica do Direito - André Franoo Montoro 
ProceSI9 o~'meatário federal: proba", ca .". e indicalivos de IOInçio- Osvaldo Maldonado Sancltes 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de entoxpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativas do oficio do cODlIInidveiJ • sua atuaçlo como parte! -
JoséPiw. 
Ba,rreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de penslo e o mercado de capitais - A.rDold Wald 
Pena sem prisao: prestação de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O I «uno especial e as deciJlies interlocut6rias deSlfiadoras por agravo de instramento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A esoneraçio tributária dos &pOSelltados e pensionistas - Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
~ . . 
Consideraç6es acerca da constitucionalidade na espediçlo de medidas provisórias venlndo matéria 

• orçam,i{Jltária pública (Nota técnica DO 1I9S) - RobiJoD Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tn'b1maJ de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os principios informadores do contrato de compra e venda internacional na Convençio de Viena de 
1980 - Judith MartiJls..Costa . 
A defesa da concorrência no Meroosul - José Matias Pereira. 
Ónus sacumbenci'ais. Sitúaç6es controvertidas. - tlio Wanderley de Siqueira Filho 
Dét$ Disposições Constitucionais Transitórias (uma xedução teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegese do artigo 102, .. II, da Coostituiçio Fed:". aI- Antônio Vital Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo Wakf - Fernando WhitakeÍ' da Clmba . 
Derecbo penal moo teccDoIogía social (Notas sobre las contradicciones deI sistem penal) - Juan Marcos 
Rivero Sancbez 
Da codificaça:o à lei civil brasileira - Fernado Braga . . 
O direito eleitoral português ... Jorge Mi~da 
Licitaçâ): pontos polêmicos - Toshio Mukai • . , 
A intenmçlo do Eltado brasileiro e a política oligárquica na república velha - Maria Eliz.abetb Guima-
rles Teixeira Rocha ' • . . . . 
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Amaral 
O 'princípio'da respoasabDidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno Taveira 
Tones 
A legitimação do Parlamento para função fiscal - Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
liderança: uma nova vido - TiDia MIra Botelho 
Agamennon Magalbaes. O estadista do social, o adminisbadnr, o pensamento politioo - Jaxtas Maranhão 
Da Jurisprudência como ciência compreens;va. A dialética do compreender mediante o interpretar-

• Mir.cy Barbosa de Sousa Gustin 

.. :ASSINATU'RA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
! - • , 

Números 125 a 128: RS 50,00 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ... ................. .. .......... ................................................................. ............................... . 
Endereço: ................... ............ ............................................... ................. .. .... ....... ............... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: .......... .. 
Data: ............... .. ... ......... .Assinatura: ........................................ ..... ....... ........... ....... ...... ...... . 

i 



• 

I 

• 

I 

• 

• 

I 

, 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia Deste Dúmero: 
Direitos e garantias fuDdamen1ais - Josapha1 Marinho 
A latroduçlo da LeI Mercatoria DO Brasil e a criaçio de uma nova dugmática - ArDoIdo Wald 
Jusúça Militar: por que sim e por que nio? Competência - Álvaro Lazurini 
A COIIltiáüçJo e a educaç10 bnsiJelra - Edlvaldo M. Boaveutura 
A função judicante do Poda Legislativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Diftito à moradia - Sérgio Sérvulo cb Cuha 
Dos efeitos da falência dccletada DO estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo iadébita em matéria tributária - CarlOI Alberto da Costa Dias 

• 

A incidência da Cofins sobre o faturamenlo de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarah-a Filho • 
A uDilo estávd e a Lei aR 8.971. de 19 de dnembro de 1994 - 000 Eduardo Vrzeu Gil . 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Tcori Albino Zavavki , . 
Revido do decbio da Reforma Peaal (l!l8S-199S). Coruideraç6ellObre a "EIecuçIo Provisória da 
SeDteaça Pe~" -:·Maurfclo ~dule .• • 
A contnõui~o da Justiça Eleitoral, para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado . 
Uma leitura jurídica da pl"OItituiçlo iDraadl - JOIiaae Role Petry Veroaex 
Contratação direta: wspensa de licitação com base DO m . 24. inc. VIrI, da Lei nIl 8.666/93 - Jorge Ulisses J. 
~er.nandes . . . 

Empresa agrária e estabelecimeato agrário - Fábio Maria de-Mattia •• 
Neoliberalismo e desadrninistrativizaçlo - Gladston Mamede •. • 
PI estaçAo de contas - iDstnune.rto de trluIIpariJlCÃa da Admiaistraçlo - IUvio Sátiro FeJ'Dand~ .. , . 
Regimes de concorrência e políticas de concorrblcia na América I atina: o caso do Mercosul - José Malif!$ 
Pereira .... _.. ,. . . .. . 

• • t , , 

A evoIuçJo jurisprudeucial dos siltemas • egioaals mia Jlacima" de proteÇAo aos direito. bumaaos ~ Jek 
ç , • r • 

JaD( Piorati 
• •• 

Contribuições sociais: a certidllo positiva de débito com efeito de negativa em face do § 311 do m . 195' da' • 
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares • •• 
Iovalidaç1o "u omc:io" dos atos admiDilt.ativoe pelo juiz - JOIé' Américo A. Costa 

• • 

A discricionariOOade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O contrato com c:JjusaJa de risco para aploraçlo de petróleo DO Bruil- Tbadeu Andrade da OInh ' 
A'~orte Internacional de JustiÇá e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto I' •• 

Lei sobre o Tribuaal Constitucioaal Federal AJemAo. (Lei cio TribuDal CODstituciooal Federal) - Luís >. ;0-4 .. ' 

AfoolO Heck " , ( 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris-
tas latino-americanos - Silvio Meira • • , 
A Respoalabilicbde do EltadNuiz - Rogério MariDbo Leite Chaves 
Da correção monetÁria dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

. 
I 

, . 
• 't . , 

• 
• ASSINATURA DA REV1STA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA . f ••• 

Números 125 a 128: RS 50,00 • 
Os pedi.dós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdjçõeS 
ífécnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .. ... .. ........ ..... _ .. ................ o • • 0.0 • • •• • • •• •• •• • • 0.0 • • • • •• ••• • • • o • ••••• •• •• • •••••• • ••••• • •• • • • • • • ••••••••••••••••••• • 

-

, , . 
Endereço: .............. ... .... ..... ... ........ ... ... ... ..... ... .. .......... ... ...... .. .... ... .. ...... ..... ...... .... .... .... ... ... . 
Cidade: ..... . ... .... .... .... ... ... ... UF: .. .. .. Telefone: ... .. .... ... .... ... Fax: ..... ... ..... .. Telex: .. ...... . . 
Data: .... ..... .......... ... ..... .. Assinatura: ......... ... ... .. ...... .. . , ..... .... ......... ........ ..... .... ....... .. .... .... :. 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51,58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Res<?lução n° lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1, 10,12,17,22,82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volume) 

Publicaç!o trimesbal de artigos juridicos e técnico-legisIativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Ugislativas, TlanUtação, 1995 . 

• 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

}O Volume: DefGSa da conconência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa cootta as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° 
Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5" Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6" Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integtação do Mercosul; 7" Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote-

• ção do meio ambiente - sua n~idade num mercado comum; 8" Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul . 

. ". ···· LEI QÉ ÉXECUçÁO' PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) ' 
~ j • • • " 'lf~, . , ,_ " 

• • 

Lei nO 7.210. de 11 de julho ~ 1984. Código. Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL É POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) 
, , .. I • 

10- edição atnalizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de lnelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
·1994. lI:gislação correlata. Calendário eleitoral. 

Pedidos à . . 
Subsecretaria de Ediç6ea Técnicas - SeDado Federal Praça dos Três Poderes, Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasa lia-DF. Telefones: (061) 311-4158 e 321-7333. Telex: (061) 1357 

.. 

• 
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DIARIO DO SENADO FEDERAL 

•• • 
I , • • 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

, . 

• •• 

• , 

Porte do Correio ........................ :.: ..... : .......... : ... : .................. R$ -<;6.60 · , ,. 
• • • 

• • 

• 
• • 

• • • • 
• • • 

• • 

• • 

. , . 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 
• 

• 

• 

• • , I 

• • 

• • • 
• • 

R$ 127,60 (cada) , . 

R$ 0,30 
• • 

• • 
• • • 

, . 
, I 

• I 

• ••• • 

/ , ., .,. 
• 

· " 

• 

• 
• • 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de E~penho 04 Orpel1l de Pagamento 
'j}eia Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, cónta corrente n° 920001-2 eJou Pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do I 

• , • • . • 
• • • • 

• / • 

• I 
, • 

I I , J , 
• • 

, , • 

~ I I 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

• 

• 

• 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de , 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. . 
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